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A classe operária, os tra- 

balhadores portugueses 

responderam em massa 

ao apeio da CGTP-IN. No 

ano em que se comemora 

um século de luta após o 

massacre de Chicago, os 

trabalhadores do Portu- 

gal de Abril de novo afir- 

maram, de Norte a Sul do 

País, a sua determinação 

na defesa da unidade, da 

liberdade, da democracia 

e da paz. A viva presença 

da juventude deu voz a 

uma certeza comemora- 

da: cem anos de luta pelo 

futuro! 
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Abril e Maio 

ama mensagem e um mandato 

Portugal de Abril viveu de novo um dos dias maiores 
do movimento operário internacional. Muitas cen- 
tenas de milhares de portugueses de todas as 

regiões do País, de idades e condições sociais as mais 
diversas, comemoraram nas ruas o Dia Internacional 
dos Trabalhadores, este ano assinalando o Centenário 
dos massacres de Chicago. 

As grandiosas concentrações e desfiles, com natural 
destaque para os de Lisboa e Porto, patentearam de 
novo uma característica peculiar das celebrações do 1.° 
de Maio em Portugal adquirida no fogo da Revolução de 
Abril de 74 — o seu profundo conteúdo popular. 

Com o inconfundível cunho internacionalista de clas- 
se de uma data histórica escrita com sangue no memo- 
rial de luta dos trabalhadores, o 1.° de Maio passou a 
constituir em Portugal, com a sua entranhada inserção 
nos problemas e reivindicações actuais da classe operá- 
ria, uma portentosa afirmação de unidade popular e de- 
mocrática no sentido mais vasto. 

Celebrar o 1.° de Maio, mais uma vez e com uma tal 
força de massas afirmada nas ruas, a uma semana ape- 
nas dessa outra memorável data gravada a ouro na His- 
tória dos nossos dias — o 25 de Abril — que mobilizou 
quase todo o País nas comemorações do Dia da Liber- 
dade, não é uma coincidência fortuita do calendário. 

De facto, Abril e Maio são, na Revolução portuguesa, 
duas componentes inseparáveis que corporizam, na sua 
poderosa expressão de massas, a fecunda aliança que 
radicou os cravos de Abril no coração do nosso povo. 

Acontecimentos indissociáveis da revolução liberta- 
dora de 1974, o 25 de Abril e o 1.° de Maio neste ano de 
86 exprimem uma mensagem e um mandato: 

Mensagem de uma epopeia de luta ainda recente que 
alguns tentam denegrir e varrer da lembrança dos portugue- 
ses, em particular dos jovens, e que importa manter bem 
viva e actual na memória das gerações vindouras; 

Mandato para que, unidos em torno das questões cru- 
ciais da hora presente, saibamos defender os grandes ideais 
e conquistas da nossa democracia e erguer uma barreira 
intransponível ao assalto das forças restauracionistas que 
querem restabelecer o velho poder político e de classe 
apeado em 25 "de Abril de 74 pelo heróico Movimento dos 
Capitães. 

025 de Abril e o 1.° de Maio que acabamos de 
celebrar consagram na sua vigorosa expressão 
de massas as importantes vitórias democráticas 

alcançadas no decurso de 85 e nos primeiros meses de 
86. 

Acabámos de viver uma fase de rudes batalhas polí- 
ticas ainda inacabadas que se saldaram para já com 
grandes derrotas da reacção. 

Foi uma fase de intensa movimentação, repleta de 
factores contraditórfos, de divergências profundas, de 
desencontros, mas precisamente neste tormentoso ca- 
minho despertaram as consciências, o fundamental so- 
brepôs-se ao secundário, foi possível encontrar motivos 
de convergência, de acção comum, mesmo de unidade. 

Nesta rota complexa foi possível defender Abril, re- 
lançar alicerces para um novo relacionamento político 

entre as forças democráticas, criar condições basilares 
para um novo estádio da democracia portuguesa que 
rasgue o caminho às inadiáveis soluções de agudos 
problemas nacionais, à necessária elevação das con- 
dições de vida do povo, ao acautelamento da nossa in- 
dependência nacional. 

No momento actual ê imperioso revitalizar todo esse 
acervo positivo das decisivas batalhas políticas que 
acabámos de travar sem o que as vitórias podem trans- 
formar-se em derrotas de difícil recuperação. 

Na hora actual, se é verdade que uma perigosa 
ameaça contra-revolucionária foi vencida, ê tam- 
bém de importância vital reconhecer que muitos 

dos perigos reais subsistem; que é indispensável enca- 
rar e atacar de frente as novas tarefas que se colocam 
ao movimento popular e democrático e que um esforço 
comum deve desenvolver-se para superar divergências 
secundárias entre os democratas para vitalizar motivos 
e formas de convergência e unidade e carrear ideias e 
fundamentos de uma alternativa democrática ao Gover- 
no actual e à sua política. 

A questão do Governo, da natureza e da prática da 
sua política é hoje para os democratas portugueses uma 
questão central insofismável. 

O Governo minoritário de direita Cavaco/PSD procura 
fabricar — através da manipulação dos órgãos de comu- 
nicação social do Estado e da demagogia — uma pre- 
tensa «boa imagem» de fachada. 

Por motivos ainda não inteiramente claros vê-se que 
a máscara de «boa imagem» que o Governo fabrica a si 
próprio não ilude apenas portugueses mal esclarecidos, 
mas encontra atém deles «apreciadores» em certos cír- 
culos democráticos. 

Não se pode, porém, julgar um governo pela «ima- 
gem» que fabrica para o «marketing» político, mas por 
aquilo que realmente é e representa e sobretudo por 
aquilo que faz. 

O Governo Cavaco Silva tem mostrado de maneira 
suficientemente clara para um observador político isen- 
to a sua verdadeira índole de classe, os seus objectivos 
revanchistas; tem conduzido, de facto, uma política de 
agravamento da situação dos trabalhadores e do povo, 
de aniquilamento das transformações económicas e so- 
ciais operadas pela Revolução de Abril, de reconstitui- 
ção dos monopólios,"de alienação da independência na- 
cional. 

Este Governo da pretensa «boa imagem» tem, de fac- 
to, usado da chantagem, da demagogia e da men- 
tira, tem sido apanhado várias vezes «com a boca 

na botija»; tem principalmente levado à prática uma polí- 
tica de reconstituição acelerada dos monopólios; de in- 
tensificação da exploração capitalista assente numa ver- 
dadeira guerra social contra os trabalhadores; de tritura- 
ção dos interesses dos pequenos e médios agricultores, 
comerciantes e industriais; de submissão ao imperia- 
lismo. 

Esta caracterização do Governo e da sua política não 
é uma «invenção dos comunistas» ou uma «mentira da 
propaganda do PCP», como os círculos governantes 
procuram inculcar na opinião pública, mas uma situação 
real comprovada pelos factos. 

O desemprego não diminuiu nem parou, antes au- 
mentou. Aumentou com novos e indiscriminados despe- 
dimentos, com o encerramento e a falência de novas 
empresas, com a mirífica «solução» do Governo para o 
angustiante drama dos salários em atraso. 

O exemplo dos trabalhadores das cristaleiras da Ma- 
rinha Grande é indicativo da política de Cavaco & CA 

A resposta aos trabalhadores marinhenses que há 
bem pouco tempo em caravana vieram até Lisboa 
apresentar ao Governo as suas queixas e reivindi- 

cações foi agora o corte de subsídios às fábricas IVlMA, 
Roldão, Ferreira Custódio e Dâmaso (empresas priva' 
das) e à FEIS (empresa pública) sob a alegação de falên- 
cià técnica e a sentença inevitável e brutal do desempr®' 
go para mais umas centenas de trabalhadores. 

Mas para a equipa de Cavaco não bastam medida3 

destas: a «flexibilização das leis laborais», para a qual o 
ministro do Trabalho acaba de pedir em Coimbra a cola- 
boração do PS e do PRD, deve ainda «liberalizar» 
ilimitada escala os despedimentos individuais e colec- 
tivos. 

O Governo insiste na imposição de um tecto salarial 
que só a luta dos trabalhadores tem conseguido rompef- 
Tentar impor um tecto de 15% sob o argumento de uma 
taxa de inflação de 12,2%, que a realidade desmente, é 
tentar escamotear a baixa real crescente do poder de 
compra e dos salários dos trabalhadores — quase cinco 
vezes inferiores aos da Europa da CEE — e do agrava- 
mento do custo de vida. 

De acordo com os números oficiais, sem dúvida Pe' 
cando por defeito, o aumento dos preços de Janeiro a 
Abril deste ano foi de 4,1% em Lisboa e mais de 2% 110 

Porto. 
A demagogia dos «tempos livres» e da «ocupaçã0 

temporária» para os jovens é uma cortina de fumo para 

ocultar o aumento real dó desemprego entre a juventu 
de, assim como os «paninhos quentes» da utilizaçã0 

sem limites de dia e hora dos passes para os reforma 
dos de menores recursos, oculta o agravamento real da 

situação dos pensionistas e reformados, dos quais ma|S 

de 800 000 do sector rural (sem passes...) têm pensões 
de reforma inferiores a 5 contos mensais, e tenta des- 
viar as atenções das consequências do próximo aumen 
to das rendas de casa para os velhos trabalhadores- 

É Jflhbém significativo que o projecto de nova 
do ArTOdamento Rural» na forja pelo Governo obedeÇ 
«às realidades fundiárias e tradicionais (o sublinhado 
nosso) e procure proporcionar aos proprietários (ricoSj 
dizemos nós) garantias mínimas indispensáveis Par 

que se sintam estimulados a arrendar as terras». a 

É ainda indicativo dos propósitos do Governo 
Lei dos Salários em Atraso, que a oposição fez imp 

contra a direita na Assembleia da República, não tenha 
ainda sido aplicada pelo Executivo sob a alegação de 
«impedimentos burocráticos»,.. 

A ofensiva de reprivatização das empresas do sector 
público e empresarial do Estado prossegue de maneira 
acelerada. Medidas do Governo e projectos legislativos 
no choco apressam o processo de abertura ao capital 
privado nos sectores públicos mais rentáveis da econo- 
mia nacional. 

O primeiro grande Banco privado — o Banco Comer- 
cial Português — abriu as suas portas. 

As sociedades de "capital de risco", agora dispondo 
õe um quadro «legal»; a sistematização das actividades 
de «factoring»; a revisão do enquadramento legal mais 
favorável das «leasing»; a autorização de mobilização 
dos títulos de indemnização para a obtenção de recur- 
sos destinados ao «saneamento» financeiro de «empre- 
®ss em situação de crise»; a desintervenção estatal nas 
Cooperativas Agrícola do Divor e UNIAGRI; as directivas 
de venda das acções do Estado em empresas participa- 
das, de que o anúncio da venda das oleaginosas depen- 
dentes do Banco Espírito Santo (nacionalizado) — como 
a TAGOL, que facturou em 1985, 20 milhões de contos e 
Se fala ir ser adquirida pela multinacional americana 
CARGILL — são entre várias outras, medidas atentató- 
fias das realidades económicas e sociais saídas da Re- 
voluçâo de Abril e da própria economia nacional. 

É esta a verdadeira face e a verdadeira política do 
Coverno Cavaco/PSD que se impõe à consideração, ao 
diálogo e à acção das forças democráticas. 

A criação de condições básicas para uma alternativa 
ao Governo actual e à sua política não pode ser 
protelada para as «calendas gregas». 

Exige o exame objectivo da situação presente e do 
seu previsível desenvolvimento pelos partidos da oposi- 
Çâo democrática e pelas forças sociais afectadas pela 
Política do Governo minoritário da direita, em particular 
Pe'a insensata e danosa integração na CEE. 

O pcp está firmemente empenhado na reactivação 
do diálogo democrático, na discussão despreconcebida 
das condições para uma alternativa democrática. 

Aqueles democratas que dando mostras de curta vi- 
são ou movidos por objectivos oportunistas pretendem 
Marginalizar o PCP demonstram nada ter aprendido com 
a oxperiència. 

Pretender que «o PCP só conjunturalmente é uma 
orça democrática» é na verdade dar mostras de vistas 

oortas que podem levar à repetição de erros de nefastas 
oonsequências para quem os comete e particularmente 
Para o povo português. 

Abril e Maio foram neste ano de 86 poderosas de- 

s 
0nstrações de massas cujo mandato não pode ser fal- eado. Foram poderosas manifestações populares num 

Pano de fundo de importantes lutas, acções e greves de 
abalhadores cujos problemas estão por resolver. 

A mensagem e o mandato do 25 de Abril e do I.0 de 
aio não podem perder-se num manobrismo político 

Prejudicial à democracia. 
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Lei sobre salários em atraso 

30 
Quarta-feira 

Com os votos favoráveis do PS, PRD, 
PCP, MDP/CDE e da deputada do Parti- 
do «Os Verdes», a Assembleia da Repú- 
blica aprova a Lei dos Salários em Atra- 
so. ■ O Supremo Tribunal Administrativo 
estipula um prazo de 90 dias ao Governo 
para que entregue terras ilegalmente sub- 
traídas aos trabalhadores da Reforma 
Agrária. ■ Com a homenagem aos dois 
trabalhadores assassinados pela polícia 
de choque há quatro anos no Porto, ini- 
ciam-se as comemorações do centenário 
do Dia Internacional do Trabalhador. ■ O 
governo soviético, em relatório divulgado 
hoje, desmente as versões alarmistas so- 
bre o acidente ocorrido na centràl nuclear 
de Chernobyl. 

Quinta-feira 

Centenas de milhares de trabalhadores 
comemoram em todo o País o I.0 de 

to 

P® 

1.° de Maio maior 
Maio, manifestando a sua convicção de 
que vale sempre a pena lutar. ■ Nos Aço- 
res, Jaime Gama — a disputar a lideran- 
ça deste partido — afirma que «os socia- 
listas são os homens da dúvida». ■ Em 
carta a Reagan, Gorbatchov afirma que a 
situação decorrente do desastre nuclear 
de Chernobyl está controlada e «não exi- 
ge medidas especiais de protecção às 
populações» ■ Submarino nuclear norte- 
-americano acidentado ao largo de Gibral- 
tar, sem consequências de maior. 

2 
Sexta-feira 

Pela renegociação do acordo de viabili- 
zação do sector da cristalaria, os traba- 
lhadores vidreiros da IVIMA ocupam du- 
rante a manhã as instalações da Reparti- 
ção de Finanças e Tesouraria da Fazen- 
da Pública da Marinha Grande. ■ Começa, 

em todo o território, o recenseamento 
eleitoral. Segundo o STAPE, prevêem-se 
100 mil novos eleitores, ■ O Partido Tra- 
balhista da Noruega aceita formar gover- 
no minoritário. ■ No rali da Córsega, Henri 
Toivonen e o seu co-piloto morrem carbo- 
nizados. 

3 
Sábado 

O Governo Regional da Madeira decide 
aumentar os preços dos combustíveis. ■ O 
Governo Cavaco decide — em consonân- 
cia com as decisões da CEE — reduzir 
de 10 para 5 o número de funcionários da 
representação líbia no nosso país. ■ As 
comissões instaladoras de 23 hospitais 

.. J- 
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Estamos mal de Saúde 
distritais ameaçam demitir-se até ao pró- 
ximo dia 23 não forem recebidas pela mi- 
nistra da tutela. ■ 41 mortos é o balanço 
de um atentado perpetrado contra um 
avião das linhas aéreas do Sri Lanka. ■ 
Os agricultores e trabalhadores agrícolas 
holandeses estão a despejar dezenas de 
milhar de litros de leite nas ruas e canais 
do norte do país. 

José Sarney 

4 
Domingo 

José Sarney, presidente do Brasil, ini- 
cia uma visita oficial de quatro dias ao 
nosso país. Portugal é o primeiro país 
não americano a ser visitado pelo presi- 
dente brasileiro desde a sua tomada de 
posse, em Abril do ano passado. ■ A em- 
presa metalúrgica Sorefame ganha o con- 
curso dmiadjudicação de equipamento in- 
dustrial da Organização Europeia de Pes- 
quisa Nuclear. ■ O Chefe do Estado Maior 
do Exército afirma que aquele ramo das 
forças armadas considera «inconveniente 
a entrada em Portugal de tropas estran- 
geiras, ainda que de países amigos e 
aliados». ■ «Uma decisão do maior signifi- 
cado para os trabalhadores portugueses 
que lutam há mais de três anos pelo pa- 
gamento pontual dos salários» é como a 
Comissão Executiva da CGTP-IN consi- 
dera a aprovação na Assembleia da Re- 
pública da lei sobre os salários em atra- 
so. ■ Babrak Karmal abandona a seu pe- 
dido o cargo de secretário-geral do Parti- 
do Democrático Popular do Afeganistão. 
Karmal, que invocou razões de saúde, 
mantém-se como chefe de Estado e 
como membro do Bureau Político do 

PDPA. SS As eleições presidenciais austría- 
cas vão ter segunda volta por nenhum 
dos candidatos ter alcançado 50 por cen- 
to dos votos no primeiro escrutínio. ■ Co- 
meça em Tóquio a Cimeira dos «sete». 

5 
Segunda-feira 

Grave acidente ferroviário na Póvoa de 
Santa Iria. O «rápido» da Covilhã embate 

ff 

Desastre 
numa composição suburbana. Balanço 
provisório: 22 mortos e dezenas de feri- 
dos. ■ Pela reabertura do matadouro de 
Amarante, agricultores desta cidade cor- 
tam, ao fim da manhã, a estrada que liga 
o Porto a Vila Real. ■ O Presidente da 
República nomeia Joaquim Pinto Macha- 
do para o cargo de governador de Ma- 
cau. Pinto Machado é conselheiro de Es- 
tado. ■ No banquete que lhe foi oferecido 
pelo seu homólogo português, o presiden- 
te brasileiro condena energicamente «as 
agressões a Angola e as ingerências ex- 
ternas no apoio às forças irregulares que 
operam» naquele país. ■ Começa em Bru- 
xelas a segunda Conferência Internacio- 
nal pêra a Namíbia. ■ Na cimeira dos 
«sete», as divergências económicas so- 
brepõem-se às declarações políticas. 

6 
Terça-feira 

Morre a actriz Laura Alves, vítima de 
embolia cerebral. ■ A Assembleia da Re- 
pública reúne em sessão solene para re- 
ceber o presidente do Brasil e decide for- 
mar uma comissão para dialogar e 
cooperar com o parlamento brasileiro. ■ O 
PRD acusa o Governo Regional da Ma- 
deira de tentar «baralhar» os madeiren- 
ses «arranjando falsos responsáveis para 
as culpas que apenas resultam da sua 
governação desastrosa». ■ Cosmonautas 
soviéticos passam da estação orbital MIR 
para a Salyut-7, facto inédito na história 
da investigação espacial. ■ Termina em 
Tóquio a cimeira das sete principais po- 
tências capitalistas; os sete decidiram 
criar um «sistema de vigilância multilate- 
ral» para coordenação das suas activida- 
des políticas, económicas e financeiras. ■ 
O presidente de Angola encontra-se em 
Moscovo com o dirigente soviético Mikhail 
Gorbatchov. 
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Almanaque 

do Poder Local 1986 

1.° de Maio de 1986. 
'Um século depois de 

''Chicago, um século de 
lutas da classe operária e 

dos trabalhadores de 
todo o mundo. 

Hoje como há cem anos, 
uma jornada de luta e de festa. 

Em Portugal, ao apelo da 
CGTP-IN, centenas de reali- 

zações cobriram o País. Desfiles, 
comícios, provas desportivas, actos 

culturais, colóquios e debates, conví- 
vios. Um número incontável de manifes- 

tações, um número incontável de partici- 
pantes afirmaram de novo a força do pode- 

roso movimento sindical unitário, a vontade 
dos trabalhadores portugueses na defesa do 

Portugal de Abril. 
O «Avante!» fez a reportagem do gigantesco 

comício de Lisboa. Filipe Leandro Martins, Ana- 
bela Fino e Jorge Montez estiveram no Martim 

Moniz, subiram a Almirante Reis, pararam na Alameda 

cheia. 
Para o Sul, para Évora, no coração da Reforma Agrária, 

foi João Chasqueira. 
Até ao Porto, onde a vontade dos trabalhadores encheu 

a baixa, foi José Paulo Oliveira. 
Henrique Custódio foi até às Beiras. Não a uma grande cidade, 

não a um grande centro urbano, mas sim a uma pequena terra nas 
faldas da serra da Estrela. Uns quantos hectares de terra onder nas 

galerias que lhes rasgam o ventre, nos fumos e poeiras que lhe escure- 
cem o céu, nas casas e máquinas que fazem uma aldeia, vive a mesma 

força da classe operária e do trabalho: minas da Panasqueira. 
Um retrato do 1.0 de Maio do Portugal de Abril de 1986. Um retrato que assegura 

ser verdade que se comemoraram cem anos de futuro. 

Instrumento indispensável 

para os que trabalham junto às 

Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia 
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Que crédito? 

«Fontes geralmente bem colocadas no aparelho 
governamental confirmaram-nos esta tarde que está 
iminente uma invasão soviética ao solo pátrio. 
Segundo as nossas fontes, os russos estarão já cerca 
de Badajoz e preparam-se para, numa manobra 
envolvente, atacar simultaneamente o Terreiro do 
Paço, o Palácio de Belém e a sua casa». 
Quem tenha lido grande parte da imprensa escrita ou 
tenha visto os meios de comunicação audiovisuais 
nos últimos tempos, certamente que não se 
escandalizaria se apanhasse peia frente com esta 
notícia, por debaixo de um título bem visível que 
poderia ser qualquer coisa como «Vêm Aí os 
Russos». 
Os pretextos para o súbito (?) anti-sovietismo 
desencadeado nos últimos tempos foram vários: a 
começar pelo acidente com a central nuclear de 
Chernobyl e a acabar no Afeganistão. 
Pelo meio, como não poderia deixar de ser, o ataque 
frontal e calunioso contra os trabalhadores 
portugueses e a sua luta. 
Vejamos por exemplo o desastre ferroviário na Póvoa 
de Santa Iria: o semanário de Vera Lagoa não tem 
pejo em escrever como título «Uma greve, uma 
tragédia, o inquérito do costume...», para na página 7 
da sua última edição informar que «o povo está farto 
de sair de casa e não ter Metropolitano. O povo está 
farto das exigências de meia dúzia de trabalhadores 
orquestrados pela central sindical comunista, 
teleguiados a partir de Moscovo. (...) E como se tudo 
isso não chegasse já, acontece o acidente de ontem», 
continuando por aí fora despejando o ódio, a calúnia, 
a desvergonha. 
Também «O Século» de Nogueira Pinto, a propósito 
do acidente, informa que aos três últimos grandes 
desastres ferroviários antecederam três grandes 
greves dos trabalhadores da CP. 
Na Ucrânia, um acidente numa central nuclear serviu 
também de pretexto, contribuindo a comunicação 
social — e não só aqueles jornais a que estamos 
habituados — para propagar o aiarmismo e injuriar a 
União Soviética. 
Na televisão, o telejornal só não abriu com o acidente 
e as suas consequências quando se deu o desastre 
ferroviário e «O Dia» afirma no dia 30 que «Kiev é 
zona de morte», tendo o «Diário Popular» posto como 
manchete «URSS: silêncio ameaça segurança da 
Europa». 
O «silêncio» soviético, sem esconder preocupação, 
diz que houve apenas dois mortos no acidente, no 
que é corroborado por uma associação científica 
francesa, informações que foram silenciadas ou 
deturpadas na generalidde dos órgãos de 
comunicação social. 
Também um outro assunto suscitou grande celeuma 
nos meios propagandísticos cá do burgo e, sem 
qualquer dúvida, fora de portas. 
Diz-se que caiu em desgraça, que foi afastado por 
Moscovo da liderança do seu país que é o 
Afeganistão. Diz, uma vez mais «O Século», na sua 
edição de dia 5: «Babrak Karmal demitiu-se ontem 
das funções de líder do Partido Comunista Afegão (!) 
alegando motivos de saúde. Karmal permanece, 
contudo, como presidente do Afeganistão», para, no 
dia seguinte, informar que «Najibullah foi escolhido no 
domingo para substituir, como chefe do partido, o 
presidente Babrak Karmal, que se demitiu alegando 
motivos de saúde. No entanto, crê-se que foi afastado 
do cargo por decisão do Kremlin». 
De que crédito, perguntamos, se podem afirmar 
merecedores jornais, rádios e televisões que assim 
procedam? Que, em nome não sei de que ' 
objectividade, alarmem, falsifiquem, caluniem. 
Órgãos de comunicação social?!... 
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É de pé que a gente luta 

■ Leandro Martins 

— Já reparaste de onde vem 
esta gente toda? Ainda há boca- 
do no Metro vinha a pensar que 
no I.0 de Maio a malta almoça 
toda mais cedo do que é costu- 
me num feriado. Deve ser assim 
por toda a parte. Deve ser o úni- 
co feriado em que os transportes 
em vez de reduzirem aumentam. 

— É. E é também o dia de 
desenferrujar as pernas por aí 
acima. Já viste como isto está 
colorido? Isto das bandeiras foi 
boa ideia. E parece que a Prima- 
vera chegou de repende. O me- 
lhor é tirar a camisola. Não que- 
res ir para a sombra? Ficávamos 
aí numa sombra a ver passar. 

— Comigo não. Fica tu. Comi- 
go, o 1.° de Maio só pára na 
alameda. 

— Pronto. Mas temos de es- 
colher onde vamos, tu de uma 
empresa e eu doutra... 

— Vamos numa qualquer. 
— Cuidado, deixa passar essa 

faixa primeiro, não temos pressa. 
Que é que dizia, leste? 

— Era sobre os salários em 
atraso. O Governo agora levou 
mais um rombo com a votação 
na Assembleia. 

— Devia mas era levar o rom- 
bo final. Era isto que eu estava a 
estranhar. Sabia que havia qual- 
quer coisa diferente neste I.0 de 
Maio, não era só a cor. É que 
não se grita «governo para a 
rua»... ' 

— Os outros partidos não 
querem. 

— Eles não sabem é o que 
querem, por enquanto. Mas olha 
que o Governo não espera peia 
demora. 

— O que é aquele carro ama- 
relo com as caras? Ah, são os 
mártires de Chicago, é verdade, 
hoje o 1.° de Maio faz cem anos. 

— E vai todo embandeirado. 

— Pronto, lá ficou tudo parado 
outra vez. Quando se pára um 
bocadinho que seja é que a gen- 
te dá conta da quantidade de 
pessoas que vêm por aí acima. 
Mas o que é que aqueles estão 
a fazer, parece que o desfile vai 
sair da avenida. E há um ajunta- 
mento ali à esquerda. 

— É o Álvaro. 
— Quem? 
— O Álvaro Cunhal, não vês? 
— Mas porque é que ele não 

vai com a gente? 
— Quem é que disse que não 

vai? Vai sempre. Olha, lá estão 
as pessoas a cumprimentá-lo. 

* 
— É uma coisa que me como- 

ve sempre, passar aqui, ver o 
Vasco Gonçalves ali da janela a 
acenar, a dizer «25 de Abril 
sempre!» 

— Também lá está o outro, o 
almirante. 

— O Rosa Coutinho. E aque- 
les dois, o músico, o Lopes Gra- 

dir. Depois dos vivas de há bo- 
cado ao 25 de Abril é este silên- 
cio que até impressiona. 

— É, ainda lhes falta muito ca- 
minho a fazer para a unidade. 
Que isto não é só eleições, nem 
é só votar algumas coisas na 
Assembleia, é preciso ir mais 
longe, é preciso uma alternativa. 

— Já sei, não me venhas ago- 
ra dizer isso a mim, vê lá é se 
os convences a eles. 

— Isto está maior este ano, 
olha lá para cima! É um mar de 
gente, de um lado e de outro. E 
tanta gente nova, pá! 

% 

ça, e o outro também da música, 
o Freitas Branco. 

— Olha, agora é aquela sede 
do PS, desta vez não vai haver 
a barafunda dos outros anos, es- 
tão com caras muito simpáticas 
prá gente. Não se põem com 
aquelas provocações. 

— Pois, ainda bem. Mas repa- 
ra que ninguém se põe a aplau- 

— Ora, dizes isso todos os 
anos, 

— Mas não achas que está 
mais gente? 

— Sei lá se está mais gente. 
Queres que os conte, não? Olha 
estão ali mais capitães de Abril. 
O Vítor Crespo, o Pezarat... 

— Onde? Ah, ali ao pé do mu- 
ral. Gabo-lhes a paciência, aos 

pintores. Com este calor a pintar 
cada um o seu bocado. 

— É giro. E é bom a gente 
saber que também os artistas 
estão com o povo, pá. 

— Não é novidade, sempre 
estiveram. Espera aí, cala-te um 
bocado, parece que estão a ler 
uma saudação. É da Associação 
25 de Abril... Ouviste? Foi o Vas- 
co Lourenço que assinou. 

— Cuidado aí com a louça, 
pá. Isto desta vez é uma feira 
popular, ele é louça, é roupa, ali 
atrás ainda pensei comprar uma 
camiseta para o puto, E até cal- 
culadoras e cassetes, fora aí as 
tendas de comes. 

— E de bebes. A propósito... 
— Espera um bocado, pelo 

menos deixa-me ver se ouço os 
discursos. 

— Bebes uma cerveja e ou- 
ves, beber não fecha os ouvidos. 

— Agora está a falar o Joa- 
quim Calhau. 

— Vamos sentar aí um 
bocado. 

— Se arranjares espaço na 
relva... 

— Não exageres, cabem sem- 
pre mais dois. 

— Ouve: agora é o Armando. 
— Quem? 
— O camarada Armando Tei- 

xeira da Silva. 
Bom seria que, neste ano 

histórico do centenário do Dia 
do Trabalhador, o país pudes- 
se beneficiar já de uma situa- 
ção em que se encontrassem 
resolvidos os problemas so- 
ciais mais graves dos trabalha- 
dores e da população. Bom se- 
ria que este 1." de Maio de 
hoje fosse já de festa e de sa- 
tisfação por termos uma politi- 
ca que cumprisse os direitos 
dos trabalhadores, no respeito 
pela Constituição e pelo 25 de 
Abril. 

Mas o que é que nós vemos, 
camaradas? 

A realidade é esta: o pais 
dispõe hoje de condições fi- 
nanceiras extremamente favo-- 
ráveis, resultantes de uma con- 
juntura internacional traduzida 
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na baixa do preço do petróleo, 
do dólar, dos cereais e da taxa 
de juro. No entanto, quem está 
ou quem vai beneficiar desses 
recursos financeiros disponí- 
veis, geridos pelo Governo Ca- 
vaco Silva? 
— Está-se mesmo a ver... 
— Deixa ouvir, pá. 

Será que o Governo tomou 
medidas para serem pagos os 
salários em atraso, através de 
um fundo de garantia salarial? 

Não, não tomou. Pelo con- 
trário, fez um decreto para ex- 
tinguir postos de trabalho, ao 
qual, significativamente, só 
aderiram cerca de 5 por cento 
dos trabalhadores sem salá- 
rios. 

Mais grave ainda, é que o 
Governo Cavaco Silva isentou 
os patrões que não pagam sa- 
lários, de entregarem à Segu- 
rança Social as folhas de con- 
tribuições. Isto significa que, 
para além de não receberem 
salários, os trabalhadores nes- 
ta dramática situação perdem 
ainda os seus direitos da Se- 
gurança Social — o que é mais 
um autêntico escândalo. 

Será que o Governo aumen- 
tou o subsídio de desemprego 
ou o alargou aos jovens de- 
sempregados, por exemplo? 
— Isso era esperar que este 

Governo fosse diferente dos 
outros. 

— Mas é diferente, pá. É dife- 
rente porque é minoritário. A úni- 
ca questão hoje é que os parti-, 
dos da oposição... 

— Os partidos democráticos. 
— É que os partidos democrá- 

ticos se entendam numa nova 
política. 

— Estás sempre a dizer o 
mesmo, deixa o homem falar. 

A política deste Governo é, 
no essencial, idêntica à dos 
anteriores e, 
— O que é que eu te dizia? 

Por isso, continua a não dar 
resposta aos problemas cen- 
trais que se colocam aos traba- 
lhadores, ou seja: o direito ao 
trabalho, a melhoria das con- 
dições de vida e a defesa do 
regime democrático. A decisão 
do Governo de aumentar as 
rendas de casa a partir de Ju- 
lho, de tencionar levar por 
diante o seu «pacote laboral» e 
a sinistra Lei de Segurança In- 
terna confirma e reforça a ne- 
cessidade de lutarmos contra 
esta política para que seja rapi- 
damente invertida. 

A luta, camaradas, é factor 
determinante para obtermos re- 
sultados concretos a nosso fa- 
vor, como o acabaram de de- 
monstrar recentemente os tra- 
balhadores da CP, da Carris, 
dos TIR e tantos outros que 
estoiraram com os tectos sala- 
riais e conseguiram importan- 
tes melhorias nos seus salários 
e nas suas condições de tra- 
balho. 

Ontem a AR aprovou com os 
votos favoráveis do PCP, PS, 
PRD e MDP a lei sobre os sa- 
lários em atraso. Tal aprovação 
só foi possível devido à luta 
persistente e abnegada levada 
a cabo nos últimos três anos 
pelo movimento sindical. 

A CGTP regista, pois, como 
uma importante vitória a apro- 
vação desta tei e, agora mais 
do que nunca, podemos afir- 
mar que valeu a pena lutar. 
— Que é o que a gente tem 

feito sempre. E cada vez mais 
gente a lutar. 

— Ó homem, não te estejas 
sempre a gabar, tu até nem te 
tenho visto por aí. 

— Eu? 
— Estou a brincar, pá. Bem, 

vamos levantar que está a tocar 
a Internacional. E depois vem o 
hino. E é de pé que a gente luta. 
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Ator ■ Jorg® Montez 

E a cor desaguou em Maio. Com o sol, bem quente, vivo, 
como que a dizer que nascia com mais força naquele dia que 

de todos nós. E os casacos que se despiram, as roupas 
encontradas, como sempre, ano após ano, no fundo das arcas 
e no odor a alfazema. A alvez do corpo tantos meses escondi- 
do e os verdes, vermelhos, brancos, rosas e o que mais que 
morangos já se vendem e este é o mês dos cravos bem aber- 
tos e garridos. 

Rasgando o pardo desmazelado da avenida que nem o 
raio de sol consegue fazer sorrir, o vermelho. Colado em todos 
os corpos, chamando e clamando nos panos e pendões, em 
cada bandeira e em todas elas, num manto de alegria que se 
estende por quilómetros, compactamente, com a unidade que 
é a nossa força. 

O lilás, o laranja e todas as muitas cores garridas que 
salpicam já a alameda, profusamente, que a juventude está lá 
em força, porque «também ela quer arrancar depressa para 
uma sociedade mais livre e justa». Rostos pintados, muita ale- 
gria, brincadeira e ternura, pois a Primavera desabrochou de 
repente neste Maio. 

O amarelo, o verde e uma vez mais o vermelho. Que a 
alameda estava engalanada para dia de festa. E a alegria 
subiu em direcção ao azul do céu, lá estava a estrela de Maio 
e aquele puto, mesmo lá no cimo agitando a bandeira para 
que todos vissem que também ele sentia aquela euforia que 
vivemos nas grandes ocasiões e se a festa não era só sua 
fazia anos que os trabalhadores estão em luta. 

Não sei se só impressão, mas até a relva da alameda 
estava mais verde, risonha ela também como todos nós, que a 
fonte lançava rios de água ao ritmo da nossa alegria, refres- 
cando e, pela sugestão, dando uma mãozinha às tendas de 
comes-e-bebes. 

E, por fim, a chuva verde e vermelha que transbordou por 
de cima da fonte, papéis que parecia quererem ganhar asas e 
continuar connosco, acompanhando-nos ao longo de todas as 
lutas que nos esperam, assim como o fizeram pela avenida 
fora e pelas ruas de Lisboa, quando muitas dezenas de atletas 
começaram Maio correndo. 

Com a pressa de chegar à frente, que na primeira linha é 
que é o nosso posto. Alegres e vivos. Como as cores deste 
dia. Porque só assim conseguimos fazer deste I.0 de Maio, 
Maio maior. 
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A mudança 

■ Anabela Fino 

A verdade verdadinha é que o 
dia eslava de praia até mais 
não, com um sol capaz de tostar 
a invernosa palidez dos nacio- 
nais e uma temperatura boa 
mesmo para ficar à sombra da 
bananeira ou de molho nas 
águas do Atlântico, conforme os 
gostos e as possibilidades de 
cada um, que o bilhete para a 
Caparica já pesa — e não é 
pouco — no orçamento familiar. 

O que não estava nada era 
dia para se ficar parado ao sol 
horas a fio à espera de vez para 
entrar no desfile, nem sequer 
para palmilhar a passo de cara- 
col a Almirante Reis num pára- 
-arranca até à Alameda onde se 
sabia de antemão que o sol se 
fazia sentir ainda com maior in- 
tensidade. 

Mas o que é que se há-de fa- 
zer? A razão tem razões que o 
coração desconhece e foram aos 
milhares e milhares os que tro- 
caram as sonhadas delícias do 
papo para o ar pelo 1.0 de Maio 
da capital. É claro que de onde 
em onde se ouviam resmungos 
contra o camarada são pedro, 
acusado de andar de há uns 
tempos a esta parte num des- 
tempero que não lembra ao dia- 
bo, esquecido do calendário e 
dos costumes que rezam ser a 
Primavera o tempo do ameno, 
ora mandando frio e chuva ora 
um calor de destilar. Não faltou 
também quem desse a estes 
destemperes climatéricos uma 
leitura política, mas resumindo e 
baralhando o que se tratava era 
de passar o tempo enquanto o 
desfile não partia. 

Depois foi a festa da luta que 
a jornada simboliza, vivida por 
todos e por cada um o melhor 
que foi possível. Igual às outras? 
Melhor que o ano passado? São 
perguntas que se fazem a que 
não é fácil responder sem sub- 
jectividade. Para mim foi dife- 
rente. 

E não apenas pela profusão 
de bandeiras vermelhas que de- 
ram ao desfile um colorido parti- 
cular: ou pelos carros alegóricos 
a lembrar os cem anos duma jor- 
nada sempre nova; ou ainda 
pela presença massiva de mu- 
lheres e jovens lado a lado com 
os homens das muitas empresas 
cujas lutas enchem diariamente 
as notícias nacionais. 

Foi diferente sobretudo pelos 
pequenos nadas inesperados 
que podem acontecer no desfile 
de quem trabalha a lembrar que 
a vida por dura que seja tem 
sempre coisas boas para guar- 
dar na memória. 

Como por exemplo a entrada 
num café anónimo para o inevi- 
tável gelado para o rebento, a 
rebentar pelas costuras com ou- 
tros clientes de ocasião, e ser 

Um bom 

Destaca-se entre os numero- 
sos espectáculos musicais que o 
movimento sindical unitário tem 
promovido ultimamente o concer- 
to do dia 30 no Coliseu. Promo- 
vido pela CGTP-IN para assina- 
lar os cem anos do 1.0 de Maio, 
o espectáculo reuniu artistas de 
mérito reconhecido como Paulo 
de Carvalho, José Mário Branco, 
Maria Guínot, António Victorino 
de Almeida e Carlos Paredes. 
Aplaudido por um público entu- 

surpreendido pelo apelo do em- 
pregado, ou se calhar o dono, 
vá-se lá saber, já sem mãos a 
medir, sirvam-se, sirvam-se e 
paguem depois ao balcão, é 
tudo gente séria, não é verdade? 
Quem foi que disse que a con- 
fiança desapareceu da capital? 

Ou a animação que reinava 
em volta da banda que seguia 
alegremente avenida fora, tocan- 
do do seu repertório as músicas 
que puxam pelo pé é fa^em sa- 
racotear a corpo, numa aposta 
bem sucedida de deixa a tristeza 
para lá... 

Era a festa, sim! A festa de 
quem sabe que todos os dias 
são de luta, que a vitória hoje 
celebrada é ainda só uma etapa 
de muitas outras que há para 
ganhar; de quem sabe que a 
confiança é um bem para se 
guardar e a canção de quem tra- 
balha a merecida alegria de 
quem sabe ter nas mãos o 
futuro. 

Nunca constou que as pala- 
vras de ordem fossem incompa- 
tíveis com a festa do trabalho, 
que a determinação de estar na 
rua a celebrar Maio não fosse 
motivo de festa, pese embora o 
sinal dos tempos marcado nas 
mais pequenas coisas que é 
dado ver. 

Como a venda ambulante a 
proliferar na alameda, desde os 
comes e bebes aos trapos para 
vestir mais em conta, passando 
por quantas miudezas que imagi- 
nar se possa, que é preciso so- 
breviver mesmo quando o em- 
prego escassa. Ou o reapareci- 
mento insólito à porta do ano 
dois mil da relíquia dos fotógra- 
fos do retrato à la minuta. E, por 
que não dizê-lo, da simbólica 
campanha dos vinte e cinco 
paus para o 1." de Maio, um 
quase nada à altura da bolsa de 
todos... 

Para já não falar da fonte a 
funcionar numa promessa de 
frescura que noutros anos faltou, 
num regalo para os olhos dos 
que enfim chegaram à alameda 
a tempo de se sentar na relva 
num merecido descanso, um 
olho no mar de gente e outro 
nas crianças, um ouvido nos dis- 
cursos e outro nos pregões dos 
vendedores. 

Uma coisa, na minha opinião, 
faltou: quando desaguei na relva 
teria gostado de ouvir «... e se 
todo o mundo é composto de 
mudança, troquemos-lhe as vol- 
tas que ainda o dia é uma 
criança...» 

Aquela era a gente da 
mudança! 

No Porto foi assim: uma multidão em festa 

A todos os títulos, 

um belo 1.° de Maio 

• As imagens que fitaram 

num repórter apanhado de surpresa 

■ José Paulo Oliveira 

Confesso que é com algum desespero que folheio o meu 
pobre bloco de apontamentos. Folhas brancas, notas 
desgarradas, uma ou outra frase que se apanhou aqui e outra 
mais adiante, duas ou três referências cronológicas... e 
pronto! 
A justificação (espero que «pegue» na chefia da redacção) é 
capaz de ser simples. O velho sonho de viver um 1.° de Maio 
na capital do Norte tornara-se finalmente realidade. De Santa 
Apolónia a Campanhã foi um ápice. A surpresa viria 
momentos depois, logo à saída da Estação de São Bento. Os 
relatos mais entusiastas que tinha sobre os 1 .<,s de Maio na 
cidade Invicta ficavam muito aquém do que agora se 
presenciava ao vivo. Era uma grande cidade numa grande 
festa, num belo dia de sol! 

Apanhado de surpresa, o repórter de serviço esqueceu-se que es- 
tava em serviço e não foi de modas: entrou na festa, cantou e dan- 
çou, aplaudiu, gritou, petiscou, bebeu um verdinho e viveu em pleno o 
seu primeiro 1.° de Maio no Porto. Agora... é que são elas. Aponta- 
mentos... são poucos. De um dia muito bem passado ficam apenas 
imagens. Muitas imagens de uma festa. Por isso vos deixo aqui 
algumas. 

É a imagem de uma manhã feita de fraternidade, anunciada com 
foguetes, chéia de cor nas bandeiras dos sindicatos hasteadas lá ao 
cimo da Avenida dos Aliados. É a imagem de uma manhã repleta de 
movimento com muitos atletas, jovens, homens e mulheres, portugue- 
ses e de países socialistas, a reforçarem laços de amizade e de 
convívio num 1.° de Maio histórico há 100 anos. É ainda a imagem de 
uma manhã vivida por alguém que constitui o que. de mais belo tem 
este Mundo: as crianças, que riram, brincaram e conviveram, com 
música e com iniciativas para todos os gostos. 

É a imagem de uma multidão feita de pequenas multidões que se 
engrossavam nas pré-concentrações marcadas para o princípio da 
tarde. Lá estavam os metalúrgicos, os ferroviários, os funcionários 
públicos, os mineiros, na Praça Almeida Garrett. Os músicos, os tra- 
balhadores de espectáculos, o pessoal da Marinha Mercante, no Lar- 
go dos Lóios. Ou ainda, os trabalhadores da Hotelaria, os químicos e 

cerâmicos na Praça da Batalha, não esquecendo, entre tantos outros, 
os telefonistas e os trabalhadores do vestuário, no Palácio dos Cor- 
reios. 

É a imagem de um mar de gente que invadiu a Praça General 
Humberto Delgado, a Av. dos Aliados e a Praça da Liberdade, num 
espaço grandioso de convívio e de amizade, que vibrou com um 
comício onde as coisas do dia-a-dia estiveram presentes nas inter- 
venções de representantes legítimos dos trabalhadores. 

Depois, é a imagem de um cortejo espectacular, aberto pelos Ma- 
reantes do Rio Douro, de Vila Nova de Gaia, ao ritmo dos seus 
tambores. Logo atrás, muita juventude. Estudantes, trabalhadores-es- 
tudanles, jovens da União dos Sindicatos do Porto, unidos numa sau- 
dação ao 1 ° de Maio e lembrando os seus problemas específicos e a 
sua disposição de luta e de unidade com todo o povo trabalhador. 
Nas filas de trás vinham os membros dos organismos executivos da 
USP e o dirigente da Inter Manuel Lopes. Finalmente, uma larga 
representação dos sindicatos, das empresas e sectores profissionais 
do Grande Porto. Muitas mulheres e crianças. Trabalhadores em lula. 
Reformados. Cidadãos que marcam com a sua presença uma vonta- 
de firme de lutar e de participar nas tarefas do movimento sindical 
unitário. Cidadãos que em uníssono afirmaram nas ruas da «Baixa» 
portuense, ao longo de um desfile que durou cerca de três horas e 
que foi «acompanhado» por muita gente nos passeios: «assim não 
pode ser/ trabalhar sem receber», «trabalho sim, desemprego não», 
«sector nacionalizado deve ser dinamizado», «não à carestia, fim à 
demagogia», «é preciso que isto mude, trabalho para a juventude», 
«viva o V Congresso, pelo trabalho e pelo progresso», etc. 

É ainda a imagem de uma grande festa popular. Um arraial de 
grande dimensão! Anunciado por todo o coração da cidade, com fan- 
farras (como o da «Alameda», de Oliveira de Azeméis), carros de 
som e ranchos. Vivida com música (Pedro Barroso e a sua banda foi 
acontecimento ao fim da tarde) e com intensa alegria. Num espaço 
que foi de luta, mas também de confraternização, com muitas deze- 
nas de vendedores ambulantes a associarem-se com as suas bancas 
e a sua indescritível variedade de produtos: da doçaria ao vestuário, 
dos refrigerantes aos brinquedos, do artesanato aos petiscos, passan- 
do por tudo aquilo que a imaginação possibilite. 

Foi um belo I.0 de Maio, apoiado por mais de 50 Sindicatos do 
distrito do Porto. 

no Coliseu 

siasta, que remeteu para plano 
secundário o facto de a sala das 
Portas de Santo Antáo não ter 
enchido por completo, o espectá- 
culo apresentado por João Paulo 
Guerra registou momentos de 
particular vibração, especialmen- 
te quando o público se identifi- 
cou com a alta qualidade da ac- 
tuação de Paulo de Carvalho e 
dos dois bons executantes que o 
acompanharam, e ainda quando 
Victorino de Almeida executou 

âo piano (solo), a encerrar a pri- 
meira parte do espectáculo, uma 
peça que julgamos inédita da 
sua autoria, sobre o tema da In- 
ternacional, Caloroso e bem 
apoiado por excelentes músicos 
e cantores, o espectáculo foi mo- 
tivo para alargar a difusão do du- 
plo álbum que a Inter pôs à ven- 
da nesse mesmo dia, com 
canções alusivas ao 1.° de Maio, 
comemorando também desse 
modo o centenário do Dia Mun- 
dial dos Trabalhadores. 
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100 anos de Maio, 100 anos de confiança na luta dos trabalhadores 

A tarde do 1.° de Maio na «Baixa» portuense começou da 
melhor maneira: com a actuação do rancho folclórico «Douro 
Litoral», de Taipas/Porto, um grupo de "jovens para quem a 
defesa, a valorização e a divulgação das ricas tradições 
culturais do nosso povo vão bem mais longe do que meras 
palavras. A sua actuação no palco do 1de Maio na cidade 
Invicta mereceu frequentes aplausos, contribuiu para o tom de 
festa popular vivido durante todo o dia, e abriu uma tarde 
memorável de convívio e de unidade neste 1.0 de Maio 
centenário, data de raízes bem fundas entre a população 
laboriosa da região do Porto. 

Duas intervenções 

Na tribuna instalada ao cimo 
da Avenida dos Aliados, frente à 
Câmara, é anunciada a chegada 
de numerosas saudações aos 
trabalhadores e à União dos Sin- 
dicatos do Porto/CGTP. Na im- 
possibilidade de referir uma lista 
tão longa, é destacada a sauda- 
ção enviada pela Comissão da 
Zona Norte da Associação Sindi- 
cal da PSP, gesto que arrancou 
uma resposta de saudação soli- 
dária entre os milhares de pre- 
sentes. 

Está na hora do comício. Da 
Praça Almeida Garrett, do Largo 
dos Lóios, da Praça Filipa de 
Lencastre, do Palácio dos Cor- 
reios, da Praça D.João I e da 
Praça da Batalha, da Sá da Ban- ■ 
deira/Fernandes Tomás, esta- 

Na Cidade Invicta um 1."de Maio vibrante... como sempre 
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Juventude: uma presença viva 

A situação actual, a política 
do Governo e os seus reflexos 
na vida dos trabalhadores, o sig- 
nificado do centenário do I.0 de 

Um desfile de alegria e combatividade na «Baixa» 

vam a chegar as pré-concen- 
trações de trabalhadores de to- 
dos os sectores de actividade, 
que ali se haviam juntado entre 
as 14 e as 14 e 30 h. 

Para o palco são então cha- 
mados dirigentes sindicais, re- 
presentando as organizações 
que apoiaram as comemorações, 
membros dos organismos execu- 
tivos da USP e Manuel Lopes, 
da C, Executiva do Conselho 
Nacional da Intersindical. 

O comício, acompanhado por 
jornalistas de vários órgãos de 
informação, é preenchido por 
duas intervenções. Uma da 
União dos Sindicatos do Porto, 
lida por Maria José Costa, mem- 
bro da sua C. Executiva e diri- 
gente do Sindicato dos Trabalha- 
dores Têxteis. A outra é a inter- 
venção da CGTP-IN, lida por 
Manuel Lopes. 

Maio, as tarefas do presente e 
do futuro, a dinâmica do debate 
em torno do V Congresso da 
Central, as lutas dos trabalhado- 
res, as questões da unidade e 
da acção do movimento sindicai 
unitário foram, naturalmente, te- 
mas em foco naquelas inter- 
venções, que não esqueceram o 
1de Maio de 82 no Porto. 

Ninguém esquece 
o 1.° de Maio de 1982 

Considerado pela USP como 
«um dos marcos mais importan- 
tes da luta dos trabalhadores em 
defesa dos direitos e liberdades 
democráticas - sem a luta herói- 
ca e vitoriosa dos trabalhadores 
do Porto contra essa monstruosa 
provocação fascizante, os nos- 
sos direitos e liberdades funda- 

mentais teriam ficado seriamente 
condicionados e limitados», o 1." 
de Maio de 1982 esteve bem 
presente neste I.0 de Maio de 
1986, cujo programa incluiu a 
deposição de flores nas campas 
das vítimas no cemitério do Pra- 
do do Repouso e uma homena- 
gem na Praça Almeida Garrett, 
no passado dia 30. 

Como diz o «Jornal de Luta» 
distribuído nas ruas do Porto (in- 
formação especial da USP sobre 
a efeméride e as suas comemo- 
rações), «é importante recordar» 
o que se passou em 82, tanto 
mais que «neste momento» o 
Governo de Cavaco Silva «pre- 
tende fazer aprovar novas leis 
de segurança Interna» e por 
outro lado «o divisionismo se es- 
força por parecer organização 
"sindical" para "defesa" dos tra- 
balhadores». 

A melhor 
homenagem... 

Mas ainda sobre os aconteci- 
mentos de 82 e voltando ao co- 
mício deste I.0 de Maio de 1986, 
apontem-se as palavras de Ma- 
ria José Costa e de Manuel 
Lopes: 

«Aqui estivemos nos l.0" de 
Maio desta mesma praça e ave- 
nida da "Baixa" do Porto, enfren- 
tando a repressão fascista, aqui 
continuamos lutando em todos 
os l.0* de Maio depois de Abril, 
aqui resistimos heroicamente em 
1982 à provocação fascizante do 
governo PSD/CDS, que, com o 
conluio dos divisionistas, lançou 
a brutalidade policial sobre os 
trabalhadores e a população, se- 
meando novamente a morte nas 

ruas do Porto, crime pelo qual 
nós continuamos e continuare- 
mos a reclamar justiça e a puni- 
ção dos responsáveis. Nessa al- 
tura, a nossa posição de firmeza 
foi essencial. Com ela defende- 
mos a liberdade e a democracia. 
Garantimos os nossos direitos e 
por isso estamos hoje aqui, 
como estaremos sempre no futu- 
ro, a gritar bem alto - Viva a 
CGTP Intersindical, Viva o 1.° 
de Maio». (M.a José Costa). 

«A melhor homenagem que 
podemos prestar aqui nesta pra- 
ça aos nossos heróis, aos nos- 
sos mártires da noite sangrenta 

^o Maio de 82, os camaradas 
Mário Emílio e Pedro Vieira, é 
reafirmarmos que enquanto Abril 
não for cumprido, enquanto hou- 
ver um homem que explore outro 
homem para nós a lula conti- 
nua». (Manuel Lopes) 

A luta de hoje 

...De facto, a luta continua e 
como sublinhou Maria José Cos- 
ta ao vasto auditório da «Baixa» 
portuense «a nossa luta de hoje 
contra a política de direita, que 
vem de há mais de 10 anos e 
que agora é comandada por Ca- 
vaco Silva e o seu Governo, é 
uma luta difícil que se desenvol- 
ve em condições especiais, mas 
que tem objectivos muito con- 
cretos»: 

«Nós lutamos pelas liberda- 
des, contra a Lei de Segurança 
Interna e a nova Pide, pela defe- 
sa dos nossos direitos, contra o 
pacote laboral, que de facto só 
interessa mesmo ao Cavaco e 
ao grande capital. 

«Lutamos pela Reforma 
Agrária, pelo pão que ela nos 
traz, pelas nacionalizações, con- 
tra a privatização do sector públi- 
co e a sua entrega aos ex-mono- 
polistas. Por isso repudiamos a 
tentativa de privatização do Jor- 
nal de Notícias e lutaremos pela' 
sua defesa. 

«Lutamos e determinadamen- 
te, pelo trabalho e pelo emprego, 
porque com Cavaco só vimos o 
desemprego a crescer, os des- 
pedimentos a aumentar e o em- 
prego a rarear». 

Afinal, quem está 
a beneficiar? 

Do Governo Cavaco também 
falou a intervenção lida por Ma- 
nuel Lopes, que pegando em vá- 
rios aspectos da situação actual 
demonstrou que a realidade é 
bem diferente da propaganda 
que todos os dias entra pela por- 
ta dos portugueses. 

Aqui fica uma breve passa- 
gem da intervenção do dirigente 
da Inter: 

«É insustentável que depois 
de nos últimos três anos termos 
perdido em média 15% do valor 

real dos nossos salários venha 
agora o Primeiro-Ministro propor 
novos tectos, sejam eles de 17% 
ou como ultimamente de 15%, 
chegando ao desplante de 
ameaçar com cortes de crédito e 
dificuldades fiscais as empresas 
que ultrapassem aquela 
margem. 

«Será que foram reforçados 
os investimentos nas empresas 
públicas para aumentar a produ- 
ção nacional, para modernizar a 
economia e assegurar os postos 
de trabalho? Não, o Governo 
também não queria canalizar 
para aí os recursos financeiros 
de que hoje dispõe, e foi a AR 
que teve de corrigir essa si- 
tuação. 

«Por outro lado, se o país 
tem hoje boas condições finan- 
ceiras, porque não fez o Gover- 
no baixar o preço do leite e do 
pão, por exemplo? 

«E porque se opôs o Gover- 
no à baixa dos impostos aprova- 
da peia AR e à redução do pre- 
ço dos combustíveis, quando es- 
tes já desceram de preço em 
toda a Europa e teve de ser a 
AR a obrigar o Governo a tomar 
tais medidas? 

«É certo que, por baixar a 
taxa de juro, baixou o crédito à 
habitação. Mas, em contraparti- 
da, o preço da casas está a su- 
bir em flecha e, em Julho, as 
rendas vão aumentar brutalmen- 
te para milhares de inquilinos. 

«Afinal quem está a benefi- 
ciar do desafogo das finanças 
públicas não são os trabalhado- 
res e a população mais desfavo- 
recida mas antes os capitalistas, 
isentando-os o Governo de im- 
postos e de descontos para a 

Segurança Social, perdoando- 
-Ihes dívidas ao Estado, dando- 
-Ihes milhões de contos em sub- 
sídios com os mais variados pre- 
textos, abrindo-lhes as portas 
aos dinheiros da banca naciona- 
lizada sem controlo e pagando- 
-Ihes chorudas indemnizações». 

Sem hesitação 
O comício chegava ao fim. 

Mas a jornada ainda ia a meio. 
Os dirigentes sindicais presentes 
na tribuna juntam-se aos milha- 
res de manifestantes deste 1.° 
de Maio de 86 para o grande 
desfile que irá percorrer algumas 
das principais artérias da «Bai- 
xa», regressando finalmente à 
Avenida dos Aliados para um fim 
de tarde-em cheio, com música 
popular portuguesa, na voz de 
Pedro Barroso, acompanhado da 
sua banda. Antes da sua apre- 
sentação, entusiasticamente sau- 
dada, o povo trabalhador presen- 
te nas comemorações tinha 
aprovado uma moção, lida por 
Álvaro Lima, da C. Executiva da 
USP e dirigente do Sindicato das 
Telecomunicações e Comunica- 
ção Audiovisual. Nessa moção 
salienta-se que os trabalhadores 
«lutando pela satisfação das 
suas reivindicações essenciais, 
lutarão sem qualquer hesitação e 
com total firmeza por uma solu- 
ção democrática para o nosso 
país, só possível com uma políti- 
ca diferente que sirva os traba- 
lhadores e caminhe no sentido 
do progresso e do 25 de Abril». 

Disso o povo trabalhador 
está bem consciente. Como vi- 
mos nas ruas do Porto, uma se- 
mana depois do aniversário de 
Abril. 

Alguns números de que Cavaco não fala... 

«Lutamos no distrito do Porto contra a situação assustado- 
ra dos 90 mH desempregados, dos 100 mH contratados a pra- 
zo e dos cerca de 20 mil com trabalho clandestino, à peça e a 
metro, situação que prolifera de dia para dia (...) 

«Contra os salários em atraso, que não são pagos com a 
demagogia nem com a chantagem do despedimento e da es- 
candalosa retirada dos direitos à Segurança Social, lutam por 
todo o lado os 22 mil trabalhadores do Porto que são atingi- 
dos por esse flagelo social. E só essa luta tem permitido que o 
crescimento deste escândalo não seja ainda maior. E só essa 
luta levou à aprovação ontem na Assembleia da República da 
lei sobre os salários em atraso, importante vitória dos trabalha- 
dores (...)» 
(Da intervenção da União dos Sindicatos do Porto (USP) no 
comício que antecedeu o desfile) 

40 horas! 

«Os trabalhadores e a população reunidos na "Baixa" do 
Porto, neste lugar de grandes tradições históricas dos Primei- 
ros de Maio de 1962, 1971 e 1972, no fascismo, do 1.° de 
Maio de 1974, 1.° de Maio da Liberdade, e do heróico 1.° de 
Maio de 1982 reafirmam a sua inabalável disposição de (...) 
lutar pela redução do horário de trabalho para 40 horas sema- 
nais, para todos os trabalhadores.» 
(Da moção aprovada após o desfile) 
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■ Henrique Custódio 

O couto mineiro da Panasqueira ocupa 20,5 
km2 de concessão no distrito de Castelo Branco e 
envolve, directa ou indirectamente, três concelhos: 
Fundão, Pampilhosa e Covilhã. Foi criado em 
1885, para a exploração do volfrâmio, pertenceu 
sempre a empresas inglesas e é, há mais de meio 
século, propriedade da «Beralt Tir> and Wolfram 
Portugal, SARL». É célebre a arrogância dos 
seus proprietários, que chegou ao extremo de 
manter hasteada a bandeira britânica na mina, du- 
rante o fascismo. 

O aparecimento da mina na região criou novos 
povoados e fixou milhares de pessoas, que hoje lá 
vivem na linha directa de várias gerações de mi- 
neiros. São exemplo disso os povoados da Barro- 
ca, Panasqueira e Rio, 

Portanto a história desta região é a história da 
mina e a história de mina é uma longa galeria de 
tragédia, doença, dor, morte, humilhação e luta. 
Houve tempo em que se vergastavam os mineiros 
que abrandassem o ritmo de trabalho e em que se 
retinham os salários durante os seis primeiros me- 
ses de entrada na mina, que o director, um tal 

Gribble, depositava no banco, a colher-lhe os ju- 
ros. Mas houve também lutas e lutas sérias, que 
em pleno fascismo e sob feroz repressão, conse- 
guiram importantes vitórias sobre o sistema de ex- 
ploração desenfreada da mina. São exemplos 
maiores a greve do carbureto, nos finais da déca- 
da de 30, e as da jornada das 8 horas, nos anos 
60, havendo outras lutas por reivindicações sala- 
riais e de condições de trabalho. 

Quando se fala em gesta libertadora do 25 de 
Abril, essa qualificação ganha particular ênfase 
entre as gentes da Beira-Zêzere, no couto mineiro 
da Panasqueira. Com ele veio a libertação do 
medo, a organização decidida na luta, a criação 
do sindicato, a porta aberta para a vida. Que con- 
tinua a ter de ser construída passo a passo por 
quem, trabalhando e produzindo, tem, no fim de 
contas, toda a vida na mão. 

Por isso comemorar o 1.° de Maio nas minas 
da Panasqueira — quando antes do 25 de Abril a 
empresa impunha que se trabalhasse como noutro 
dia qualquer — é um acto com particular significa- 
do na região. Por isso fomos ver. 

*1 

elil 

Ei-la a saltar-nos à estrada, numa curva a 30 km do Fundão: 
uma montanha de lixo de minério, alta e lisa, cinzenta e feia, 
erguida a pique e a sufocar de repente o horizonte. Ainda não 
é a mina mas apenas os seus detritos, já anunciados 
quilómetros atrás por um cheiro adocicado pairando no ar. 
Mais à frente, nas vertentes do rio Zêzere e trepando pelas 
encostas, organiza-se um povoado a duas dimensões; a 
primeira à esquerda de quem sobe, com o volume tradicional 
das aldeias portuguesas de montanha — casario colorido, 
labiríntico, um cacho de romã — é o «bairro azul»; a 
segunda, à direita de quem continua a subir, apresenta-se 
geométrica como um quartel, esquadrilhada encosta acima, 
monótona e triste como os casarios de «traça social» — é o 
bairro mineiro. No primeiro vivem os quadros da mina, o 
pessoal de superfície; no segundo, os mineiros, os que ao 
longo de décadas arrancaram das entranhas da terra a 
montanha de cinzas que domina a paisagem. O povoado 
chama-se Barroca e pertence ao perímetro das minas de 
volfrâmio da Panasqueira, mas é no último bairro que mora a 
silicose. E a festa do 1.0 de Maio. Foi para lá que nos 
dirigimos, encaminhados pela informação de dois jovens 
muito «à la page» que mascavam pastilha elástica à porta 
dum café do «bairro azul». Que «não tem nada que 
enganar», garantiam eles apontando com gesto largo e olho 
atónito o casario plantado na aridez lá do alto. Pois não. Seria 
por isso que estavam tão longe da festa que decorria lá em 
cima?!... 
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Barroca: A direita de quem continua a subir, o bairro mineiro com a sua esquadria de aquartelamento: à 
esquerda já ficou o «bairro azul", uma «romã» vistosa que abriga os quadros técnicos da companhia e os 
trabalhadores de superfície 

íamos para ver o Primeiro de 
Maio nas Minas da Panasqueira 
mas começámos, em primeiro lu- 
gar, por ser vistos. Assomando 
às portas de casas térreas, vi- 
rando-se, em grupo, no vasto 
largo onde confluem as insta- 
lações da mina, ou cedendo pas- 
sagem quando entrámos no local 
da Festa — o refeitório dos mi- 
neiros — dezenas de pares de 
olhos (às vezes de um verde ex- 
traordinário) seguiram-nos aten- 
tamente, sem hostilidade nem 
perguntas, apenas numa curiosi- 
dade expectante. A reserva dis- 
sipar-se-ia instantaneamente 
quando perguntámos peia orga- 
nização sindical da festa. 

— Venha cá, venha cá! — 
acorreu um travando-nos o braço 
e levando-nos, solícito, para o in- 
terior — aqui tem o Fernando e 
o João! 

Fernando Reis da Silva, 34 
anos, dirigente sindical, guinchei- 
ro, 11 anos a trabalhar na mina, 
João Duarte, 34 anos, torneiro 
mecânico, 20 anos na empresa 
proprietária da mina, a «Beralt 
Tin and Wolfram Portugal, 
SARL». Ambos do PCP, Ambos 
a desdobrarem-se ainda mais, a 
partir dali, para nos acompanha- 
rem na visita. 

Que começou no próprio refei- 
tório, onde se apagavam os ves- 
tígios de um almoço-confrater- 
niazação enquanto no salão ao 
lado homens, mulheres e crian- 
ças se comprimiam para deixar 
livre a pista de dança. No palco 
o grupo popular «Os Agueden- 
ses» preparava-se para actuar, 

as crianças dividiam a curiosida- 
de entre os painéis das apare- 
lhagens e o nosso fotógrafo (vo- 
cês são da televisão?! pergun- 
tava-nos um palmo e meio de 
gente, puxando-nos a manga e 
perscrutando tudo com uns belos 
olhos azuis). Lá fora aprestava- 
-se um jogo de futebol. Para lá 
nos dirigimos, deixando que o 
baile ganhasse pernas para 
dançar. 

Tourada na mina 
— A festa começou já on- 

tem — esclareceu João Duarte 
— num baile-convívio que terá 
fogo logo à noite uma segun- 

da edição. Hoje de manhã hou- 
ve provas desportivas para to- 
das as idades (atletismo, fute- 
bol, jogo da malha, etc.), e 
agora teremos novo jogo de 
futebol, torneio de malha, a ac- 
tuação do grupo folclórico e 
Intervenções sindicais ao fim 
do dia. 

Abandonáramos o largo e ca- 
minhávamos por uma larga ala- 
meda de terra balida, com algu- 
ma brita pelo meio, mas era aos 
lados — quase frente a frente — 
que nos aguardava o insólito: 
uma praça de touros rudimentar 
emparelhando com uma suces- 
são de barracões. Ao fundo, as 
camisolas dos 22 jogadores sal- 
picavam a monotonia cinzenta 
deste mundo bizarro. João Duar- 
te ria: 

— Não esperavas ver uma 
praça de touros numa mina?! 
Nem nós, que somos de cá! 
Isto foi obra do director-geral 
da empresa, o senhor António 
Correia de Sá, um ex-forcado 
que o ano passado trouxe 

para aí isso, uma bagatela de 
700 contos para uma empresa 
que se queixa de dificuldades. 
Deram uma tourada, o Trin- 
cheira actuou a 500 paus o bi- 
lhete e o mais curioso é que o 
autor da Ideia não actuou! 
«Para não dar aso a bocas», 
explicou ele... 

Como se touradas numa mina 
da Beira Baixa não fosse, já por 
si, uma «boca» do tamanho de 
uma adega. A brincadeira custou 
700 contos e foi entretanto colo- 
cada em frente de barracões 
onde se amontoam cerca de 200 
mineiros que moram longe (às 
vezes a mais de 100 km) e ali 
vivem durante a semana sem 
uma tomada eléctrica nos quar- 
tos miseráveis ou outra luz para 
além da que vem do tecto, da 
lâmpada nua pendurada de um 
fio. 

— Mas já fbi pior — ironizou 
o nosso acompanhante quando 
nos especávamos num dos cubí- 
culos com duas camas e quatro 
armários de latão — há uns. 

. i 

■â 

% 

v 

i 
O 1." de Maio na Panasqueira teve de tudo: bailes, almoços-convivio, 
sobretudo... festa! 

Intervenções sindicais, competições desportivas, espectáculos e 

... E de súbito, numa curva da estrada, a montanha de cinzas que 
sufoca o horizonte 

Beira, Cambões, Vale de Cerdei- 
ra, S. Francisco de Assis (a úni- 
ca Freguesia APU da zona, con- 
quistada ao PS nas últimas 
eleições, de que é presidente 
João Duarte) circulavam no re- 
cinto ao sabor duma festa que 
veio com Abril. 

— Sim, sim, com Abril — es- 
clareceu Fernando Reis da Silva 
já no refeitório, no meio da músi- 
ca que, entretanto, debitava em 
pleno — antes do 25 de Abril 
nem sequer havia feriado no 
1.° de Maio, era um dia de tra- 
balho como outro qualquer! 

Só que agora não vivemos um 
tempo qualquer. A mina continua 
a ser inglesa mas já não há ban- 
deiras hasteadas no centro da 
praça; o trabalho continua duro e 
a exploração intensa, mas o sin- 
dicato existe, mobiliza e luta, 
para impedir, por exemplo o des- 
pedimento colectivo que a admi- 
nistração diz ser necessário para 
«viabilizar a empresa». Para or- 
ganizar a festa do I.0 de Maio 
onde também há intervenções 
sindicais que denunciam, pe- 
remptoriamente, os problemas, 
como o fez horas depois o mes- 
mo Fernando Silva, naquele lo- 
cal, ao dizer: 

«A Beralt tenta agora desfe- 
rir a maior ofensiva depois do 
25 de Abril. Com a conivência 
do Governo tenta proceder ao 
despedimento de mais de 500 
trabalhadores, deixando mais 
de 3000 pessoas na miséria, à 
fome, como já acontece nas 
minas da Borralha, também 
propriedade da Beralt. E como 
se Isto não bastasse, tenta 
ainda aumentar a jornada de 
trabalho para 9 horas por dia, 
no fundo da mina, ao arrepio 
da Constituição, de todas as 
leis nacionais e Internacionais! 
Não o permitiremos!» 

Não o permitirão. Como não 
permitiram em pleno fascismo, 
que continuasse o escândalo de 
os mineiros terem de pagar do 
seu bolso o carbureto para os 
gasómetros, numa célebre greve 
que paralisou a mina e levou a 
GNR do distrito de Castelo Bran- 
co a ocupar a zona, ou quando 
conseguiram a jornada de traba- 
lho das 8 horas, ou quando, já 
após o 25 de Abril, avançaram 
na defesa dos seus direitos e 
dos seus postos de trabalho. 

E continuam a avançar. «Em 
unidade, determinação e orga- 
nização», como foi sublinhando 
e ampiamento aplaudido na in- 
tervenção sindical atrás referida. 

O Primeiro de Maio já criou 
raízes nas minas da Panasquei- 
ra, mergulhando-as, fundo, no 
Portugal de Abril, A lula, essa já 
lá vivia. E continua. 

anos dormla-se em cima de 
carqueja a servir de colchão. 

E não se tinha uma praça de 
touros em frente, o que, pelo 
menos, é inequivocamente portu- 
guês: no tempo da carqueja era 
a bandeira inglesa que dominava 
o perímetro, flutuando nos ares 
de um fascismo agachado. Bar- 
ba rija, só na repressão da mão- 
-de-obra nacional... 

«Não o permitiremos» 

A festa espalhara-se. Do sa- 
lão do refeitório vinham já a mú- 
sica dos «Aguedenses», no cam- 
po de futebol, debruçado para a 
encosta de cinzas, o jogo come- 
çava arbitrado por João Duarte, 
o campeonato da malha prosse- 
guia indiferente ao bulício. Endo- 
mingadas, as populações minei- 
ras de Panasqueira, Barroca e 
Rio — as três povoações criadas 
pelo couto mineiro ao longo de 
mais de um século — juntamen- 
te com outros de S. Jorge da 
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Fundir a luta e o trabalho 

num 1.° de Maio diferente 

■ João Chas queira 

Vieram de todos os cantos do distrito. Ainda manhã cedo, 
pelos mais diversos meios, fizeram-se ao caminho. Sem 
pressas, imprimindo um ritmo diferente ao vai-vem das 
estradas, rumaram de diferentes lugares e aldeias dos 
concelhos vizinhos para a histórica cidade que em tantas 
ocasiões os acolhera em outras tantas e memoráveis 
jornadas de luta. 
Cores, muitas cores e tons, na pétala de uma flor ou no 
estampado de uma blusa — azuis, laranjas, amarelos, 
vermelhos —, atravessavam à cadência lenta do andar dos 
tractores o verde matinal das searas. 
Inundaram de cor e movimento a cidade. Eram muitos 
milhares. Cinco, dez, quinze mil, pouco importa. Era gente de 
trabalho, cidadãos conscientes, politicamente empenhados, 
homens, mulheres e jovens em festa a comemorar no 
coração do seu Alentejo a Festa do Trabalhador. 

E Évora, está bem de ver, fi- 
cou necessariamente mais boni- 
ta. O vasto terreiro do Rossio de 
S. Brás, por exemplo, pese em- 
bora o calor abrasador perdeu 
grande parte da sua aridez e ga- 
nhou uma nova dimensão (não 
em tamanho bem entendido), 
com a afluência de tanta gente 
fraterna e solidária. 

Por entre panos e bandeiras, 
formando pequenos grupos onde 
se reviam amigos e actualizavam 
conversas, acolhendo-se à som- 
bra de uma árvore, aproveitando 
para uma olhadela pela quinqui- 
lharia exposta nas tendas de fei- 
rantes, dançando aqui ou ali ao 
som da música que saía potente 
das colunas instaladas no impro- 
visado palco, saudando num pu- 
nho cerrado ou numa palavra de 
ordem os companheiros que iam 
chegando, os manifestantes en- 
contravam em cada gesto o seu 
modo de participar, sentir e parti- 
lhar a festa. Aos poucos, era a 
própria Festa — Festa a um 
tempo de unidade e luta — que 
ganhava corpo e novas formas, 
criando o seu espaço de conví- 
vio e fraternidade. 

Jardim suspenso 
E foi no seio deste espaço mi- 

litante e fraterno reunindo ho- 
mens e mulheres de todos os 
sectores de actividade que emer- 
giu inovadora e sugestiva uma 
bela imagem do que continua a 
ser a Reforma Agrária, essa rea- 
lidade que modificou por comple- 
to em todos os domínios a vida 
do Alentejo e Ribatejo e das 
suas gentes. 

Ocupando praticamente meio 
Rossio, alinhados em longas fi- 
las, vistos à distância, consti- 
tuíam um autêntico e fresco jar- 
dim repleto de cor. Exacto: um 
jardim suspenso do chão, com 
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gente sentada em bancos tal e 
qual um qualquer jardim de uma 
nova vila ou cidade. 

Eram tractores, reboques e 
camiões das UCPVCooperativas 
da Reforma Agrária do distrito de 
Évora em número que excedia a 
centena e meia — «já chegaram 
a ser mais de 300 máquinas a 
desfilar», disseram-nos, isto, cla- 
ro está, quando a ofensiva ainda 
estava longe de assumir a gravi- 
dade dos últimos anos. 

Em cada veículo, num traba- 
lho de muitas horas, encontrava- 
-se o amor e a arte da mulher 
alentejana. Um trabalho executa- 
do com paciência e engenho, 
como se de um bordado à mão 
se tratasse, provocando belos e 
variados efeitos que cobriam lite- 
ralmente de flores e plantas sil- 
vestres os taipais dos atrelados. 

E foi esse jardim suspenso 
que, mais tarde, num quase in- 
terminável desfile, percorreu e 
animou as principais artérias, 
saudando à passagem as cente- 
nas de pessoas que se apinha- 
vam nos passeios da cidade. 

Reflexão colectiva 
Antes do desfile (no qual se 

integraram a pé milhares de ebo- 
renses), porém, houve ainda 
tempo para uma reflexão colecti- 
va sobre o momento politico ac- 
tual e sobre o significado deste 
dia inscrito a letras de oiro no 
calendário de quem trabalha. 

Perante uma numerosa assis- 
tência, Maria Luisa Salsinha, da 
Federação dos Sindicatos Agrí- 
colas do Sul e Carlos Carvalho 
do Secretariado Nacional da 
CGTP-IN, traçaram um quadro 
rigoroso da situação económica 
e social na região e no Pais, alu- 
dindo nomeadamente aos efeitos 
da política de direita que o Go- 
verno de Cavaco Silva, na estei- 

ra dos que o precederarh, conti- 
nua laboriosamente a aplicar. 

Uma política ao serviço dos 
monopólios e dos agrários, res- 
ponsável pelo agravamento das 
condições sociais, pelos proble- 
mas que afectam os trabalhado- 
res, pelo atraso em que persiste 
o País e em especial a região. 

Uma política que tem aumen- 
tado o desemprego e permitido o 
escândalo dos salários em atra- 
so, uma política que não actuali- 
za as pensões mínimas) e que 
restringe o subsídio de desem- 
prego, uma politica que pretende 
impor tectos salariais) e cria leis 
iníquas como a das rendas de 
casa, uma politica que procura 
agravar a legislação laboral, in- 
centiva a repressão nas empre- 
sas, produz leis que põem em 
causa e limitam as liberdades e 
direitos dos cidadãos, ataca sob 

nos tempos do fascismo para 
procurar o pão da sobrevivência 
noutras paragens. 

Ora foi justamente a condena- 
ção vigorosa desta política que 
constituiu o aspecto mais salien- 
te das comemorações de Évora. 
Um rotundo não aos propósitos 
do Executivo do PSD ecoou, 
com força e determinação, faz 
hoje oito dias, pelas ruas da ca- 
pital alentejana. 

Um não que assume a sua 
verdadeira expressão na vontade 
colectivamente reafirmada de re- 
forçar a unidade e a organização 
dos trabalhadores e de intensifi- 
car a luta pela resolução dos 
graves problemas existentes, por 
uma vida melhor, mais justa e 
digna. 

Um não feito de determinação 
e coragem como davam mostras 
os trabalhadores do Divor numa 
larga faixa onde se lia que «com 
13 meses de salários em atra- 
so, unidos por um 1.° de Maio 
forte». 

Um não uníssono, potente, 
gritado por milhares de vozes, 
convictas de que «assim não 
pode ser/trabalhar sem rece- 
ber», «queremos trabalho e 
pão, salários em atraso não», 
«Reforma Agrária em frente, é 

ze as empresas, desenvolva a 
produção, promova a formação 
profissional, incentive uma políti- 
ca cultural e democrática que eli- 
mine o analfabetismo, defenda a 
paz e o progresso. 

Avante 
Reforma Agrária! 

Depois do desfile, chegada a 
hora do almoço, foi a vez de um 
gigantesco piquenique que se 
prolongou tarde fora reunindo 
milhares de pessoas no «Monte 
do Meirinho», herdade perten- 
cente à Cooperativa Azinhalex, 
ali às portas de Évora, na estra- 
da para Arraiolos. 

Iniciava-se um tempo diferen- 
te, uma espécie de pausa sem 
todavia, o ser. E não o era pela 
razão simples de que a luta e o 
trabalho continuavam presentes. 
Fundindo de forma incomum o 
seu labor na terra (da sementei- 
ra à ceifa) com a sua maneira de 
encarar a luta (uma luta na qual 
está obrigatoriamente presente o 
.folclore e o canto), o convívio 
que encerrou as comemorações 
do I.0 de Maio em Évora consti- 
tui seguramente uma das mais 
autênticas e genuínas manifes- 
tações da cultura, da forma de 
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todas as formas e pretextos as 
empresas públicas e a Reforma 
Agrária. 

Bloqueio 
ao desenvolvimento 

Uma política que, por exem- 
plo, na região alentejana, impon- 
do um bloqueio ao desenvolvi- 
mento, procura fazer crer que as 
populações, como lembrou Maria 
Luísa estão condenadas ao iso- 
lamento, a lerem de sair como 

pão para toda a gente», «Que- 
remos habitação, aumento das 
rendas não!», «contra o impe- 
rialismo, independência nacio- 
nal», ou ainda de que «a luta 
continua, Maio está na rua!». 

Mas, mais ainda do que a re- 
firmação do caminho que se não 
quer, os trabalhadores presentes 
em Évora chamaram a atenção 
para o caminho que se deseja, 
uma via de desenvolvimento que 
crie postos de trabalho, rentabili- 

ser, das tradições e hábitos do 
povo alentejano. 

Um povo que no seu quotidia- 
no de luta e trabalho tem sempre 
viva e presente a Reforma Agrá- 
ria. A Reforma Agrária que ele, 
como ninguém, como naquela 
tarde de 1.° de Maio, sabe can- 
tar: «com direito e com razão/ 
com a nossa pecuária/ a terra 
a quem a trabalha/ a terra que 
dá o pão/ E avante Reforma 
Agrária». 
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No País 

todo 

As comemorações do 1.° de 
Maio promovidas pelo movimen- 
to sindical unitário movimenta- 
ram o País inteiro numa jornada 
de festa e luta que é impossível 
descrever ou, sequer enunciar. 
Não houve cidade ou vila que 
não assinalasse a efeméride, o 
que deu, não apenas uma movi- 
mentação de massas sem para- 
lelo, mas também uma multiplici- 
dade de iniciativas políticas, cul- 
turais, desportivas e recreativas 
de impossível levantamento. 

Só para darmos uma ideia do 
panorama, respigamos «de car- 
reirinha» alguns exemplos. No 
Distrito de Viseu e a começar 
pela própria cidade, mais de 
1500 pessoas concentraram-se 
no Rossio, em Lamego mais de 

Festa em Viseu 

2000, em Mangualde mais de 
1500, o mesmo em Canas de 
Senhorim, enquanto em S. João 
da Pesqueira se ultrapassaram 
as 500 e em Sanfins mais de 
300. 

O desporto, entretanto, esteve 
em força no distrito de Coim- 
bra: prova de ciclismo na Lousã, 
corrida de remo na Figueira da 
Foz, VIII edição da volta ã cida- 
de em atletismo em Coimbra e 
outras iniciativas na Praia de 
Mira, Alfarelos ou Oliveira do 
Hospital. Grandes concentrações 
(em alguns casos excedendo ex- 
pectacularmente todas as ante- 
cedentes) no Distrito de Braga, 
nomeadamente na própria cida- 
de, em Barcelos, Fafe, Famali- 
cão, Póvoa do Lanhoso e Gui- 
marães, enquanto no distrito de 
Santarém o destaque das come- 
morações ia para a própria cida- 
de escalabitana, Tramagal, Al- 
piarça, Coruche, etc. 

Aveiro assistiu ã sua maior 
manifestação de sempre, com 
provas desportivas e desfiles de 
carros alegóricos, enquanto no 
Funchal, na Madeira, o Jardim 
Municipal era palco de inúmeras 
e participadas iniciativas. Nos 
distritos alentejanos — Portale- 
gre, Évora e Beja — não houve 
concelho que não participasse 
nas comemorações, o mesmo se 
passando com Setúbal, Lisboa, 
Faro, etc. Mas não foram ape- 
nas as grandes cidades ou as 
sedes de Concelho que fizeram 
deste 1.° de Maio mais uma jor- 
nada de poderosa afirmação so- 
cial, laboral, política e cultural: 
inúmeras aldeias e Freguesias 
espalhadas por todo o País assi- 
nalaram localmente a efeméride, 
tendo, em geral, como ponto de 
partida, o convívio estusiástico e 
fraternal. Neste caso, como é 
óbvio, torna-se completamente 
impossível qualquer enume- 
ração. 

O que é possível, isso sim, é 
afirmar sem hesitações que a 
jornada do l." de Maio de 1986, 
este ano coincidente com o 100.° 
aniversário da efeméride, foi, no 
nosso País, mais uma poderosa 
e oportuna demonstração de que 
o Portugal de Abril está vivo, ac- 
tuante e firme na sua caminhada 
de progresso, liberdade e paz. 
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Trabal hadores 

Desmembramento e reprívatízatão 

ameaçam a Quimigaí 

Trabalhadores rejeitam plano da gerência 

entregue ao Boston Consulting Group 

O Governo e as gerências da sua confiança no sector 
empresarial do Estado preparam nova ofensiva contra essa 
formação económica no sentido da reprivatização. Na 
primeira linha do desmembramento está uma das maiores 
empresas nacionais, a Quimigal (ex-CUF), que encomendou 
ao «Boston Consulting Group» um projecto de reestruturação, 
Os representantes dos trabalhadores, que chamam a atenção 
para o facto de nenhuma dotação de capital ter sido atribuída 
à empresa no Orçamento do Estado para este ano, protestam 
contra uma reestruturação ou redimensionamento que, a seu 
ver, «mais não seria que a destruição e desmantelamento» 
da Quimigal. 

«Reforçar a unidade, impedir 
o desmembramento da empresa 
e defender os postos de traba- 
lho» é o título de um documento 
que entretanto nos fez chegar o 

secretariado da Célula do PCP 
na sede da Quimigal/Barreiro. 

Resultantes de «uma análise 
profunda sobre a actual situação 
da empresa e dos seus trabalha- 

dores», o secretariado refere al- 
gumas conclusões. Destaque-se 
que as gerências se preocupam 
apenas com as orientações polí- 
ticas dos governos, «não obede- 
cendo a qualquer plano estra- 
tégico sério», substituído por 
«medidas avulso» que não re- 
solvem os problemas. «A palavra 
de ordem para a Quimigal é en- 
cerrar fábricas e serviços, reduzir 
efectivos numa corrida contra-re- 
lógio. Para o encerramento das 
fábricas — sublinha o secretaria- 
do — as justificações têm sido 
várias. Não são rentáveis (Kowa- 
-Seiko, Fibra de Vidro, Rações 
de Lisboa), dificuldades em es- 
coar a produção (PVC — plásti- 

LUTAS E TAREFAS 
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Uma análise das mudanças que se ope- 
ram sob os nossos olhos, especialmente 
através da revolução científico-técnica, enri- 
quece o anteprojecto das teses a apresen- 
tar no V Congresso da CGTP-IN. A crise ge- 
ral do capitalismo, as novas formas que apre- 
senta a exploração dos trabalhadores, a preca- 
ridade do emprego e a «evolução do capitalis- 
mo português», juntamente com as «alte- 
rações no poder político», aprofundam temas 
esclarecedores que devem merecer estudo e 
debate por parte de todos os sindicatos, de 
todos os trabalhadores. O anteprojecto, com 
as emendas e outras alterações entretanto in- 
troduzidas, será votado no V Congresso da 
CGTP-IN que se reúne em Lisboa (Pavilhão 
dos Desportos) nos dias 29, 30 e 31 deste 
mês. 

A imprensa sindical tenr destacado «a ne- 
cessidade de se reverem formas de organiza- 
ção e de se desenvolver a luta reivindicativa e 
a negociação». As alterações políticas, econó- 
micas e sociais a que se referem as teses ne- 
cessitam de uma ampla divulgação, ultrapas- 
sando sempre que possível as paredes dos si- 
dicatos e das restantes organizações represen- 

tativas dos trabalhadores. Aquela necessidade 
de formas novas, que os sindicatos e a Central 
põem em destaque, dificilmente poderá ter efi- 
cácia se grande parte dos trabalhadores filia- 
dos ou não nos sindicatos se alhearem da lei- 
tura e do aprofundamento das teses agora pro- 
postas para a discussão. 

Sínteses da realidade que se vive hoje no 
nosso país, as teses da Inter, antes de consti- 
tuírem um documento a aprovar pelo V Con- 
gresso da Centrai unitária, são um elemento 
da luta (e das lutas) que o movimento sindical 
conduz pela «unidade de todos os trabalha- 
dores» numa «acção sindical combativa e 
interveniente» por objectivos comuns. 

Há razões de sobra para empenhar todo o 
movimento sindical na divulgação das teses do 
V Congresso. Trocar por assim dizer as teses 
por miúdos, conforme as lutas se desenvolvem 
neste ou naquele local de trabalho, fazê-las 
coincidir com as tarefas diárias dos quadros 
sindicais e de todos os activistas do movimen- 
to sindical unitário são ecos que nos chegam 
da parte de elementos responsáveis a níveis 
diversos pela preparação do Congresso. 

No entanto, ao tratarem da «coesão orgâ- 
nica da CGTP-IN», são as próprias teses na 
sua forma de anteprojecto que chamam a 
atenção para o facto de «a unidade político- 
-sindical revelada por todo o movimento 
sindical unitário em torno das orientações 
da CGTP-IN» não terem «igual correspon- 
dência no ponto de vista da sua coesão or- 
gânica (entendimento do movimento sindi- 
cal como um todo)».. 

Esta situação assinalada pelo anteprojecto 
(ou «anteprojectos», para respeitar a designa- 
ção escolhida, que figura ao alto do documen- 
to impresso) é desenvolvida em vários pontos 
nas páginas das teses. 

Não temos dúvidas, como certamente 
acontece com todos os quadros, dirigentes, 
delegados e activistas sindicais, de que tanto 
essas como as restantes páginas do principal 
documento a apresentar ao V Congresso ne- 
cessitam de uma atenção relevante e de que a 
sua divulgação deve estimular não apenas o 
simples comentário ao texto produzido, mas a 
sua aplicação a situações concretas porque, 
extraído como é da realidade, o conhecimento 
das realidades sindicais deve influir sobre essa 
mesma realidade ajudando a transformá-la 
através das lutas e tarefas de todos os traba- 
lhadores. 

cos), ou porque estão degrada- 
das (sulfureto de carbono).» 

Mas serão estas 
as verdadeiras 
razões? 

Pergunta o secretariado da 
Célula do PCP na Quimigal: 

«Por que não é possível 
rentabilizar a única fábrica de 
fibra de vidro existente em 
Portugal, quando a sua produ- 
ção máxima não seria suficien- 
te para abastecer todo o mer- 
cado interno? 

«Por que não se diz que a 
produção da Kowa-Seiko não 
é escoada porque o Plano Si- 
derúrgico não avançou, permi- 
tindo desta forma que entrem 
no nosso país, diariamente, to- 
neladas de produtos siderúrgi- 
cos, quando a nossa Siderur- 
gia tem cada vez mais dificul- 
dade em escoar a sua pro- 
dução? 

«Por que se deixam as fábri- 
cas ultrapassar o seu limite de 
vida útil, sem que se tomem a 
tempo e horas as medidas ne- 
cessárias para evitar a sua pa- 
ragem, como está a acontecer 
na C.6?» 

Não é o mais recente plano 
da gerência que responde a es- 
tas perguntas. Segundo parece, 
quem lhes vai responder é a em- 
presa americana «The Boston 
Consulting Group», à qual o 
conselho de gerência encomen- 
dou a «reestruturação da macro- 
-estrutura da Quimigal». 

As organizações representati- 
vas (ORTs) dos trabalhadores, 
que rejeitam totalmente a orien- 
tação da gerência, conforme do- 
cumento a que tiveram acesso, 
sentem e desejam há muito «a 
reestruturação de divisões; a 
reconversão de negócios; a 
simplificação da rede burocrá- 
tica; a responsabilização das 
hierarquias; uma gestão Inte- 
grada da Quimigal, de modo a 
que as divisões não sejam 
ilhas isoladas; a necessidade 
de ser adoptada uma política 
de desenvolvimento articulada 
com o desenvolvimento das 
empresas associadas». Segun- 
do as ORTs, são todos os traba- 
lhadores que desejam estas me- 
didas há muito propostas sem 
resultado pelas suas organi- 
zações representativas. 

Mas o que os trabalhadores 
não desejam é que, a coberto de 
uma pseudo-reestruturação, con- 
tinue por exemplo «a asfixia eco- 
nómico-financeira imposta à em- 
presa pelos sucessivos gover- 
nos» e devido à qual é hoje dra- 
mática a situação na Quimigal, 
«nomeadamente em termos de 
tesouraria». 

Não desejam, ao contrário do 
documento da gerência, que as 
divisões passem a empresas 

C 

A reestruturação é necessária, reconhecem os trabalhadores 

independentes — meio caminho 
andado para a sua reprivatiza- 
ção. Esta solução de interesse 
para os grandes grupos econó- 
micos e financeiros, sempre à 
espreita dos bons negócios pri- 
vados, não resolveria nenhum 
dos problemas actuais da em- 
presa: económlco-financeiros; 
instalações paradas; falta de 
uma política de desenvolvi- 
mento; falta de uma política 
comercial adequada. 

Dizem os trabalhadores que a 
criação de condições para a re- 
privatização agiria, pelo contrá- 
rio, no sentido de acabar com os 
complexos industriais, de inten- 
sificar os despedimentos, per- 
der regalias sociais e de outra 
espécie, desmembrar a contrata- 
ção colectiva e não cumprir as 
obrigações para com os actuais 
e futuros reformados. 

Sim à reestruturação 
mas no quadro 
de uma só empresa 

As ORTs da Quimigal mantêm 
as suas propostas de reestrutu- 
ração. Mas as alterações e a re- 
formulação dos negócios devem 
fazer-se «no quadro de uma 
única empresa, tendo em vista 
a gestão integrada dos recur- 
sos actualmente existentes». 

Recorde-se que ainda há me- 
nos de três anos a Quimigal em- 
pregava onze mil trabalhado- 
res. Embora desde essa altura o 
volume do emprego tenha sido 
sempre no sentido da diminui- 
ção, a gerência e o Governo não 
podem ignorar uma voz colecti- 
va com este peso e com a deter- 
minação, agora mais uma vez 
reafirmada, de lutar pelos seus 
direitos, pela recuperação da 
empresa e os seus postos de 
trabalho. 

Faz notar a Célula da Quimi- 
gal: 

«Apesar do pouco tempo de 
vida, o Governo Cavaco Silva já 
mostrou quais os seus grandes 
objectivos em relação ao sector 
nacionalizado. Para ele e para 
as forças que o apoiam as em- 
presas públicas e nacionalizadas 
— principalmente aquelas onde 
o nível de organização dos tra- 
balhadores está mais avançado 
— são inimigos incómodos, pelo 
que abatê-los é tarefa prioritária. 
Não importa quais as conse- 
quências para a economia nacio- 
nal e para os milhares de pesso- 
as que dependem economica- 
mente das empresas, como é o 
caso da Quimigal. Nesta empre- 
sa não estão sós. Têm um con- 
selho de gerência que, ao con- 
trário do que seria normal, não 
gere, limitando-se a fazer na em- 
presa a política do Governo, 
transformando-se assim num 
agente político.» 

Estas palavras, que se podem 
aplicar perfeitamente a outras 
empresas e sectores inteiros da 
indústria nacionalizada, devem 
servir, também, como advertên- 
cia. A desculpa das «novas tec- 
nologias» — sobretudo quando 
na prática não são aplicadas — 
serve de capa para aumentar os 
despedimentos e proporcionar 
grandes negócios à «privada». 
Os trabalhadores têm consciên- 
cia do que se prepara. Daí o 
apelo ao reforço da sua unidade 
lançado pelo secretariado da Cé- 
lula da Quimigal/Barreiro do 
PCP, que «decidiu Iniciar con- 
tactos com outras organi- 
zações partidárias a nível de 
empresa, bem como com gru- 
pos de trabalhadores», a fim 
de enfrentar com êxito um «pe- 
ríodo difícil e perigoso», recor- 
rendo à luta, se necessário, para 
fazer sair a empresa da situação 
actual. 
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Mal a lei foi valada vieram lega 

as ameaças de não ser cumprida 

Na votação final global da Lei dos Salários em Atraso foi 
a seguinte a posição assumida pelos partidos com 
assento na Assembleia da República: votaram a favor o 
PS, PRD, PCP, MDP/CDE e a deputada do Partido «Os 
Verdes»; manifestou-se contra o PSD e o CDS absteve-se. 

Todos os partidos fizeram, 
na ocasião, declarações de 
voto. Amândio de Azevedo, ex- 
-mlnistro do Trabalho e depu- 
tado do PSD explicou a negati- 
va do partido do Governo. Na 
sua opinião a nova lei nada 
acrescenta de novo, limitando-se 
a alargar os benefícios. 

E logo acrescentou a amea- 
ça: As alterações introduzidas 
no capítulo da protecção social, 
traduzindo-se inequivocamente 
em aumento de encargos no ano 
económico em curso, são total- 
mente ineficazes, na mais favo- 
rável das interpretações do n.0 2 
do artigo 170 da Constituição, 
até à aprovação do Orçamento 
de 1987. 

Diz o n." 2 do referido artigo 
da Constituição que não po- 
dem ser apresentados projec- 
tos de lei que envolvam no 
ano económico em curso, au- 
mento de despesas ou dimi- 
nuição de receitas do Estado 
previstas no Orçamento. 

É claro que este argumento 
é falacioso e demonstra à evi- 
dência a intenção do Governo 
Cavaco Silva em não resolver 
o gravíssimo problema dos sa- 
lários em atraso. Ou seja, o 
primefro-minlstro pretende 
adiar por mais um ano esta si- 
tuação, favorecendo assim 
parte do patronato que não 
paga — não porque se encon- 
tre numa situação económica 
difícil — pois deste modo ob- 
tém lucros ainda maiores, ao 
mesmo tempo que proliferan- 
do ã massa trabalhadora com 
salários em atraso mais barato 
se torna o custo da mão-de- 
-obra, desejo que os Investldo- 
fes pretendem ver realizado 
até às últimas consequências. 

Mas este argumento também 
não colhe pois de certeza que 
o Governo Cavaco Silva vai 
apresentar no fim de 1986 um 
Orçamento Suplementar, ou 

para justificar diminuição de 
receitas aos capitalistas ou en- 
tão para justificar aumentos de 
despesas precisamente para 
favorecer as camadas mais be- 
neficiadas. 

Há ainda, não esqueçamos, 
as receitas de várias dezenas 
de milhões de contos do Fun- 
do de Abastecimento, que ape- 
sar de os combustíveis terem 

Amândio de Azevedo: foi minis- 
tro do Trabalho e os salários em 
atraso dispararam: agora amea- 
ça não cumprir a tei 

diminuído de preço, não foram 
gravemente afectadas. As re- 
ceitas deste Fundo continuam 
a não serem controladas a não 
ser pelo prlmelro-mlnistro e o 
seu ministro das Finanças. 
Haja vontade, pois, de resolver 
o problema e a lei poderá ser 
prontamente aplicada, com 
vantagens para os que dela 
verdadeiramente necessitam 
— os trabalhadores com salá- 
rios em atraso. 

Entretanto,' ao terminar a 
sua declaração de voto, Amân- 
dio de Azevedo, acrescentou: 

Por nos parecer de elementar 
justiça, queremos reconhecer pu- 
blicamente o sentido de respon- 
sabilidade de que deu provas, 

Oposição portuguesa 

crítica a Turquia 

no Conselho da Europa 

Por iniciativa do PCP, foram 
apresentadas no Conselho da 
Europa cinco proposta de emen- 
da ao relatório sobre a situação 
na Turquia, assinadas também 
pelo PS e pelo PRD. 

Estas emendas, que exigem o 
'im da repressão na Turquia, a 
legalização de todos os partidos 
políticos e a proposta de discus- 
são de um novo relatório sobre a 
Uberdade naquele país, vieram 
fambém a ser assinadas pelos 
socialistas espanhóis, franceses 

e belgas e pelo grupo comunista 
do Conselho da Europa. 

Os deputados portugueses 
dos três partidos da oposição fi- 
zeram severas críticas à situa- 
ção na Turquia, que procura rea- 
lizar em Julho deste ano uma 
sessão do Conselho da Europa 
em Ankara. 

O debate sobre a situação na 
Turquia faz parte da ordem de 
trabalhos da sessão da Primave- 
ra do parlamento europeu, em 
Estrasburgo. 

em geral, o PRD, na situação di- 
fícil de autor de um projecto de 
lei, mostrando-se sensível aos 
argumentos que demonstravam 
o desacerto de muitas soluções 
contidas neste e noutros projec- 
tos da oposição, algumas das 
quais de indiscutível gravidade. 

Foi pena que não tivesse podi- 
do fazer mais um ligeiro esforço 
de convergência com o PSD, o 
que teria permitido, de facto, a 
aprovação de um diploma que 
melhorasse, efectivamente, a si- 
tuação dos trabalhadores com 
salários em atraso. 

CDS; 
uma de esquerda 

O CDS absteve-se mas, na 
declaração de voto, «deu» 
uma de esquerda. Narana 
Colssoró começou assim: 

A lei que acaba de ser aprova- 
da representa sem dúvida o 
cumprimento de uma das tarefas 
mais importantes e mais signifi- 
cativas confiadas constitucional- 
mente à Assembleia da Repúbli- 
ca. Com efeito, a situação dos 
trabalhadores que trabalham e 
não recebem pontualmente o 
seu salário é uma das injustiças 
mais gritantes que não têm para- 
lelo em nenhum país da Europa 
e representa um dos sinais alar- 
mantes do nosso atraso econó- 
mico e social. 

Tecendo depois alguns con- 
siderandos sobre o que deve 
ser no entender do seu partido 
uma correcta política de de- 
senvolvimento económico,, 
acrescentou: Mas temos a sa- 
tisfação de ter dado um passo 
importante para atenuar as con- 
sequências mais gravosas dos 
trabalhadores, vítimas deste fla- 
gelo social. 

E ainda: Nem todos concorda- 
ram com todas as soluções pro- 
postas, nem o texto foi global- 
mente aprovado por unanimida- 
de, mas esta circunstância não 
retira à lei dos salários em atra- 
so a sua exemplaridade de como 
a Assembleia da República pode 
acorrer aos mais instantes pro- 
blemas da sociedade portugue- 
sa, numa eloquente manifesta- 
ção da solidariedade social. 

Mas, feito o balanço dos as- 
pectos positivos e negativos 
que enumerou, Narana Colsso- 
ró disse que por Isso mesmo 
não podiam nem votar a favor, 
nem contra esta lei. E assim 
se ficaram pela abstenção. De 
referir, contudo, que os aspec- 
tos negativos que o CDS pre- 
tende ver na lei, são precisa- 
mente os positivos para os 
trabalhadores com salários em 
atraso. Concepções! 

MDP: 
um passo 
positivo 

Por seu turno, Corregedor 
da Fonseca, deputado do 
MDP/CDE, assinalaria na de- 
claração de voto do seu parti- 

do, que o texto final votado re- 
presenta um passo positivo, nas 
diferentes medidas que consig- 
na, relativamente ao combate 
aos salários em atraso — desde 
a atribuição de privilégio creditó- 
rio aos créditos emergentes do 
contrato de trabalho e a inibição 

anualmente eram transferidas do 
Fundo de Desemprego para fi- 
nanciamento de outras rubricas, 
de que os encargos resultantes 
das medidas consagradas no 
presente diploma têm perfeito 
cabimento e em nada dificultarão 
a acção do actual Governo. 

0 que são 

os privilégios 

rreditórios 

Privilégios creditórios é, à primeira vista, um palavrão que 
convém ser explicado. Isto porque na lei dos salários em atra- 
so, agora aprovada, se consagram esses privilégios aos traba- 
lhadores nessa situação. 

Mas expliquemos: privilégios creditórios significa que os 
trabalhadores são os primeiros credores, ao contrário do que 
sucedia anteriormente. 

Anteriormente, no caso de falência da empresa que não 
pagava salários a Segurança Social recebia as dívidas, a ban- 
ca recuperava os empréstimos e os juros, os fornecedores 
arrecadavam os lucros, 

E se sobrava algum dinheiro da falência era então distribuí- 
do pelos trabalhadores. Com a nova lei essa situação foi alte- 
rada e quem trabalhou é o primeiro a receber. Aqui está um 
dos aspectos negativos na óptica do Governo Cavaco Silva e 
do seu partido, 

para as entidades patronais de 
diversos actos que visam impedir 
uma conduta abusiva, até à sus- 
pensão da execução de senten- 
ças em acções de despejo, em- 
bora com salvaguarda dos direi- 
tos dos senhorios e à manuten- 
ção dos benefícios da segurança 
social, estabelecem-se diversas 
medidas de fundo que represen- 
tam indiscutíveis garantias para 
os trabalhadores com salários 
em atraso. 

PS: 
a ameaça parte 
dos que não resolveram 
a situação 

A declaração de voto do 
Partido Socialista foi lida peio 
deputado Vítor Hugo Sequeira 
que, depois de tecer as consi- 
derações que levaram ao voto 
favorável do seu partido, 
acrescentou: 

As críticas depreciativas sus- 
tentadas quanto a uma eventual 
falta de rigor técnico-jurídico do 
diploma elaborado, bem como, a 
ameaça política de exercer atra- 
vés do accionamento de meca- 
nismos determinadores da in- 
constitucionalidade do diploma, 
partem dos que inviabilizaram 
atempadamente uma solução e 
a serem assumidos como com- 
portamento político de facto, são 
a negação dos valores humanis- 
tas de que se proclamam defen- 
sores. 

Estamos convictos, porque co- 
nhecemos os números do Orça- 
mento de Estado, como também 
não ignoramos as verbas que 

PRD: 
não há injustiça 
para os desempregados 

Ana Gonçalves, do PRD, na 
declaração de voto do seu par- 
tido focou um outro aspecto. 
Disse a deputada: Tem este 
texto sido acusado de introduzir 
factor de injusta desigualdade no 
tratamento dado aos trabalhado- 
res com salários em atraso, face 
aos trabalhadores desemprega- 
dos. Não é verdade, limitamo- 
-nos a tratar de maneira diferen- 
te situações que são diferentes, 
equivalê-las seria sim introduzir 
uma distorção. 

O trabalhador desempregado 
enfrenta uma situação grave, 
contudo não tem a expectativa 
de um salário a que obviamente 
não tem direito por não lhe cor- 
responder uma prestação de tra- 
balho, para além de poder pro- 
curar livremente outra situação e 
dispor do seu tempo para traba- 
lhar. 

O trabalhador com salários em 
atraso não sabe como vai evoluir 
a sua posição, não dispõe do 
seu tempo para outros trabalhos 
e continua a produzir, gerando 
benefícios para a entidade em- 
pregadora sem qualquer contra- 
partida, 

PCP: 
a viabilização 
das empresas 
não ficou garantida 

Foi o deputado Jerónimo de 
Sousa quem leu a declaração 
de voto do PCP: 

Sem surpresas — recordou 
— verificámos que o PSD, amar- 
rado aos ditames do Governo, 
tudo tentou para que a Assem- 
bleia da República se limitasse 
às falsas soluções do decreto 
governamental n.7-A/86, discu- 
tindo o que discutido estava, 
pressionando e ameaçando, na 
procura de comprometer irreme- 
diavelmente os consensos verifi- 
cados na Comissão de Trabalho. 

E destacou a seguir os as- 
pectos positivos e os negati- 
vos do diploma agora apro- 
vado: 

Nos seus aspectos positivos 
haverá que reter nomeadamente 
a averiguação para declaração 
da empresa na situação de atra- 
so no pagamento de salários 
cpm a intervenção da Inspecção 
Geral de Trabalho e Inspecção 
Geral de Finanças que embora 
timidamente pode permitir a 
adopção de medidas conducen- 
tes à viabilização da empresa e 
à revelação da existência de 
fraudes por parte da entidade 
patronal. 

Uma outra inovação — pros- 
seguiu Jerónimo de Sousa — 
de alcance significativo é sem 
dúvida o sistema de privilégios 
creditórios dando preferência aos 
créditos dos trabalhadores. As 
inibições de actos de disposição 
do património, as sanções pe- 
nais aos prevaricadores da lei 
bem como a protecção no aces- 
so à segurança social, na sus- 
pensão dos processos de exe- 
cuções fiscais e de despejo que 
recaiam sobre trabalhadores 
com salários em atraso são nor- 
mas que podem em primeiro lu- 
gar travar a impunidade daque- 
les que à custa do salário dos 
trabalhadores nem sequer res- 
peitavam as regras do sistema 
capitalista e em segundo lugar 
porque dão ao trabalhador um 
mínimo de segurança e de justi- 
ça social. 

Como aspecto mais negativo 
— acrescentou Jerónimo de 
Sousa — e que na especialida- 
de mereceu a reprovação do 
PCP surge o facto de na lei es- 
tar previsto que o recebimento 
do subsídio de desemprego ou 
subsídio social de desemprego 
seja sempre condicionado ã sus- 
pensão da prestação de trabalho 
o que poderá determinar pon- 
tualmetne a desertificação das 
empresas e consequentemente 
novas e acrescidas dificuldades 
quanto à sua viabilização e labo- 
ração, Lamentamos que também 
no capítulo da intervenção da 
Inspecção Geral de Finanças e 
consequentemente no poder de- 
cisório dos Ministérios das Fi- 
nanças, Trabalho e Tutela se te- 
nha diluído, por pressão do PSD, 
a responsabilidade governamen- 
tal quanto à viabilização das em- 
presas, 

A lei foi votada na véspera 
do I.0 de Maio. Ao fim de 100 
anos, depois do «massacre de 
Chicago», em Portugal, recen- 
temente integrado na CEE, mi- 
lhares de trabalhadores ainda 
laboram todos os dias sem re- 
ceberem salários. 
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O projecto de lei n.0187/IV, apresentado pelo PCP através do 
Grupo Parlamentar constitui uma iniciativa de inegável 
oportunidade política. 
As regiões Administrativas representam a única instituição 
democrática prevista na Constituição da República que ainda 
não foi criada. Dez anos após a entrada em vigor da lei 
fundamental esse facto reclama a intervenção e as propostas 
das forças democráticas, sob pena de se eternizarem 
distorções e desequilíbrios. Enquanto a nível nacional e a 
nível dos municípios e das freguesias existem órgãos de 
poder emergentes do sufrágio universal, no nível intermédio 
de poder (entre os municípios e o «Poder Central») esses 
órgãos são praticamente inexistentes. 
Continua a preponderar o Governador Civil, essa figura criada 
pelos Cabrais em 1842, e que se transformou num «símbolo 
da forte intromissão do Governo na vida local» (Sérvulo 
Correia, Noções de Direito Administrativo, 1982, p. 60). É 
certo que em 1977 foram instituídas as Assembleias Distritais 
que integram representantes dos municípios. Mas na prática 
tiveram um papel muito apagado, devido à grande ocupação 
dos eleitos municipais (dos três representantes de cada 
município só um exerce funções a tempo inteiro) e do facto 
de o Presidente da Assembleia Distrital e o seu órgão 
executivo ser o Governador Civil, muitas vezes interessado no 
não funcionamento das assembleias distritais. 

Desconcentração 
contra 
descentralização 

A inexistência de um nível de 
administração entre o nível cen- 
tral e o nível municipal levou, por 
outro lado, ao reforço dos mais 
diferentes serviços periféricos da 
Administração Central. A par do 
Governador Civil, esses serviços 
transformaram-se num factor de 
pressão, ingerência e de centra- 
lismo administrativo. Serviços 
como as Comissões Regionais 
de Segurança Social e a Comis- 
são Regional de Saneamento 
Básico do Algarve são exemplos 
de actividades desconcentradas 
da Administração Central que 
poderiam e deveriam ser des- 
centralizadas, isto é, transferi- 
das para órgãos representativos 
das populações, designadamen- 
te por serem por estas eleitos. 
Merece, porém, uma referência 
muito particular a actividade das 
Comissões de Coordenação Re- 
gional. Criadas em 1979 como 
herdeiras das Comissões de Pla- 
neamento Regional de Marcelo 
Caetano, têm vindo a desempe- 
nhar uma actividade de ingerên- 
cia crescente na activídde autár- 
quica. A pretexto da adesão à 
CEE e do acesso aos fundos co- 
munitários, viram recentemente 
muito reforçado o seu papel, pro- 
movendo acções ditas de pla- 
neamento regional, seleccionan- 
do projectos financiáveis, condi- 
cionando aspectos da acção mu- 
nicipal. A sua criação e reforço 
representa aliás a implementa- 
ção de uma «estratégia» explici- 
tamente afirmada no Livro Bran- 
co sobre a Regionalização, ela- 
borado pelo Governo AD tendo 
como Minstro da Administração 
Interna Ângelo Correia: em vez 
de criar Regiões como órgãos 
descentralizados, avançar com 
serviços desconcentrados a nível 
regional, que satisfaçam necessi- 
dades de carácter técnico e per- 
mitam diferir indefinidamente a 
instituição das Regiões Adminis- 
trativas nos termos em que es- 
tão constitucionalmente pre- 
vistas. 

Com razão se tem dito que «a 
desconcentração administrativa 
pode ser o pior inimigo da des- 
centralização e da regionaliza- 
ção». Pelo contrário, a instituição 
das Regiões Administrativas, em 
cujas Assembleias Regionais, 
além de membros eleitos directa- 
mente, participam membros de- 
signados pelos municípios, pode 
vir a favorecer a autonomia mu- 
nicipal, impedindo as constantes 
ingerências dos serviços descon- 
centrados da Administração 
Centrai. 

Por outro lado, a instituição 
das Regiões não será um contri- 
buto decisivo para o desenvolvi- 
mento económico regional. 
Como se sabe, o sistema econó- 
mico global e a execução de 
grandes projectos de desenvolvi- 
mento que não podem caber às 
Regiões são determinantes. Mas 
a existência de Regiões com ór- 
gãos eleitos e a transferência de 
determinadas atribuições, acom- 
panhadas de recursos financei- 
ros significativos (como propõe o 
PCP), irá contribuir para mobili- 
zar a população e os chamados 
«agentes económicos» para o 
desenvolvimento, quer por acção 
directa, quer intervindo junto dos 
órgãos centrais de poder. 

Finalmente, continua a ser ne- 
cessária uma profunda Reforma 
Administrativa em Portugal. Para 
além da adopção de métodos 
modernos de organização e ges- 
tão, essa reforma terá que obe- 
decer a uma orientação básica, 
para ser democrática e conforme 
com a Constituição: conduzir a 
uma aproximação dos serviços 
públicos em relação às popu- 
lações, ao reforço da participa- 
ção popular nas decisões e deli- 
berações e à melhoria da efi- 
ciência e eficácia. Ora estes 
objectivos só podem ser conse- 
guidos de acordo com o princípio 
da descentralização, que aliás a 
Constituição impõe como princí- 
pio fundamental da estruturação 
do Estado Democrático. A cons- 
tituição fundamental no sentido 
da descentralização e da Refor- 
ma Administrativa, além das que 
dizem respeito aos municípios e 
freguesias, é a instituição das 

Regiões Administrativas. A Admi- 
nistração Central, liberta de tare- 
fas de ingerência e controlo ou 
que podem ser descentralizadas 
poderá finalmente orientar-se 
para as tarefas que lhe devem 
caber e não executa minima- 
mente: planeamento global, nor- 
mativa, investigação e desenvoF 
vimento, etc. 

Uma contribuição 
séria 

Estas preocupações não são 
novas para o PCP. Já em 1977 
apresentou o projecto de criação 
de regiões. A verdade, porém, é 
que a prática veio a revelar difi- 
culdades importantes neste pro- 
cesso. 

Por um lado, a regionalização 
transformou-se para os governos 
de direita num pretexto para pro- 
curar diminuir os recursos e as 
atribuições municipais. Os docu- 
mentos do Governo AD sobre 
esta matéria apontavam clara- 
mente para esta perspectiva. Fi- 
cou assim claro que há boas e 
más regionalizações e que por 
detrás de um acordo aparente 
sobre as vantagens da regionali- 
zação se pode ocultar uma pro- 
funda divergência de con- 
cepções. 

Por outro lado, a ausência de 
um consenso sobre a área de al- 
gumas regiões também não fa- 
voreceu o alargamento de reivin- 
dicações em tomo da instituição 
das regiões. 

Retirando as lições da expe- 
riência, o projecto do PCP adian- 
ta duas ideias essenciais. Em 
primeiro lugar, que «as atri- 
buições conferidas às regiões 
administrativas são exercidas 
sem limitação das atribuições e 
poderes próprios dos municí- 
pios» (artigo 8.°); em segundo lu- 
gar, o projecto propõe que a 
configuração concreta das Re- 
giões Administrativas resulte ela 
prória de um processo descen- 
tralizado e intensamente partici- 
pado, isto é, que as Regiões 
sejam construídas de «baixo 

para cima» e não por critérios 
tecnocráticos ou por razões polí- 
ticas de inspiração centralista e 
eleitoralista. 

O processo de instituição pro- 
posto é um processo realista, 
democrático e escrupulosamente 
conforme com a Constituição. 

Numa primeira fase as assem- 
bleias municipais são ouvidas 
sobre o projecto de lei, em parti- 
cular sobre o mecanismo de ins- 
tituição das Regiões proposto. 
Este mecanismo, parte da actual 
divisão distrital, instituindo num 
primeiro momento 18 Regiões. 
Trata-se, no entanto, de um 
mero ponto de partida. Na verda- 
de, após a aprovação da lei, as 
assembleias municipais deverão 
pronunciar-se sobre a institui- 
ção concreta da Região. Se se 
pronunciarem a favor da Região 
com área correspondente ao ac- 
tual distrito, essa vontade será 
acatada e passar-se-á ao pro- 
cesso de instituição que culmina- 
rá com a eleição directa da As- 
sembleia Regional. Mas as As- 
sembleias Municipais podem 
igualmente pronunciar-se a favor 
da fusão de regiões (artigo 14.°). 

O processo assim criado parte 
de uma realidade: o distrito exis- 
te desde 1835. Asente numa di- 
visão não «natural» do País e 
sem tradições na época, o tem- 
po atenuou «o que de arbitrário 
possa ter havido no seu estabe- 
lecimento» (Orlando Ribeiro). 
Haverá áreas, como o do actual 
distrito de Faro, em que é de 
presumir que a divisão distrital 
seja a correspondente à área da 
futura Região do Algarve. 

Essa é uma vantagem do pro- 
jecto: permitir a instituição mais 
rápida das regiões cuja área não 
é objecto de controvérsia com ri- 
goroso respeito pela Constituição 
e sem a necessidade de a rever. 
Nas outras, a decisão é remetida 
para as assembleias municipais 
e para o debate que estas certa- 
mente promoverão para, com 
base na opinião dos principais 
interessados, as populações, o 
processo poder avançar com se- 
gurança e respeito pela sua 
vontade. 

Proposta 
aberta 

O PCP classifica o seu projec- 
to de «sinal de partida» e afir- 
ma que «não considera que as 
soluções propostas sejam fe- 
chadas e definitivas» (v. 
preâmbulo). 

A simples apresentação do 
projecto de lei vem, no entanto, 
romper com vários vícios que se 
criaram no conturbado processo 
das Regiões, Adrninistrativgs. 

Em primeiro lugar rompe com 
o silêncio e o «deixa andar», 
atrás do qual se desenvolve o 
reforço da desconcentração e as 
ameaças aos poderes dos muni- 
cípios. É o que caracteriza a ac- 
ção do Governo Cavaco Silva. 
Recorde-se que este Governo 
não dedicou uma palavra no pro- 
grama do Governo às Regiões 
Administrativas e à sua institui- 
ção; mas reforçou as Comissões 
de Coordenação Regional e ela- 
borou Planos de Desenvolvimen- 
to Regional à margem das insti- 
tuições constitucionalmente com- 
petentes que condicionam a acti- 
vidade municipal e a vida das 
populações. 

Em segundo lugar, o projecto 
do PCP rompe com o vício tec- 
nocrático de debater as áreas re- 
gionais como se o País fosse um 
mapa limpo de gente viva, com 
querer, opiniões e vontade. Mais 
do que saber se deve haver re- 
giões «naturais», «homogé- 
neas», «polarizadas», efe., pro- 
cura-se que o nível intermédio 
entre o município e a Administra- 
ção Central corresponda às aspi- 
rações populares. Essa é a me- 
lhor garantia da própria eficácia 
e eficiência técnica dos futuros 
órgãos regionais e respectivos 
serviços. 

Por último importa assinalar 
que o projecto de Lei Quadro 
das Regiões Administrativas não 
foi apresentado isoladamente. 
Seguiu-se à apresentação do 
projecto de lei sobre finanças lo- 
cais e delimitação de responsa- 
bilidades em matéria de investi- 
mentos, em torno do qual se vai 
travar nos próximos meses a ba- 

talha fundamental em defesa e 
pelo reforço do Poder Local. Foi 
acompanhado de projectos de lei 
de revisão da lei de atribuições 
das autarquias e de competên- 
cias e composição dos seus ór- 
gãos; de revisão do regime de 
tutela administrativa, de modo a 
alargar a autonomia das autar- 
quias e de competência e com- 
posição dos seus órgãos; de re- 
visão do regime de tutela admi- 
nistrativa, de modo a alargar a 

^ autpnorqía das autarquias ,e con- 
ferir aos tribunais competência 
exclusiva para aplicar sanções 
nos casos previstos; e de reforço 
da acção das freguesias, permi- 
tindo que membros das respecti- 
vas Juntas possam, em certas 
condições, exercer o seu manda- 
to a tempo inteiro. Foi já anun- 
ciado, por outro lado, um projec- 
to sobre empesas públicas regio- 
nais, municipais e intermunici- 
pais. 

Os projectos de lei propostos 
à Assembleia da República são 
um conjunto coerente. Em 1977 

, o PCP apresentou um conjunto 
de projectos que tiveram uma in- 
fluência decisiva na configuração 
que veio a tomar o Poder Local. 
Agora o PCP apresentou projec- 
tos que corrigem as medidas an- 
tiautárquicas tomadas por vários 
governos nos últimos anos e 
propõem medidas que represen- 
tariam um novo e importante 
avanço no caminho da instituição 
completa do novo sistema de 
administração local, parte inte- 
grante e fundamental no regime 
democrátíco-constitucional. 

A luta das populações e dos 
democratas eleitos para os ór- 
gãos autárquicos foi determinan- 
te no passado para construir o 
Poder Local e travar aspectos da 
ofensiva que contra ele foi de- 
sencadeada. Será igualmente 
determinante no futuro. Os pro- 
jectos de lei do PCP, nas suas 
linhas essenciais, condensam e 
sistematizam os objectivos cen- 
trais dessa luta. Divulgá-los e 
debatê-los é uma importante 
contribuição para defender e 
completar a construção do Poder 
Local democrático. 

1.° Maio evocado na AR 

Continuar hoje a luta de há cem anos 

Durante a semana passada, na Assembleia da República, o 1.0 de 
Maio foi recordado no seu centésimo aniversário pelo deputado co- 
munista António Mota. 

Começou por citar o texto aprovado num congresso de 60 organi- 
zações operárias que se realizou em 20 de Agosto de 1886, na 
cidade norte-americana de Baltimore: 

A primeira e maior necessidade do presente a fim de libertar- 
mos os trabalhadores deste país da escravidão capitalista é a 
promulgação de uma lei segundo a qual o dia do trabalho deve 
compor-se de oito horas em todos os estados americanos e nós 
não abandonamos até ao triunfo este alvo glorioso. 

Referindo-se depois à situação portuguesa acrescentou: 
O operariado português comemorou o 1.° de Maio em 1890 

por iniciativa da Associação de Trabalhadores da Região Portu- 
guesa, reclamando junto das autoridades portuguesas o estabe- 
lecimento do dia de oito horas e promovendo romagens às cam- 
pas dos operários desaparecidos. 

Desde essa data nunca mais os trabalhadores portugueses 
deixaram de comemorar o 1." de Maio, dia da solidariedade inter- 
nacional do proletariado. 

Recordou seguidamente as lutas travadas durante o período fas- 
cista, com destaque para as comemorações do I.0 de Maio de 1962, 
nomeadamente no Alentejo e Ribatejo 

Reportando-se ao passado recente de liberdade destacou contudo 
que nem sempre têm sido pacíficas as comemorações do I.0 de 
Maio no País de Abril, ensombradas pelo sangue de dois operá- 
rios mortos e vários feridos pelas forças repressivas foram as 
comemorações de 1982 no Porto. 

As lutas recentes dos trabalhadores pela melhoria das suas con- 
dições de vida e contra o tecto salarial que o Governo pretende impor 
foi tema igualmente abordado para afirmar ao terminar que conti- 
nuando hoje a luta de cem anos os trabalhadores não esquecem os 
objectivos da sua luta que é a liquidação da exploração do homem 
pelo homem. 

Incêndios florestais 

Começou na quarta-feira da semana passada a díscusão de dois 
diplomas (respectivamente do Governo e do PS) regulamentando pe- 
nas para os causadores de fogos florestais. 

Entretanto, o debate prosseguiu durante o dia de ontem. João 
Abrantes, deputado do PCP, que anteriormente interveio sobre a ma- 
téria, fez ver que o Governo tem como única solução para os incên- 
dios o agravamento das penas, por vezes de uma forma descabida, 
contudo sobre prevenção e defesa da floresta não diz uma palavra. 
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José Sarney na Assembleia 

«Vinte e Cinco de Abril é data 

carregada de grandeza» 

O Presidente da República Federativa do Brasil, José Sarney, 
em visita oficial a Portugal e que na terça-feira passada foi 
recebido na Assembleia da República, não esqueceu — 
certamente por aqui se encontrar — os novos países 
africanos de língua oficial portuguesa. E foi preciso nas 
declarações que sobre a questão fez. 

Primeiro no banquete que lhe 
foi oferecido pelo Presidente da 
República, Mário Soares, no Pa- 
lácio da Ajuda, onde manifestou 
a sua convicção de que enquan- 
to não cessarem as agressões 
a Angola e as ingerências ex- 
ternas no apoio às forças Irre- 
gulares que operam no país, 
enquanto não se processar a 
independência inadiável da 
Namíbia, enquanto não se eli- 
minar de vez o doloroso estig- 
ma do «apartheid» da África 
Austral, essa imensa região 
permanecerá à mercê de grave 
instabilidade, capaz de levar a 
confrontação e a corrida arma- 
mentlsta ao Atlântico Sul. 

E não se pense que foi um 
parágrafo de ocasião no discurso 
proferido. Na verdade, no dia se- 
guinte, durante o almoço que lhe 
foi oferecido por Cavaco Silva, 
no Palácio de Sintra, o Presiden- 
te do Brasil voltaria ao assunto, 
ao considerar indispensável 
que a comunidade Internacio- 
nal exija de todos os países o 
rigoroso respeito ao princípio 
da não Ingerência, acrescentan- 
do ser esta a condição para 
que Angola encontre por si 
mesma, sem ingerências exter- 
nas, o caminho para a sua 
auto-reallzação. 

Tendo chegado ao Plenário 
da Assembleia da República pe- 
las 15 e 30, depois de ter sido 
recebido pelo presidente Fernan- 
do do Amaral, José Sarney as- 
sistiu à sessão solene de boas- 
-vindas. 

Foram oradores representan- 
tes de todos os Grupos Parla- 
mentares e ainda o presidente 
da AR, encerrando a sessão 
com o discurso do Presidente 
convidado. 

Anteriormente, o Parlamento 
aprovara por unanimidade e 
aclamação o Projecto de Resolu- 
ção n." 19/IV, que prevê a consti- 
tuição de uma Comissão com o 
objectivo de promover o diálogo 
e a cooperação entre Portugal e 
o Brasil e respectivas instituições 
parlamentares. 

Cooperar 
é preciso 

Pela bancada comunista sau- 
dou o Presidente José Sarney o 
camarada Carlos Brito, um dos 
poucos oradores a não citar a fi- 
gura de Pêro Vaz de Caminha, 
nem a carta que escrevera a D. 
Manuel por ocasião da desco- 
berta do Brasil. Começou por 
dizer: 

A sua visita representa de 
forma palpável para os portu- 
gueses a boa nova de que a 
democracia venceu no Brasil. 

Depois de referir os notáveis 
fesultados alcançados num tão 
curto período, amplamente me- 
recedores dos maiores suces- 
sos e venturas no futuro, Car- 
los Brito acrescentou: 

Acompanhamos com o 

maior interesse e simpatia os 
esforços que visam suscitar e 
assegurar a participação popu- 
lar no ataque a agudas dificul- 
dades económicas e sociais e 
a grande dignidade social com 
que se procura regularizar o 
problema da dívida, a situação 
de dependências económicas 
herdadas do passado, bem 
como as imposições externas 
Inadmissíveis que lhe estão 
associadas. 

Somos solidários — prosse- 
guiu — com esta vontade de 
renovação que percorre a 
grande Nação Brasileira e que 
se exprime naturalmente nas 
suas relações com o mundo. 

Abordando depois um tema 
que o Presidente do Brasil não 
esquecera na sua visita a Portu- 
gal, Carlos Brito adiantou: 

Quando representantes dos 
Estados de Portugal e do Bra- 
sil se encontram, não lhes 
pode ser indiferente a situação 
dos outros países onde a lín- 
gua portuguesa é língua ofi- 
cial, particularmente, quando, 
como actualmente acontece, 
alguns deles são vítimas de 
inadmissíveis atentados à sua 
soberania. 

Defendendo a activa e firme 
solidariedade por parte de Por- 
tugal para com os países afri- 
canos de língua oficial portu- 
guesa vítima de agressões ex- 
ternas, apreciamos multo posi- 
tivamente as palavras que têm 
sido proferidas pelo Presiden- 
te Sarney de veemente repúdio 
pela agressão externa contra a 
República Popular de Angola e 
de frontal condenação dos 
apoios externos que são con- 
cedidos às forças que operam 
contra este país Irmão. 

Esta solidariedade — conti- 
nuou ainda Carlos Brito — deve 
ser, a nosso ver, também um 
campo de cooperação e não é 
seguramente um domínio de 
menor importância para a futu- 
ra projecção no mundo das 
nossas cultura e língua 
comuns. 

Abordando depois a coopera- 
ção económica diria o líder da 
bancada comunista: 

A cooperação económica e 
comercial é possível é é indis- 
pensável. A nosso ver ela re- 
presenta mesmo para Portugal 
uma forma importante de con- 
trariar o afunilamento das nos- 
sas relações económicas ex- 
ternas para que a lógica da In- 
tegração na CEE tenderá a 
acentuar. 

A cooperação cultural, artís- 
tica, científica e técnica é uma 
vocação e um apelo dos dois 
lados do Atlântico que só obs- 
táculos políticos, multo mais 
intratáveis que o Imenso ocea- 
no, têm contrariado e impedi- 
do de se concretizarem. Mas 
neste domínio — acrescentou 
Carlos Brito — é a nosso ver 
fundamental que não se trans- 
forme' a língua comum num 

O presidente José Sarney, acompanhado do Presidente da Assem- 
bleia da República, assina o livro de honra do parlamento português 

terreno de conflitos mais ou 
menos ortográficos, mas que 
se trabalhe para que ela seja 
um veículo cada vez mais de- 
simpedido para o nosso real 
entendimento e compreensão. 

A terminar deixou um alerta: 
Não haja ilusões, no entan- 

to: a cooperação, em qualquer 
dos domínios considerados, 
comporta custos, exige inves- 
timentos e reclama sobretudo 
uma vontade política atenta e 
permanentemente actuante. 

Falo de um Brasil 
que está mais bonito 

Somos, os brasileiros, orgu- 
lhosamente portugueses» — 
assim se expressou o Presidente 
José Sarney logo no início do 
seu discurso, que suscitou por 
diversas vezes aplausos de toda 
a sala. 

Recordando que poucos esta- 
dos mantêm, na História, fron- 
teiras tão antigas e tão sólidas 
o Presidente brasileiro acres- 
centou: 

Se saúdo vossa História 
com emoção, é porque esta é 
nossa própria porção de glória 
na crónica do mundo. Todos 
somos o que fomos, embora 
nos cumpra acrescentar, em 
nossa própria geração, factos 
a legar ao amanhã. 

E na alusão à Revolução por- 
tuguesa declarou: 

Viveis num tempo que se 
guardará na memória nacional. 
Vinte e cinco de Abril de 1974 
é data carregada de grandeza, 
que se fez com cravos e ao 
som da doce poesia da «Grân- 
dola, Vila Morena». 

E mais adiante: 
Falo em nome de um Brasil 

em que os ventos da liberdade 
sacodem todas as forças vivas 
da Nação, em todos os cantos, 
em todos os espíritos. 

De um Brasil independente. 
Que não é caudatário das 
grandes potências, nem prisio- 
neiro dos pequenos conflitos. 

Falo de um Brasil que está 
mais bonito, com os olhos 
mais brilhantes porque tem es- 
perança. De um Brasil respei- 
tado, restaurado em seus valo- 
res democráticos, uma terra 

dedicada ao trabalho, livre da 
especulação, do ganho fácil, 
da ciranda financeira que vi- 
nha transformando o país no 
paraíso dos papéis, com a ex- 
ploração do povo, submetido à 
constante desvalorização dos 
seus salários pela inflação de- 
vastadora que premiava o ca- 
pital e punia os assalariados 
com a correcção monetária. 

Mais à frente e depois de re- 
ferir que o Brasil não abdica da 
sua missão no Atlântico Sul e o 
deseja preservar como uma 
zona de paz, desnuclearizada, 
José Sarney afirmou que o seu 
país não tem, não teve e não 
terá posições hegemónicas, 
mas não abdica da defesa dos 
seus interesses e entre estes 
estão, sem dúvida, também os 
das comunidades de língua 
portuguesa. Nós nos procla- 
mamos com muito orgulho um 
país mestiço. Nossas vincu- 
lações com a África são histó- 
ricas e fazem parte da nacio- 
nalidade. 

E destacou logo a seguir; 
Como Presidente, pela pri- 

meira vez saio do continente 
americano. Visito Portugal. 
Não podia ser outro o meu 
destino. 

E referindo-se ao futuro: 
Venho a Portugal e desejo 

propor, como uma vontade po- 
lítica, uma nova dinâmica em 
nossas relações. 

Salientando ser seu desejo 
que nesta nova etapa Portugal 
esteja junto com o Brasil de um 
modo mais estreito e intenso, re- 
cordou que o pior caminho não 
será o do Brasil e não há por- 
que seja o da comunidade de 
língua portuguesa. 

Alertando para as dificuldades 
que certamente surgirão, interro- 
gou: Mas quem pode dizer que 
em algum tempo o povo portu- 
guês foi vencido por dificulda- 
des? Temos imenso caminho 
a percorrer, mas não vamos 
esmorecer. Em nossa alma te- 
mos o lastro da obstinação 
que Portugal levava nas naus 
descobridoras e que foi legado 
ao nosso espírito. Navegar no 
tempo é como marinhar em 
águas desconhecidas. Para 
isso bastam-nos as estrelas e 
a coragem. 

Acidentes 

ferroviários 

De quem 

é a tulpa? 

A propósito do trágico acidente ferroviário 
ocorrido na passada segunda-feira junto à es- 
tação de Póvoa de Santa Iria, o presidente da 
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira emi- 
tiu um comunicado onde, depois de manifestar 
o pesar da edilidade e a sua solidariedade 
para com todos os sinistrados, reafirma a exi- 
gência de «que sejam tomadas as medidas de 
à muito justificadas para que os transportes 
pela via férrea entre Vila Franca de Xira e Lis- 
boa sirvam melhor as populações locais e ga- 
rantam a segurança de quem viaja», tal como 
está consignado no Programa Eleitoral da 
APU. 

O presidente desta autarquia reafirma o 
«extraordinário espírito de solidariedade» ma- 
nifestado pelas associações de bombeiros do 
concelho e por todas as outras que pronta- 
mente se deslocaram ao local do acidente, as- 
sim como o de todo o pessoal de serviço nas 
unidades hospitalares e de trabalhadores de 
empresas da zona. 

No seu comunicado, o presidente da Câ- 
mara de Vila Franca de Xira salienta que uma 
vez mais se impõe «a melhoria da rede ferro- 
viária com a quadruplicação da via e que o 
terminal de Sacavém seja transferido para Al- 
verca, com a correspondente separação entre 
comboios suburbanos e os restantes». 

Também a Federação dos Sindicatos dos 
Trabalhadores Ferroviários Portugueses tomou 
uma posição sobre o assunto, não sem antes 
lamentar as «trágicas consequências» do aci- 
dente e de expressar as «mais sentidas con- 
dolências às famílias das vítimas mortais». 

Salientando não estar na posse dos ele- 
mentos que lhe permitam esclarecer as causas 
do acidente, a Federação afirma no entanto 
que «o que desde já se pode dizer sem receio 
de desmentido é que o abandono a que o ca- 
minho de ferro tem sido votado em Portugal 
nos últimos 60 anos, conduziu a uma degrada- 
ção das condições de segurança que, só por 
si, multiplica a probabilidade da ocorrência de 
acidentes com a gravidade do que se veri- 
ficou». 

Com efeito, o sistema de segurança da 
rede é praticamente o mesmo desde há meio 
século, sendo que a intensidade de tráfego au- 
mentou qualquer coisa como 14 vezes. Estas 
condições tornam «inevitáveis as falhas huma- 
nas» com que se pretende «escamotear o fun- 
do do problema». 

Assim, os trabalhadores ferroviários subli- 
nham que o que «é preciso é fazer os investi- 
mentos que não têm sido feitos e que teriam 
poupado ao País tragédias como a ocorrida 
hoje e que ainda há poucos meses se registou 
em Alcafache. Mesmo sem levar em conta a 
perda de vidas humanas, que obviamente não 
podem ser avaliadas economicamente, o custo 
destes acidentes é em muito superior aos in- 
vestimentos que desde já deveriam ter sido fei- 
tos na modernização do sistema de segurança, 
sinalização e controlo da circulação ferroviária, 
sistema esse que é o mais obsoleto da Euro- 
pa, uma vez que foi montado no princípio do 
século». 
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Decorre até sábado, em Lisboa 

2." Congresso Nacional 

dos Professores 

Está a decorrer desde ontem na Estufa Fria em Lisboa, com a 
participação de cerca de 1500 delegados, o 2,° Congresso 
Nacional dos Professores, promovido pela FENPROF. 
Os trabalhos prosseguem, sob o lema «reforçar a unidade, 
democratizar a escola», até ao próximo sábado. 
Eleitos nas escolas de todo o continente, regiões autónomas e 
na emigração (Europa), os participantes neste Congresso 
debatem e votam as orientações para o trabalho da sua 
Federação Nacional — a FENPROF, e, naturalmente, as 
propostas para a Lei de Bases do Sistema Educativo e o 
desenvolvimento da Educação, Nesta temática, a formação de 
professores é um dos assuntos de primeiro plano. 

Recorde-se que num debate 
realizado recentemente por inicia- 
tiva do Sindicato dos Professores 
da Grande Lisboa (SPGL), acção 
integrada na actividade prepara- 
tória do Congresso que agora 
está a decorrer, foi recordada a 
posição da FENPROF sobre 
aqueia matéria. 

A Federação defende, como 
foi dito no debate,, a dinamização 
de um sistema de formação de 
professores assente no princípio 
da unidade de formação e na 
base de um grau superior de qua- 
lificação científica e pedagógica 
para todos os professores e edu- 
cadores. Esta formação, acres- 
centa a FENPROF, deve tender 
para, num futuro não muito afas- 
tado, ser do mesmo nível tanto 
para os educadores de infância e 
professores do ensino primário 
como para os professores do en- 
sino preparatório e secundário, na 
base do grau académico da licen- 
ciatura. 

Profundas 
reformas 

Articulando-se com os propó- 
sitos de discussão pública sobre a 
matéria, proposta pela Assem- 
bleia da República, num prazo 

que terminou no pasado dia 5, no 
debate promovido pelo SPGL, um 
dos sindicatos que constituem a 
FENPROF, foi também salientado 
que a Federação tem rejeitado 
firmemente todos os projectos 
que visam diminuir a formação 
académica dos professores do 
ensino preparatório — e, em al- 
guns casos, do ensino secun- 

às tendências actuais nos países 
desenvolvidos no domínio da for- 
mação dos professores. 

Tais projectos assentam 
numa política de embarateci- 
mento dos custos da formação 
dos professores, nivelando por 
baixo a formação de alguns e 
tendo, se aplicados, sérias re- 
percussões nas carreiras do- 
centes, que os professores em 
exercício nunca aceitarão, es- 
clarece a Federação. 

Um direito 
e um dever 

Defendendo para as Escolas 
Superiores de Educação (ESE's) 
planos de estudo flexíveis e 
abertos, de forma a que os edu- 
cadores de infância e os profes- 
sores do ensino primário aí for- 
mados tenham condições para 

A FENPROF defende a dinamização de um 
sistema de formação de professores assente 
no princípio da unidade de formação e na base 
de um grau superior de qualificação científica 
e pedagógica para todos os professores e 
educadores. 

dário unificado — actualmente 
portadores, na sua maioria, de 
uma licenciatura. 

Embora reconhecendo a ne- 
cessidade de profundas reformas 
na formação inicial dos professo- 
res destes sectores de ensino, a 
FENPROF considera que tais pro- 
jectos significam um enorme re- 
trocesso face ao seu objectivo es- 
tratégico de uma formação para 
todos os professores na base do 
grau académico da licenciatura —- 
objectivo esse que corresponde 

um fácil prosseguimento de es- 
tudos, a FENPROF defende que 
a formação inicial dos professores 
dos ensinos preparatório e secun- 
dário deve conter já a componen- 
te de formação pedagógica, que 
implica a criação de Departamen- 
tos de Educação nas Faculdades, 
institutos e outras instituições do 
ensino artístico e tecnológico. 

A Lei de Bases deve consig- 
nar a formação contínua como 
um direito e um dever dos pro- 
fessores, salienta a Federação. 
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um novo Centro de Trabalho do PCP 

 na cidade do Porto 

Bonfim o Aldonr vencem 

emulação de Abril 

Recolhidos 3300 contos 

Necessários 10 mil objectos para a tômbola 

da Festa do Avante! 

Bonfim e Aldear são as orga- 
nizações vencedoras da emula- 
ção do mês de Abril na campa- 
nha dos 10 mil contos para o 
novo Centro de Trabalho na ci- 
dade do Porto. 

A organização do Bonfim, no 
escalão «A» (organizações com 
mais de 300 militantes), tinha 
sido já vencedora nos meses de 
Fevereiro e Março e a organiza- 
ção de Aldoar, no escalão «B» 
(organizações com menos de 
300 militantes), vai pela primeira 
vez à frente. A organização dos 
Gráficos foi a vencedora em Fe- 
vereiro e Março. 

Para que as outras organi- 
zações possam sentir tagibém o 
legítimo orgulho de levar a ban- 
deira da campanha há que tra- 
balhar e seguir o exemplo dos 
vencedores. 

Entretanto, no passado dia 3 
de Maio, às 15.30 h, abriu uma 
nova e importante fase da vida 
do novo Centro de Trabalho: foi 
inaugurado o local de convívio 
do CT, estando assim criadas as 
condições para o desenvolvi- 
mento do convívio entre camara- 
das e amigos. 

Tarefas 

3300 contos é a quantia re- 
colhida até ao momento nesta 
campanha dos 10 mil contos. 

Há que intensificar o traba- 
lho. A passagem dos cartões de 
compromisso a um número mui- 
to maior de camaradas e amigos 
e a realização de um grande e 
variado conjunto de abordagens 

são duas tarefas essenciais do 
momento presente. 

Numa outra tarefa é preciso 
pensar desde já: a recolha de 
objectos para a tômbola gigante 
que a comissão coordenadora 
da campanha vai levar, entre ou- 
tras iniciativas, à Festa do 
«Avante!». É preciso recolher 
mais de 10 mil objectos. Mãos à 
obra! 

DORP reúne 

dia 14 

A situação política actual e as direcções funda- 
mentais do reforço orgânico do Partido são os te- 
mas em agenda para a próxima reunião da Direcção 
Regional do Porto (DORP) do Partido Comunista 
Português. 

A reunião decorrerá no próximo dia 14 (quarta- 
-feira) a partir das 17 horas, nas instalações do Cen- 
tro de Trabalho da Boavista. 

Camaradas Falecido» 

Luís Campos 

Com 56 anos, faleceu após 
prolongada doença o nosso ca- 
marada Luís Campos, trabalha- 
dor da Fábrica de Louças de Sa- 
cavém, no concelho de Loures. 
Na nota enviada à nossa redac- 
ção pela organização de Saca- 
vém salienta-se que Luís Cam- 
pos «participou em todas as fa- 
ses da luta que se desenrolaram 
dentro da fábrica, tendo sido 
membro da Comissão de Traba- 
lhadores». 

Vitalina Machado 

Natural de Albufeira, residen- 
te no Barreiro há mais de 60 
anos, faleceu recentemente a 
camarada Vitalina Machado. Du- 

rante o fascismo prestou uma 
preciosa ajuda aos camaradas 
perseguidos pela polícia política. 

Joaquim Natal 
Democrata consequente, an- 

tifascista de longa data, faleceu 
em Mirandela com 67 anos o 
nosso camarada Joaquim Natal, 
cidadão prestigiado naquele con- 
celho transmontano. Preso vá- 
rias vezes peia polícia política do 
fascismo, Joaquim Natal era 
membro do Partido desde os 
tempos da juventude. Pertencia 
à Comissão Concelhia local do 
PCP desde 1974, Pertencia tam- 
bém à direcção do núcleo de Mi- 
randela da Associação de Ami- 
zade Portugal-RDA. Já no princí- 
pio deste ano fora eleito para os 
corpos gerentes da Associação 

de Socorros Mútuos dos Artistas 
Mirandelenses. Activista politico 
e dirigente associativo, Joaquim 
Natal demonstrava uma sensibili- 
dade especial para a importância 
da imprensa democrática e pro- 
gressista, tendo-se associado a 
tarefas de colaboração e difusão 
de «o diário» e também do 
«Avante!». Aliás, chegou a des- 
locar-se à URSS num colectivo 
de camaradas difusores do nos- 
so jornal. O militante comunista, 
que faleceu no passado dia 24, 
deixa viúva e três filhos. 

Especialmente aos familiares, 
companheiros e amigos dos co- 
munistas desaparecidos, a re- 
dacção do «Avante!» manifesta 
o seu profundo pesar e apresen- 
ta sentidas condolências. 
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Murcada piara 14 de Junhe 

Em preparação 

ai." Assembleia 

dos comunistas 

do distrito de Viseu 

Através de numerosas reu- 
niões, encontros, plenários e ou- 
tras iniciativas, os comunistas do 
distrito de Viseu prosseguem 
com empenhamento a actividade 
preparatória da sua 1.' Asem- 
bleia de âmbito distrital, marcada 
para o próximo dia 14 de Junho, 
sob o lema «reforçar o PCP, 
defender a democracia, pelo 
progresso do distrito». 

No quadro desta intensa pre- 
paração há que salientar desde 
já a 1 .a Assembleia da Organiza- 
ção Concelhia de Mortágua, a 
realizar a 8 de Junho. Aí esta- 
rão em debate questões da vida 
do Partido nesse concelho (um 
dos 24 que constitui o distrito de 

Viseu), aspectos da situação so- 
cial e económica, tarefas e lutas 
dos comunistas e da população. 

Já para os próximos dias es- 
tão marcadas reuniões em Ton- 
dela (dia 10, 21 horas), Santia- 
go de Besteiros/Tondela (dia 
11, 10.30 horas). Lourinha de 
Baixo/Mortágua (dia 11, 20 ho- 
ras), Mortágua, no Centro de 
Trabalho (dia 17, 21 horas) e em 
Vale de Remígio/Mortágua, no 
CT da Gândara (dia 18, 10.30 
h). 

Nas próximas edições do 
«Avante!» divulgaremos mais 
pormenores sobre esta 1.a As- 
sembleia da Organização Distri- 
tal dos comunistas de Viseu. 

Concelhia do PCP toma posição 

Como se vê 

em Oliveira de Azeméis 

«o governo não governa bem » 

«Os propagandistas do Go- 
verno Cavaco Silva dizem que a 
governação nunca foi tão boa 
como agora. Resta saber ao ser- 
viço de quem. Ao serviço dos 
trabalhadores e do povo não é 
certamente», salienta a Comis- 
são Concelhia de Oliveira de 
Azeméis, do Partido Comunista 
Português. 

Aquele organismo do Partido 
no distrito de Aveiro reuniu re- 
centemente para análise da si- 
tuação política e social e para 
definir medidas concretas «vi- 
sando o reforço da organização 
concelhia do PCP» nas várias 
frentes de trabalho e nas cerca 
de duas dezenas de freguesias 
que constituem este concelho 
aveirense. 

Em nota divulgada à popula- 
ção, com os aspectos essenciais 
das conclusões da reunião, a 
Comissão Concelhia de Oliveira 

de Azeméis sublinha que «a ac- 
ção do Governo é contrária aos 
ideais de Abril», chamando a 
atenção para os graves proble- 
mas que afectam os 75 trabalha- 
dores da empresa «Zina», com 
salários em atraso e outras dívi- 
das, ou. por exemplo, os traba- 
lhadores do Centro Vidreiro, 
alvo de feroz repressão e explo- 
ração. 

A confirmar que, de facto, o 
governo governa mal estão tam- 
bém os problemas dos agriculto- 
res, «cheios de promessas das 
maravilhas da CEE», mas a ve- 
rem a sua situação constante- 
mente agravada, com o aumento 
dos factores de produção e sem 
garantias de qualquer espécie 
sobre escoamento e política de 
preços justos para a sua pro- 
dução. 

A Concelhia do PCP lembra 
ainda a situação da juventude, 

com crescentes incertezas quan- 
to ao futuro, nomeadamente 
quanto ao ensino, ao emprego 
e à habitação. 

E se, por um lado, «o Gover- 
no Cavaco Silva não governa 
bem porque tem uma política 
contrária aos ideais do 25 de 
Abril», por outro, «a grande parti- 
cipação popular nas comemo- 
rações do 25 de Abril em Olivei- 
ra de Azeméis é, sem dúvida al- 
guma, reveladora de qpe os 
ideais do 25 de Abril continuam 
cada vez mais vivos no coração 
do povo». 
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Festa da Amizade 

a 4,5 e 6 de Julho 

Apelo aos tom 

«PA» já está à venda 

Pregos, sacos de cimento, 
arame zincado, trinchas, pincéis, 
brochas, rolos e respectivos ta- 
buleiros, baldes de plástico, tin- 
tas, tijolos, fios, lâmpadas projec- 
taras, tomadas, fichas, dados de 
junção, arrancadores de calhas, 
suportes para lâmpadas projec- 
taras, cadeados e correntes de 
cadeado são algumas das coisas 
que vão fazer muita falta à Co- 
missão Concelhia de Almada do 
PCP, para implantar a próxima 
edição da Festa da Amizade, 

marcada para os dias 4, 5 e 6 
de Julho, no Laranjeiro. 

Recordando que «a contribui- 
ção dos senhores comerciantes 
tem sido de significativa impor- 
tância para o engrandecimento 
da Festa da Amizade», iniciativa 
que «anualmente tem vindo a 
crescer em qualidade e interes- 
se», a Comissão Concelhia diri- 
ge mais uma vez um apelo à 
contribuição solidária dos comer- 
ciantes de Almada, especifican- 
do alguns dos materiais que 

«nos irão fazer mais falta». 
A Festa da Amizade decorre- 

rá sob o lema «Em unidade, 
por Abril e peia Paz» e promete 
três dias de extraordinário conví- 
vio para os seus milhares de vi- 
sitantes. 

De salientar, entretanto, que 
já está à venda, por apenas 250 
«amizades», o conhecido ingres- 
so para toda a Festa: o Porta 
Aberta (PA). Em todos os Cen- 
tros de Trabalho do concelho é 
possível adquiri-lo. 

Domingo, no Barreire 

Um convívio diferente 

no Pinhal do Duque 

No quadro da campanha dis- 
trital de recolha de fundos para a 
construção do CT da DORS, o 
próximo domingo promete uma 

Plenário 

no M.te da Caparka 

Por iniciativa da comissão lo- 
cal do Partido, vai realizar-se 
amanhá (sexta-feira) um plenário 
da organização do Monte da 
Caparica onde estarão em foco 
aspectos do trabalho orgânico do 
Partido (actividades imediatas a 
desenvolver) e da situação políti- 

ca e social. Marcado para as 21 
e 30 horas, no Centro de Traba- 
lho local, este plenário contará 
com a participação do camarada 
João Bernardino, membro da 
DORS e do Comité Central do 
Partido. 

testado 

mvmie! 

Ali." Festa do Avante!, marcada para 5, 6 e 7 de Se- 
tembro no Alto da Ajuda, em Lisboa, já é assunto de pri- 
meiro plano nas preocupações e nos projectos das organi- 
zações do Partido em todo o País. Em edição anterior su- 
blinhámos o exemplo da Organização Regional de Setúbal 
(ORS). Hoje destacamos a tômbola gigante que virá do 
Porto para a Festa, com nada menos do que 10 mil objec- 
tos. Trata-se de uma acção integrada na campanha dos 10 
mil contos que decorre no Porto para pagamento dos en- 
cargos com o novo Centro de Trabalho do Partido na capi- 
tal do Norte. 

atraente jornada de convívio no 
Barreiro, promovida pelas comis- 
sões de freguesia do PCP de 
Santo André e Coina. 

A iniciativa decorrerá no Pi- 
nhal do Duque, em Santo Antó- 
nio, e do seu programa para 
todo o dia destacamos o conví- 
vio da manhã, o almoço de con- 
fraternização, um jogo de fute- 
bol, animação musical e, cerca 
das 16 horas, intervenção de 
Dias Lourenço, membro da Co- 
missão Política do Partido. 

Aceite o convite. 

no edtadio C&MFIÍho 
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Tóquio, timeira de ritos 

Tóquio foi centro da reunião dos «sete grandes» do mundo 
capitalista. Os chefes de Estado dos Estados Unidos, França, 
Grã-Bretanha, Itália, Canadá, Alemanha Federal e Japão, e o 
presidente da Comissão Executiva da CEE, estiveram na 
capital japonesa, entre um aparatoso serviço de segurança. 
Não propriamente para debater questões candentes como a 
difícil realidade económica e o complexo relacionamento entre 
si. Menos ainda — agora tão pouco em termos demagógicos 
— para apreciar problemas tão graves no plano internacional, 
como o fosso crescente e a dívida impagável do vasto mundo 
subdesenvolvido, vítima da política neocoioniaiista dos chefes 
de governos representantes do grande capital presentes em 
Tóquio. Do que saiu da Cimeira ressalta apenas o bom 
entendimento — uma vez mais sob a batuta de Washington 
— quanto à melhor forma de ditar leis ao mundo. 

Os problemas 
sem resposta 

Dezenas de milhares de litros 
de leite estão a ser derramados 
por agricultores nas ruas e ca- 
nais do Norte da Holanda. A no- 
tícia — divulgada há dias — já 
nem surpreende. É rotina de um 
sistema socioeconómico que de 
há muito perdeu a capacidade 
de resposta aos problemas que 
engendra. Uma «rotina» particu- 
larmente chocante, num peque- 
no planeta em que milhões mor- 
rem de fome e a grande massa 
de crianças dos países em vias 
de desenvolvimento não tem o 
leite indispensável. 

Em termos económicos é um 
exemplo de um crescimento anti- 
-sociat. Quê engendra muitos ou- 
tros problemas, muitas outras 
guerras — comerciais e mesmo 
militares (sendo que as comer- 
ciais também matam, por vezes, 
pelos terríveis custos sociais). 

Um exemplo a que se so- 
mam muitos outros. E temos o 
petróleo. E temos o dólar, E te- 
mos ainda a batalha CEE-EUA, 
a pretexto da integração de Por- 
tugal e de Espanha na Comuni- 
dade Económica. 

Dois pequenos aponta- 
mentos. 

O secretário norte-americano 
do tesouro rejeitou, ainda antes 
do início da cimeira, o pedido ja- 
ponês de intervenção nos mer- 
cados de divisas para evitar uma 
nova baixa do dólar face ao 
iene. O problema não seria se- 
quer tratado em Tóquio. E por- 
quê? Numa anterior fase, os Es- 
tados Unidos aumentaram artifi- 
cialmente o dólar, em consonân- 
cia com outras medidas (eleva- 
das taxas de juro) para compen- 
sar o défice orçamental e finan- 
ciar os programas do Pentágono. 
Mas a quebra nas exportações 
elevou o défice da balança co- 
merciai para 150 mil milhões de 

dólares em 1985. Neste momen- 
to Washington aposta num dólar 
baixo, o que deu um impulso às 
exportações norte-americanas 
para a Europa Ocidental e Ja- 
pão. Para os pequenos exporta- 
dores japoneses, por exemplo, 
tal política salda-se na ruína. A 
prazo é de prever o agravamen- 
to dos problemas económicos 
também nos EUA. Mas isso é 
simplesmente mais um exemplo 
do carácter caduco do sistema. 
Aqui limitamo-nos a sublinhar as 
regras do jogo do capital. A lei 
do mais forte. Que se pretende 
também manter ao nível das re- 
lações internacionais. 

Só que ao arrepio da evolu- 
ção inexorável da história. 

Os preços do petróleo torna- 
ram-se tema corrente de conver- 
sas e de aceso debate político. 
Também no nosso país. 

O processo que levou à que- 
bra continuada dos preços do 
petróleo foi desencadeado pelos 
monopólios dos Estados Unidos 
e da Grã-Bretanha, nomeada- 
mente tendo em vista desarticu- 
lar a OPEP. Resultado: os rendi- 
mentos anuais dos países da 
OPEP caíram dos 253 milhares 
de milhões para 130 milhares de 
milhões de dólares, o que põe 
em causa — nalguns destes paí- 
ses — numerosos projectos de 
desenvolvimento económico. 

Neste momento, Washington 
já exige a estabilização dos pre- 
ços do petróleo, em nome da 
«segurança nacional» dos EUA. 
A verdade é que a recessão está 
a atingir também a sua indústria 
petrolífera. Prevê-se que a ex- 

Bíll * 

Discernir o futuro é uma impossibilidade para o «clube dos ricos». Por isso a fuga à realidade e a aposta 
na força 

tracção poderá ser reduzida em 
mais de 10%. O petróleo do 
Alasca começa a tornar-se pou- 
co rentável. 

Na Europa capitalista, a bai- 
xa de preços do petróleo abriu 
portas à queda do governo da 
Noruega (ao tentar avançar com 
um impopular programa de aus- 
teridade). A Noruega é produtor 
de petróleo. 

Uma mão-cheia de proble- 
mas que não figuram nas deci- 
sões finais da cimeira dos ricos. 
Mais arredias ainda questões 
centrais como a da paz e de 
uma nova ordem económica in- 
ternacional. 

A aposta ao domínio da forca 

«A administração Reagan exacerbou bruscamente, nos 
últimos dias, as tensões internacionais nas três frentes-chave: 
no Mediterrâneo, uma armada numerosa provocou um conflito 
armado com a Líbia; na América Central, helicópteros do 
Exército dos EUA prepararam-se para transportar tropas 
hondurenhas até ã fronteira nicaraguense; e. no deserto do 
Nevada, Washington levou a cabo um teste nuclear a fim de 
acabar com a ameaça (!) de um gesto unilateral soviético no 
sentido do desarmamento». Assim sintetiza o jornal de Nova 
York, «Guardian», o que foi a grande provocação da Casa 
Branca de há poucas semanas, enroupada de «luta 
antiterrorista». Nestes dias tema de acertos em Tóquio. 

Terrorismo. 
Quem está em causa? 

Tóquio vem confirmar a «soli- 
dariedade altântica» (mesmo que 
entremeada de reservas prévias) 
em torno da política belícista de 
Reagan. Na plena consciência 
de que é Washington de facto o 
centro do terrorismo internacio- 
nal, na sua expressão mais peri- 
gosa: o terrorismo de Estado. A 
guerra propagandística com que 
se pretende impor à opinião pú- 
blica mundial a ligação — «justi- 
ficadora» de actos agressivos — 
entre os actos terroristas e a Lí- 
bia, naturalmente não atinge os 
seus promotores. 

Em vésperas da cimeira de 
Tóquio, o secretário de Estado 
norte:americano, Shultz, afirmou: 
«as palavras não são o mais im- 
portante. Em última análise são 
as nossas acções que são 
avaliadas». Esta afirmação pre- 
cedia ameaças provocatórias. 
Mas nem por isso é menos ver- 
dadeira. E há factos que importa 
relembrar. 

• Em 1981, Washington ex- 
pulsou os diplomatas líbios e 
cortou relações diplomáticas com 
a Líbia. Em Março do mesmo 
ano, a 6.a esquadra dos EUA 
abateu dois aviões líbios sobre o 
gólfo de Sirte, na mesma zona 
em que em Março deste ano 
empreenderia a agressão à Lí- 
bia. Em Novembro de 82, reali- 
zaram-se manobras navais no 
sul do Mediterrâneo, em que se 
ensaiou um «simulacro de ata- 
que» contra a Líbia. De Janeiro 
a Março de 86 o Pentágono rea- 
lizou cinco séries dessas mano- 
bras, com crescente envergadu- 
ra — um total de 18 desde 81. A 
7 de Janeiro deste ano foi anun- 
ciado o boicote económico con- 
tra a Líbia. 

Estamos perante um longo 
processo. Já para o início do 
ano de 71 havia sido programa- 
da uma operação terrorista da 
CIA com o objectivo de inverter 
o processo revolucionário desen- 
cadeado na Líbia em Setembro 
de 69. O que está em causa é a 
prática do terrorismo de Estado 
contra a luta de libertação dos 

povos, uma política independen- 
te dos novos Estados. 

• Por recomendação do Comi- 
té Interdepartamental dos EUA, 
que junta representantes do De- 
partamento de Estado, da CIA, 
do Pentágono e do Conselho de 
Segurança Nacional, foi decidido 
fornecer mísseis Stinger aos 
bandos terroristas que operam 
contra os povos de Angola e do 
Afeganistão. Os Stinger são 
mísseis muito aperfeiçoados é 
até à data eram unicamente for- 
necidos aos aliados próximos de 
Washington, 

Nuclear 

Um único submarino britânico, 
portador de mísseis Trident-2, é 
capaz de destruir, na parte euro- 
peia da URSS, todas as cidades 
com mais de cem mil habitantes. 

É um dado — a que podería- 
mos agregar um sem-número de 
outros. E que só por si nos fala 
do profundo cinismo de se ir de- 
bater para Tóquio a segurança 
das centrais nucleares (sem es- 
camotear os problemas que lhe 
estão ligados) — com base nas 
famosas «informações» da CIA? 
— quando sistematicamente se 
diz não a todas as propostas no 
sentido de pôr fim ao armamento 
nuclear. 

Um cinismo tanto maior quan- 
to se sabe que uma falha (como 
a de Tchernobyl, por exemplo), 
pode — e de forma crescente —- 
conduzir a humanidade ao holo- 
causto nuclear. 

Um cinismo tanto maior quan- 
to há planos para destruir cida- 
des e populações que hoje se 
diz pretender proteger. Concreta- 
mente, o plano norte-americano 
«SIOP-5d» (actualmente em vi- 
gor, nos gabinetes do Pentágo- 
no, onde já outros planos estão 
a ser estudados), prevê a des- 
truição, com armas nucleares, de 
40 000 objectivos na União So- 
viética e países do Tratado de 
Varsóvia, em alguns países neu- 
tros da Europa, e mesmo no ter- 
ritório de aliados da NATO. 

Onde está aqui a segurança? 

O XXVII Congresso do PCUS 
propôs lançar as bases de um 
sistema global de segurança 
internacional. O projecto prevê 
um importante conjunto de medi- 
das que nomeadamente englo- 
ba: a renúncia das potências nu- 
cleares ao recurso à guerra nas 
relações entre si e com terceiros; 
liquidação total das armas nu- 
cleares e químicas; interdição da 
corrida aos armamentos no Es- 
paço; dissolução das alianças 
militares; resolução política dos 
conflitos regionais; combate ao 
terrorismo internacional; resolu- 
ção dos problemas globais que 
condicionam o futuro da civiliza- 
ção humana; ampliação da 
cooperação em todos os domí- 
nios. 

Estas questões não estiveram 
na mesa das conversações em 
Tóquio. O que interessa de facto 
aos povos é arredado das deci- 
sões do capital. Uma fuga que 
no fundo significa não querer en- 
carar a actuai realidade mundial. 

0 midente 

de Tdwnwbyl 

«Houve uma avaria na central atómica de Tchernobyl, a 130 
quilómetros a norte de Kiev.» São as palavras iniciais do comuni- 
cado do Conselho de Ministros da URSS sobre o acidente, em 
que se informa com precisão: «A avaria, de acordo com dados 
preliminares, ocorreu num compartimento do quarto bloco ener- 
gético, destruindo parcialmente o edifício em que se encontra o 
reactor, danificando o próprio reactor e provocando uma fuga de 
substâncias radioactivas. Os três restantes blocos energéticos 
estão parados e em bom estado. Houve duas mortes. 

«Foram já tomadas medidas urgentes para eliminar as con- 
sequências da avaria. O nível de radiação na central e na zona 
ao seu redor está estabilizado., Os sinistrados estão a receber a 
assistência médica. Foram evacuados os habitantes da vila dos 
trabalhadores da central e de três povoados contíguos.» 

Nos dias que se seguiram ao desastre de Tchernobyl (e 
ainda hoje), foi desencadeada uma verdadeira guerra propagan- 
dística contra a União Soviética. As rigorosas informações prove- 
nientes de Moscovo e Kiev têm vindo a ser pura e simplesmente 
negadas. A palavra foi dada à CIA! Que entretanto divulgava 
pelo mundo capitalista «notícias» profundamente alarmistas, 
afirmando basear-se em dados dos seus satélites-espiões (arvo- 
rados assim à categoria de meio autorizado de informação). 

Falou-se de milhares de mortos. Tentou-se mesmo gerar um 
certo pânico agitando com o espantalho de eventuais efeitos 
radioactivos sobre as populaçõés da Europa capitalista. 

Utilizou-se mesmo o acidente na Ucrânia para limitar mais 
ainda as relações comerciais e humanas (nomeadamente no 
que respeita ao turismo). 

Podemos, sem qualquer exagero, falar de guerra propagan- 
dística contra a União Soviética. E a guerra propagandística é 
neste momento uma componente importante da agressiva políti- 
ca imperialista. De que a Líbia é um exemplo actualíssimo. E de 
que o monopólio da informação a nível internacional é o instru- 
mento privilegiado que não por acaso o imperialismo defende 
com tanto empenho. 

A CIA contou objectivamente com a conivência de governos 
e meios de informação da Europa capitalista (e cumpre-nos des- 
tacar o alinhamento de Imprensa, TV e Rádio em Portugal, nesta 
campanha provocatória). 

Só que não pôde apagar as imagens do 1.0 de Maio em Kiev. 
E viu-se confrontada com as posições e declarações assu- 

midas por trabalhadores científicos em todo o mundo. Não esca- 
moteando a gravidade do acidente. Mas reduzindo-o às suas 
reais proporções: em síntese, as divulgadas pela breve informa- 
ção do Conselho de Ministros soviético. 

Cientistas americanos classificaram de «francamente ridícu- 
las» as calúnias postas a circular pela CIA. Um especialista fran- 
cês — para citarmos um exemplo concreto — avançou com um 
significativo paralelismo. De acordo com a sua apreciação, a 
fuga de radioactividade pode ser quantificada em: 100 mil a um 
milhão de curies em iodo e de 5 mil a 10 mil curies em césium, E 
acrescenta: «a título de comparação, os ensaios nucleares mili- 
tares, nos anos 60, lançaram na atmosfera quantidades de maté- 
ria radioactiva, sem medida comum, da ordem dos mil milhões 
de curies de iodo». 

Não é difícil compreender o porquê da campanha da Casa 
Branca. 
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Cimeira 

estreita 

dos «Cinco»^ 

laços de unidade 

e apela à paz em África 

A adopção de novas medidas de cooperação económica, o 
fortaiecimento da unidade e a consolidação de posições 
comuns face aos graves problemas que afectam o continente 
africano e em particular a África Austral, entre outras, 
constituem o saldo positivo da sexta Cimeira dos cinco países 
africanos de língua oficial portuguesa, realizada a semana 
passada em Luanda. 
Dos documentos aprovados durante o encontro salienta-se a 
Declaração de Luanda sobre a África Austral, que condena 
expressamente a cumplicidade e conivência de certos 
círculos políticos, económicos, financeiros e militares de 
alguns países, particularmente em Portugal, nas acções 
de propaganda, terrorismo e agressão contra a República 
Popular de Angola e a República Popular de 
Moçambique. 

Na Declaração dos «Cinco» 
(Angola, Moçambique, Cabo Ver- 
de, Guiné-Bissau e São Tomé e 
Príncipe) reafirma-se que na 
África Austral não existe qual- 
quer conflito entre os povos, e 
que o verdadeiro conflito re- 
gional é o que opõe os povos 
ao apartheid, ao colonialismo 
na Namíbia e ao regime beli- 
cista de Pretória. 

Para que a África Austral seja 
uma zona de paz e prosperida- 
de, onde a cooperação entre os 
povos da região e entre esta e o 
resto do mundo, sem discrimina- 
ção, seja uma realidade, é ne- 
cessário antes do mais pôr fim 
ao apartheid, considerado pelos 
«Cinco» como a única causa da 
violência e da guerra na 
região. 

No que respeita à Namíbia, os 
dirigentes dos cinco países de- 
clararam aguardar, com expecta- 
tiva, a implementação autêntica, 
a partir de 1 de Agosto do cor- 
rente ano, da declaração sul-afri- 
cana sobre a independência do 
território, com base na Resolu- 
ção 435/78 do Conselho de Se- 
gurança da ONU, ao mesmo 
tempo que apelaram para o go- 
verno norte-americano para que 
desempenhe um papel positivo 
na luta pela paz, a estabilidade e 
o progresso na região. 

É necessário para isso — 
sublinha a Declaração — como 
condição prévia, que o gover- 
no americano reveja a sua ati- 
tude de apoio ao terrorismo 
organizado e se decida a 
apoiar incondicionalmente o 
direito do povo da Namíbia à 

autodeterminação e indepen- 
dência. 

O documento critica ainda o 
apoio dos EUA aos bandos fan- 
toches na desestabilização do 
governo angolano, afirmando 
que essas acções, longe de 
promoverem a paz e a estabili- 
dade na África Austral, encora- 
jam o terrorismo organizado e 
intensificáfn a violência na re- 
gião, pondo em causa a quali- 
dade de medianeiro dos EUA 
na região. 

A situaçãd de Timor-Lesté é 
outro dos temas referido no do- 
cumento final, apelando os «Cin- 
co» ao Estado português para 
assumir plenamente as suas 
responsabilidades históricas, 
morais e jurídicas e entabular 
conversações com a Fretilin, 
de molde a que, conjuntamente 
com o secretário-geral da ONU, 
prossigam os esforços para en- 
contrar uma solução justa e defi- 
nitiva para o problema timo- 
rense. 

As resoluções tomadas pelos 
chefes de Estado sobre a coope- 
ração multilateral entre os cinco 
países e as acções a serem im- 
plementadas ao nível politico-di- 
plomático e das trocas comer- 
ciais, constam do comunicado fi- 
nal da cimeira. 

Como sublinhou no encerra- 
mento dos trabalhos o Presiden- 
te angolano José Eduardo dos 
Santos — escolhido para presidir 

à coordenação do grupo até ao 
encontro do próximo ano, no Ma- 
puto — a cooperação entre os 
«Cinco» desenvolve-se à medi- 
da das possibilidades, tanto 
no plano bilateral como no 
plano multilateral, graças ao 
tradicional espírito de unidade, 
solidariedade militante e frater- 
nidade existentes, o que permi- 
te que a instituição comum vá 
desempenhando um papel 
cada vez mais importante na 
vida e na maneira de encarar 
os problemas, não obstante o 
facto da localização geográfica 
dos respectivos países em 
contextos sub-regionais dife- 
rentes. 

No entanto, salientou, uma 
premissa sagrada e que não 
deve ser violada é a indepen- 
dência de espírito e de movi- 
mentos na concepção e execu- 
ção das nossas acções, com- 
batendo-se as influências ne- 
gativas externas e as tentati- 
vas de ingerência que decerto 
não faltarão, pois temos o no- 
bre objectivo de servir os inte- 
resses dos nossos cinco po- 
vos e Estados, consolidar as 
suas independências, reforçar 
a sua luta peia emancipação 
económica, contribuir com 
criatividade e alto sentido de 
responsabilidade para a solu- 
ção pacífica dos problemas re- 
gionais e internacionais que 
preocupam a Humanidade. 

Relançamento económico 

em debate 
A crítica situação económica de África vai voltar a estar em 
foco de 27 a 30 deste mês, no decorrer da Sessão 
extraordinária da Assembleia Geral da ONU convocada 
expressamente para o efeito. 
Passada que foi a campanha desencadeada o ano passado 
em favor das vítimas da seca em África, com as imagens 
lancinantes da miséria e da fome que percorreram o mundo, 
dir-se-ia que os países industrializados satisfeitos os 
problemas de consciência imediatos passaram a 
considerar que as chuvas entretanto caídas naquela parte do 
mundo, as posteriores sementeiras efectuadas e as 

respectivas colheitas, resolveram a situação de penúria crónica 
africana. Significativo disso é o desinteresse com que tem 
sido acolhidos insistentes pedidos de auxílio para os países 
que correm o risco de ver repetir-se as dramáticas carências 
de 1985, como é o caso do Sudão, da Etiópia ou de 
Moçambique. 

Daí a natural expectativa que 
rodeia a próxima Sessão da 
ONU que, de acordo com decla- 
rações do presidente do respec- 
tivo Comité Preparatório, não 
deve ter o carácter de uma con- 
ferência de anúncios de contri- 
buições nem dar lugar a um de- 
bate retórico, já que o que se 
pretende é um empenhamento 
mútuo tendo por objectivo fa- 
zer aumentar a produção em 
África, cabendo à comunidade 
Internacional ajudar o conti- 
nente que é de longe o mais 
pobre do mundo a levar a 
cabo os seus planos de de- 
senvolvimento. 

Um contributo importante na 

definição desses planos pode 
ser dado pela Organização de 
Unidade Africana (OUA), que 
numa reunião realizada em Ad- 
dis Abeba avançou na elabora- 
ção de um plano concreto para a 
aplicação do seu Programa prio- 
ritário quinquenal de relança- 
mento económico (1986/1990), 
adoptado em Julho último duran- 
te a 21." Cimeira da organização. 

O Programa da OUA identifica 
os principais sectores de interes- 
se dos governos africanos, em 
particular o da alimentação e da 
agricultura, o endividamento e as 
questões que se lhe relacionam 
—- a fuga de recursos e de recei- 
tas da exportação — bem como 

outros aspectos relacionados 
com a geografia física e huma- 
na. O Programa prioritário con- 
templa ainda a necessidade de 
levar a cabo reformas políticas e 
económicas indispensáveis para 
tornar eficazes os programas de 
desenvolvimento. 

De salientar que o Programa 
reflecte as orientações do Plano 
de acção aprovado em Lagos, 
em 1981, que põe a tónica nos 
princípios da auto-suficiência e 
do desenvolvimento autónomo 
aos níveis nacional, regional e 
continental, em particular no que 
respeita aos sectores da agricul- 
tura e da indústria. 

Também as Nações Unidas 
deverão apresentar um docu- 
hnento-base sobre as principais 
características da situação eco- 
nómica africana, com particular 
realce para as chamadas ques- 
tões-chave, como a agricultura, 
os recursos humanos, as infra- 
-estruturas, as finanças e a coor- 
denação da assistência externa 
e das ajudas de urgência. Do 
mesmo modo, o relatório deste 
ano sobre a África subsariana, 
da responsabilidade da Comis- 
são do desenvolvimento do Ban- 
co Mundial, deverá fornecer ele- 
mentos para a análise das difi- 
culdades económicas e financei- 
ras do continente. 

Não será pois à falta de pro- 
jectos e de dados que a Sessão 
extraordinária da ONU deixará 

de apresentar resultados para fa- 
zer face aos problemas de Áfri- 
ca. O que não significa que os 
debates sejam pacíficos e o con- 
senso fácil, dadas as enormes 
divergências existentes em parti- 
cular quanto às formas de con- 
cretizar os projectos de desen- 
volvimento. Sintomático disso, 
por exemplo, ó facto do pedido 
da OUA para a realização da 
Sessão extraordinária ter sido 
acompanhado duma proposta de 
reunião internacional sobre a 
questão da dívida externa, que 
até à data não recolheu o neces- 
sário consenso para se concre- 
tizar. 

É evidente que o tema não 
deixará de ser abordado, sendo 
da maior importância a posição 
que sobre o assunto for tomada 
pelos próprios países africanos. 
Como afirmava o presidente da 
OUA, Abou Diouf, a ocasião 
deve ser aproveitada para nos 
debruçarmos em conjunto so- 
bre os nossos problemas, e 
não separadamente. 

Sejam quais forem as deci- 
sões tomadas, a Sessão não po- 
derá esquecer no entanto que 
ainda este ano 17 milhões de 
africanos necessitam de assis- 
tência de urgência estimada em 
cerca de 900 milhões de dólares. 
Para estes, os debates de 
cooperação a longo prazo não 
farão sentido enquanto a sua so- 
brevivência não for assegurada. 

Conferência sobre a Namíbia 

Dar início a uma nova campanha para alertar a opinião 
pública internacional para o problema da Namíbia foi o objecti- 
vo que presidiu à Segunda Conferência Internacional sobre a 
Namíbia reunida de 5 a 7 do corrente na capital belga. 

O evento, da iniciativa de diversas organizações, entre as 
quais a SWAPO e o Comité Belga contra o colonialismo e o 
apartheid, pôs em destaque a responsabilidade que cabe ao 
regime racista de Pretória, aos EUA e aos seus aliados euro- 
peus da Nato na manutenção dos obstáculos que impedem a 
aplicação das resoluções da ONU referentes à independência 
da Namíbia. O PCP fez-se representar pelo camarada Martins 
Coelho, membro do CC e da DORL do PCP. 

Entretanto, em Pretória, a situação política continua a dete- 
riorar-se, com manifestações cada vez mais evidentes da pre- 
caridade do regime racista, cuja acção repressiva se intensifica 
com a perda de terreno político; em Alexandra, no final de 
Abril, pelo menos mais 18 pessoas foram assassinadas por 
polícias à paisana, enquanto na sede da ONU, em Nova Ior- 
que, era difundido um relatório sobre a violação dos direitos 
sindicais, em que se descrevem as condições desumanas de 
trabalho naquele país. Por outro lado, o . ministro sul-africano 
da Lei e da Ordem, Louis le Grange, reconheceu no parlamen- 
to o aumento da influência das ideias do ANC e do PC sul- 
-africano sobre a comunidade branca, admitindo desta forma 
os resultados de sondagens ã opinião pública que revelam ser 
a maioria da população branca favorável a conversações com 
o ANC sobre o futuro do país. 

Albertina Sisuiu, da Frente Democrática Unida, exortou en- 
tretanto todas as mulheres da África do Sul a efectuarem uma 
marcha sobre Pretória para exigir o estabelecimento da paz no 
país, bem como à união de todas as forças que se opõem ã 
segregação racial. A dirigente da UDF falava num comício em 
Joanesburgo, cuja assistência era maioritariamente branca. 

América Central afasta EUA 

Os cinco países da América Central decidiram realizar uma 
cimeira em 24 e 25 deste mês para analisar os problemas 
regionais e procurar vias para a paz na zona, sem qualquer 
intervenção externa. Ou seja, sem a presença dos Estados 
Unidos. 

A decisão, classificada pelo vice-presidente da Guatemala 
de «histórica» e peio vice-presidente da Nicarágua de «signifi- 
cativa importância», constitui uma manifesta recusa da inge- 
rência norte-americana nos problemas da América Central e 
uma firme manifestação da capacidade dos respectivos países 
na resolução dos seus próprios problemas. 

A cimeira, que terá lugar em Esquipulas, na Guatemala, 
abordará temas como a paz, a democracia, a segurança e a 
estabilidade na região, para além de outras questões referen- 
tes à criação do Parlamento Centro-Americano, órgão que se 
pretende venha a ser um instrumento da solução dos proble- 
mas políticos, económicos e sociais que afectam todos os paí- 
ses da América Central. 

A cimeira examinará ainda a evolução do processo de 
Contadora — cuja acta de paz será assinada pela Nicarágua 
logo que os EUA cessem as manobras de agressão contra 
aquele país — e ainda as vias para a dinamização da coope- 
ração económica regional, o estreitamento dos contactos co- 
merciais e a solução do problema das dívidas externas. 

A decisão dos cinco é tanto mais importante quando ocorre 
numa altura em que aumenta a tensão provocada pelos EUA 
na América Latina através da realização de manobras militares 
no mar das Caraíbas («Ocean Venture-86») e do anúncio da 
segunda fase dos exercícios conjuntos com as Honduras «Ca- 
banas-86», dedicadas a «operações especiais» e a «ope- 
rações anti-guerrilha». A Nicarágua já denunciou que estão em 
preparação tentativas de invasão a partir das Honduras, tanto 
por terra como por mar. Em Tegucigalpa, entretanto, organi- 
zações progressistas divulgaram um documento protestando 
contra a utilização do seu país pelos EUA para agressões à 
Nicarágua. O documento exige que sejam desmanteladas as 
bases militares norte-americanas no país e evacuados das 
Honduras todos os efectivos militares dos EUA e os bandos 
armados financiados e dirigidos peia CIA. 

Tratado de Lomé 3 entrou em vigor 

Entrou em vigor no princípio do mês o terceiro tratado eco- 
nómico entre o grupo económico da Europa ocidental, CEE e 
66 países em vias de desenvolvimento da África, Caraíbas e 
Pacífico (os chamados Estados ACP). 

O Tratado, que regula as relações económicas e financei- 
ras entre aqueles países até 1990, foi assinado em Lomé em 
finais de 1984 e é considerado como um compromisso que 
revela a alteração da correlação de forças a nível internacio- 
nal. De acordo com especialistas, as negociações efectuadas 
antes da assinatura do tratado reafirmaram que os países im- 
perialistas não podem continuar indefinidamente a impor as 
suas condições aos países em desenvolvimento. Integra-se 
neste espírito a rejeição pelos estados ACP da pretensão dos 
países da CEE de fixar amplas garantias de protecção aos 
seus investimentos, bem como a pretençáo da CEE de um 
«amplo diálogo político» entendido como tentativa de estrangu- - 
lamento das decisões soberanas dos estados ACP e de «inge- 
rência nos seus assuntos internos. 
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Internacional 

Saudação ao 8.° Congresso 

do Partido Comunista Alemão 

Por ocasião da realização do 
8." Congresso do Partido Co- 
munista Alemão, o Comité 
Central do Partido Comunista 
Português enviou à reunião 
máxima dos comunistas da 
RFA a saudação que a seguir 
transcrevemos: 

Queridos Camaradas 
O 8." Congresso do Partido 

Comunista Alemão realiza-se 
num momento marcado pelo 
agravamento da situação inter- 
nacional devido à política milita- 
rista do imperialismo norte-ame- 
ricano e dos círculos mais reac- 
cionários da NATO. 0 Comité 
Central do Partido Comunista 
Português saúda calorosamente 
esta reunião magna dos comu- 
nistas da República Federal Ale- 
mã e, por intermédio dos seus 
delegados, todos os comunistas 
e os trabalhadores do vosso 
país. 

Saudando o centenário do 
nascimento do camarada Ernest 
Thálman, destacado dirigente do 
Partido Comunista Alemão e do 
movimento comunista internacio- 
nal, o PCP valoriza a vossa luta 
em defesa dos interesses da 
classe operária contra as tentati- 
vas do grande capital de resolver 
a crise da capitalismo através da 
limitação dos direitos democráti- 
cos e da liquidação de regalias 
sociais alcançados pelos traba- 
lhadores após longas e duras lu- 

tas de ciasse, assim como a luta 
do PCA pela defesa da paz, de- 
signadamente contra a instala- 
ção dos novos mísseis norte- 
-americanos na RFA, contra a 
militarização do cosmos e pelo 
desarmamento. 

Queridos Camaradas 
A recente e bárbara agressão 

da Administração dos EUA à Lí- 
bia e a ameça por parte dos 
seus autores da sua eventual re- 
petição a este país, ao Irão e à 

As propostas de carácter cons- 
trutivo e realista feitas pelos paí- 
ses socialistas, de entre as quais 

' salientamos a proposta da URSS 
apresentada pelo camarada Gor- 
batchev, secretário-geral do 
PCUS, de liquidar todas as ar- 
mas nucleares até ao ano 2000, 
são uma demonstração eloquen- 
te dessa política em defesa da 
paz. 

Para os comunistas portugue- 
ses o perigoso agravamento da 
situação internacional exige do 

A convite do Comité Central do Partido Comunis- 
ta Alemão, deslocou-se a Hamburgo, na RFA, para 
participar no 8.° Congresso do PCA, que decorreu 
de 1 a 5 de Maio, o camarada Jaime Serra, membro 
da Comissão Política do Comité Central do Partido 
Comunista Português. 

Síria, assim como medidas de 
outro tipo contra a Líbia inserem- 
-se na política mais global do im- 
perialismo de pôr em causa a 
paz mundial e são a afirmação 
da política de confronto, extraor- 
dinariamente perigosa para a 
paz mundial. 

Em evidente contraste com a 
política belicistá da Administra- 
ção dos EUA os países socialis- 
tas orientam a sua política no 
sentido do desanuviamento, da 
paz e da coexistência pacífica. 

movimento comunista internacio- 
nal a busca de caminhos e vias 
com vistas a reforçar a sua uni- 
dade e coesão. O PCP conside- 
ra que essa coesão corresponde 
às necessidades prementes da 
luta revolucionária e influenciará 
positivamente o reforço da soli- 
dariedade e cooperação entre as 
torças anti-imperiaiistas e aman- 
tes da paz ã escala mundial. 

Queridos Camaradas 
Participando activamente, em 

Portugal, em todas as acções 
em prol da paz e contra a políti- 
ca belicistá do imperialismo, o 
PCP considera que a luta pela 
defesa do regime democrático e 
as conquistas de Abril constitui a 
maior contribuição à luta mais 
geral dos povos pelo progresso 
social e pela defesa da paz. 

Neste sentido os últimos acon- 
tecimentos que tiveram lugar em 
Portugal abriram perspectivas 
mais favoráveis para a materiali- 
zação da unidade das forças de- 
mocráticas que elegeram o ac- 
tual Presidente da República e 
que derrotaram o candidato da 
direita revanchista e fascizante 
apoiado pelo Governo e pelos 
partidos da direita. 

O PCP lula por uma viragem 
democrática na vida nacional 
que ponha termo à criminosa 
ofensiva contra as conquistas da 
Revolução de Abril e o agrava- 
mento dos problemas económi- 
cos, financeiros e sociais do 
Pais. 

Para os comunistas portugue- 
ses o reforço e o desenvolvimen- 
to do movimento popular de 
massas é condição absoluta- 
mente indispensável para a alter- 
nativa democrática ao actual go- 
verno minoritário do PSD cuja 
política no essencial visa a res- 
tauração do poder dos monopó- 
lios e submeter Portugal ao im- 
perialismo. 

A recente integração de Portu- 

gal na CEE integra-se nesse 
objectivo mais geral. 

O PCP lutando em defesa dos 
interesses nacionais e da demo- 
cracia portuguesa denuncia o ca- 
rácter desastroso para a econo- 
mia nacional dessa integração e 
aponta a necessidade de no pla- 
no imediato renegociar a adesão 
e mais tarde á saída da CEE. 

Apesar das difíceis e comple- 
xas batalhas que se perfilam no 
horizonte político português, o 
PCP confia na luta da classe 
operária e das massas populares 
e actuará com determinação em 
defesa do regime democrático 
saído da Revolução de Abril e 
de todas as suas conquistas. 

Queridos Camaradas 
Fazendo votos para que os 

trabalhos do 8,° Congresso do 
PCA decorram com êxito manis- 
festamos a nossa vontade de 
continuar a agir para que entre 
os nossos dois partidos se refor- 
çem os laços de amizade, soli- 
dariedade e cooperação na base 
dos princípios do marxismo-leni- 
nismo, e do internacionalismo 
proletário. 

Viva o 8.° Congresso do Partido 
Comunista Alemão! 

Viva a amizade entre o Partido 
Comunista Português e o Par- 
tido Comunista Alemão! 

Viva o Internacionalismo Prole- 
tário! 

FICHA TÉCNICA 

Juventude 

VIVA O 1.* DE MAIO 

PAZ! LUTEMOS POR ELA 

de.: 
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Ado de hostilidade 

A SIP do PCP divulgou no 
princípio desta semana a se- 
guinte Nota: 

IA decisão do Governo PSD 
■ de determinar a expulsão 

de vários elementos da repre- 
sentação diplomática da Líbia 
em Portugal constitui um injustifi- 
cado acto de hostilidade para 
com aquele país e surge mani- 
festamente inspirado por pres- 
sões do imperialismo norte-ame- 
ricano em tudo contrárias ao in- 
teresse nacional, 

2É por demais significativo o 
■ facto de, no mesmo dia em 

que foi revelada aquela decisão 
governamental, o ministro dos 
Negócios Estrangeiros, em en- 
trevista dada a um semanário de 
extrema-direita, inquirido sobre 
as provas de um alegado envol- 
vimento líbio em alentados terro- 
ristas, tenha reconhecido que 
«Portugal não as tem» embora 
lhe pareça que «há países que 
têm essas provas». 

3Trata-se de uma escandalo- 
■ sa confissão de que o Go- 

verno português adopta uma me- 
dida de considerável gravidade 
no plano das suas relações bila- 
terais com outro país, não em 
função de elementos sólidos e 
credíveis de informação e análi- 
se autónoma, mas em função da 
atitude de outros países, em re- 
lação aos quais também não 
tem, aliás, a certeza de que te- 
nham tais provas. 

4 Finalmente, importa acen- 
• tuar que para justificar este 

acto de hostilidade contra a Lí- 
bia, não pode o Governo alegar 
a circunstância de decisões simi- 
lares terem sido assumidas pe- 
los países da CEE. 

Com efeito, nada no Tratado 
de Roma obriga a qualquer coor- 
denação entre os países mem- 

bros da CEE quanto ã política 
externa e, em qualquer caso, é 
absolutamente inadmissível que 
o Governo português sacrifique 
declaradamente a capacidade e 
o direito de Portugal definir sobe- 
ranamente a sua política 
externa. 

Encontro PCP/PCF 

No dia 3 de Maio, realizou-se em Lisboa, no Centro de Trabalho 
do PCP na Rua Soeiro Pereira Gomes, um encontro em que partici- 
param Maxime Gremetz, membro do Bureau Político e secretário do 
Comité Central do Partido Comunista Francês, e Claude Dericke, 
membro da Secção de Política Exterior do PCF, e Álvaro Cunhal, 
Secretário-Geral do PCP, Sérgio Vilarigues, membro da Comissão 
Politica e do Secretariado do CC do PCP e Albano Nunes, membro 
do CC e responsável da Secção Internacional. 

Durante o encontro procedeu-se ã uma ampla troca de infor- 
mações e opiniões àcerca da situação nos respectivos países, a acti- 
vidade dos dois partidos e outras questões de interesse comum. 

O encontro decorreu em ambiente, de amizade e solidariedade 
recíproca. Foi acordado desenvolver a cooperação entre os dois par- 
tidos. 

«Quando, em 22 de Junho de 
1941, num pérfido ataque de sur- 
presa e mobilizando todos os re- 
cursos acumulados durante anos 
com fins agressivos, os exércitos 
hitlerianos invadiram a URSS e 
alcançaram grandes êxitos territo- 
riais, só os comunistas de todo o 
mundo mantiveram a fé inabalá- 
vel na vitória. Logo em 3 de Ju- 
lho de 1941, o camarada Estaline 
afirmou com serenidade e segu- 
rança: "o exército fascista alemão 
de Hitler pode ser esmagado e 
será esmagado". 

«Em fins de 1942, a sorte da 
guerra deu a volta decisiva na 
imorredoura vitória de Estaline- 
grado. De então para cá nunca 
mais os fascistas reganharam a 
iniciativa. Ofensiva atrás de ofen- 
siva, a URSS foi libertada, exér- 
citos hitlerianos foram derrotados, 
os aliados da Alemanha postos 
um a um fora de combate. E, me- 
nos de quatro anos passados so- 
bre a invasão da URSS, em Ber- 
lim ouvem-se já os canhões sovié- 
ticos vingadores que se aproxi- 
mam (...)». 

(«Para Berlim!» - «Avante!», VI 
série, n.0 71, 1.' quinzena de 
Fevereiro de 1945) 

«(...) O dia da tomada de Ber- 
lim deve ser uma jornada de luta 
antifascista. Berlim poderá ser to- 
mada dentro de poucas semanas 
ou de poucos meses. Mas, desde 
já, o povo português se deve pre- 
parar para fazer um grande pro- 
testo, em massa, contra o governo 
fascista de Salazar, e grandes ma- 
nifestações de apoio e saudação 
às Nações Unidas. 

«Que, quando Berlim cair sob 
as armas dos exércitos de liberta- 
ção, paralise o trabalho em toda a 
parte». 

(«guando a Bandeira da Vitória 
For Içada em Berlim...» — 
«Avante!», VI série, n." 74, 1." 
quinzena de Abril de 1945) 

VI «fn M.- „ guiHUM» pr ÓMilo w m. num w, 

«(...) A derrota da Alemanha 
hitleriana, o suicídio (?) de Hitler, 
o fuzilamento de Mussolini e dos 
seus ministros fascistas, o triunfo 
de regimes democráticos por toda 
a Europa, estão causando cala- 
frios ao hitleriano Salazar e à sua 
camarilha fascista. Mas Salazar e 
a sua camarilha não desarmam. O 
nazi Salazar tem ainda a coragem 
de mandar pôr as bandeiras a 
meia haste e içar estandartes na- 
zis, por morte do monstruoso as- 
sassino Hitler. Fiel aos seus mes- 
tres Hitler e Mussolini, Salazar 
quer permanecer no poder até ao 
fim. Salazar, ombro a ombro com 
o nazi Franco, procura que o fas- 
cismo derrotado nos campos de 
batalha da Europa subsista na 
Península Ibérica. Tendo condu- 
zido Portugal à expulsão da co- 
munidade das nações, os fascistas 
salazaristas, continuando a sua 
obra de traição, procuram cada 
vez mais fazer ombro a ombro 
com o fascismo espanhol (...)». 

(«A Alemanha Derrotada» — 
«Avante!», VI série, n.° 76. 1." 
quinzena de Maio de 1945) 

ílOTTttC! 
«No passado dia 9 de Maio, os 

povos de todo o mundo festeja- 
ram o 10.° aniversário da termi- 
nação da 2." Guerra Mundial. 

«Passados dez anos, os povos 
de todo o mundo verificam que 
se avolumam os perigos de guerra 
preparada pelos círculos agressi- 
vos dos Estados Unidos, os quais 
romperam os acordos e compro- 
missos assinados na base da carta 
da ONU e quando da terminação 
da guerra. 

«(...) A seu lado, os americanos 
têm o fascismo salazarista, os 
mesmos traidores nacionais que 
sempre apoiaram os hitlerianos e 
o fascismo espanhol. 

«(...) A URSS e os povos do 
campo da Democracia e do Socia- 
lismo insistem e dão provas con- 
cretas a favor da paz e da dimi- 
nuição da tensão internacional 
(...)». 

(«O 10.° Aniversário da Termi- 
nação da Guerra Avante Contra 
a Guerra Atómica» - «Avante!», 
VI série, n.° 199, Maio de 1955) 
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Ano 56 — Série VII 
N.0 645 
8 de Maio de 1986 
3.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

a vida nova, importância 
e alcance das 
transformações 
históricas que 
acompanharam a 

Reforma Agrária em todas as áreas 
da vida no Alentejo e Ribatejo já 
alguma coisa, embora insuficiente, 
se disse. 
Da luta heróica do proletariado rural 
pela defesa e prosseguimento desta 
conquista que abalou decisivamente 
as estruturas económicas e sociais 
da região, do seu esforço 
permanente para aumentar a 
produção, introduzir novas culturas 
e técnicas, melhorar a gestão e 
organização das suas 
UCPs/Cooperativas, em suma, 
modernizar e promover o 
desenvolvimento da agricultura nos 
campos do Sul, alguma coisa tem 
chegado à opinião pública, pese 
embora a cortina de silêncio 
imposta pela maioria dos meios de 
comunicação social. 
Da sistemática política de saque e 
destruição executada anos a fio por 
governos de direita apostados 
exclusivamente em reconstituir o 
latifúndio e liquidar a Reforma 
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falam em cortar finalmente as 
amarras do subdesenvolvimento e 
do atraso, este mesmo Executivo 
aplica meticulosamente um plano 
orientado para a asfixia e 
estrangulamento da pequena e 
média lavoura, uma política agrícola 
que no que diz respeito aos 
campos do Sul se traduz no roubo 
de terras que estão a produzir para 
as entregar a agrários que as 
deixam abandonadas, uma política 
que despreza decisões do poder 
judicial, está fortemente 
comprometida com actos de 
corrupção e compadrio e, para 
cúmulo — sabe-se lá à conta de 
que interesses — permite pura e 
simplesmente que autênticos crimes 
de sabotagem como sejam o 
arranque de oliveiras e sobreiros 
continuem a ser praticados sob a 
mais total impunidade. 
Vejamos com algum pormenor o 
que se passa acompanhando uma 
breve reportagem por terras de 
Montemor-o-Novo, onde se fala do 
arranque de cerca de 35 hectares 
de olival que levou mais de cem 
anos a fazer-se, do arranque de 
centenas de sobreiros com outros 

ONDE A TERRA 

Agrária, também alguns dados, 
poucos, são do domínio público. 
Mas o que provavelmente estará 
longe do conhecimento do povo 
português é que no preciso 
momento em que os governantes 
sob o pretexto da adesão à CEE JA FOI PAO 

tantos anos em cima, de terras que 
já foram de pão mas onde hoje o 
mato atinge a altura de um homem 
e de outras pequenas histórias com 
que se tem vindo a tecer a 
recuperação capitalista e latifundista 
nesta região alentejana. 
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■ João Chasqueira 

Em terra de agrária 

tudo é 

permitido? 

stamos no lugar do Ferro da Agulha, freguesia de N.a Senhora 
- u do Bispo, concelho de Montemor-o-Novo, pequena localidade 

onde habita pouco mais de uma centena de pessoas. Um 
lavadouro público e um parque infantil recentemente inaugurados 
e um centro cultural em fase de acabamento - tudo obras da 

responsabilidade da Junta de Freguesia e da Câmara APU - situados no 
pequeno largo de terra batida onde nos encontramos, constituem sinais 
visíveis da vida nova que ali floresceu a exemplo do que se passou por 
todo o Alentejo, na sequência do 25 de Abril e, posteriormente, com o 
início da Reforma Agrária. 

j 
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«Isto no princípio era uma ale- 
gria. As pessoas tinham outro 
modo de viver, melhor alimentação, 
melhor vida. Havia trabalho e salá- 
rio certo com o qual era possível 
uma vida mais desafogada». As pa- 
lavras sáo da Engrácia Maria Pinto, 
da UCP «José Adelino dos Santos», 
tal como as suas companheiras a vi- 
ver o pesadelo do desemprego. «No 
princípio - recorda ainda - todas as 
pessoas tinham o seu bocadito de 
horta nas terras da Cooperativa 
com o qual garantiam para todo o 
ano as batatas, as hortaliças, o fei- 
jão, etc.». 
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Um roubo 
e uma injustiça 

Na freguesia existem quatro 
UCPs/Cooperativas - a «Germano 
Vidigal», a «25 de Abril», a «Andra- 
de e Silva» e a «José Adelino dos 
Santos» todas elas hoje esbulha- 
das das melhores terras de tal modo 
que, números redondos, a área total 
ocupada actualmente rondará um ter- 
ço da inicialmente na posse dos tra- 
balhadores, proporção idêntica à do 
número de cooperantes, agora por 
volta dos cem quando já foram mais 
de três centenas e meia. 

Rumar para outras regiões reto- 
mando uma corrente migratória que 
se julgava há uma década atrás defi- 
nitivamente encerrada, reiniciar a vida 

noutros sectores de actividade longe 
da casa e dos seus, ou ficar no de- 
semprego sem alternativas, tais foram 
as opções que se colocaram aos que 
se viram na contingência de abando- 
nar as suas cooperativas por força da 
fúria destruidora de sucessivos gover- 
nos de direita (recorde-se que nos úl- 
timos nove anos, de acordo com o ba- 
lanço da 9.a Conferência da Reforma 
Agrária, foram roubadas às UCPs/Co- 
operativas 700 mil hectares das me- 
lhores terras, destruídas 220 UCPs e 
52 mil postos de trabalho, saquea- 
das 244 mil cabeças de gado, 
12 200 máquinas e alfaias e cente- 
nas de instalações). 

«Já que tiram as terras, embora 
seja um roubo e uma injustiça, ao 
menos que nos dessem trabalho», 
diz a Rosa Santos, reclamação corro- 
borada pelas companheiras pre- 
sentes. 

«Pois é, só que eles não traba- 
lham nem deixam trabalhar. A 
maior parte das terras estão suba- 
proveitadas. Metem um ganadeiro e 
um tractorista, semeiam forragem 
para o gado e pronto», esclarece 

DEVOLUÇÕES 

Prazo de 90 dias 

prescrito pelo STA 

ilegalmente entregues em 15 de Julho de 1980 às agrárias Maria Guio- 
mar e Maria da Conceição Cortes de Moura foram agora devolvidas aos 
trabalhadores, juntamente com máquinas e gado, as herdades Freixial, 
Alcobaça, Pereiras e Alcaide. A decisão do Supremo Tribunal Administra- 
tivo obriga o Ministério da Agricultura e Pescas a devolver aquelas proprie- 
dades no prazo de 90 dias às UCPs 15 de Outubro, de Estremoz, e 
Albufeira do Monte Branco, de Terrugem, Elvas. 

O STA estabeleceu aquele prazo de 90 dias porque, segundo o Secre- 
tariado das UCPs/Cooperativas do Distrito de Évora, o Ministério PSD de 
Álvaro Barreto insiste em desobedecer às decisões dos tribunais, recusan- 
do-se «sistematicamente a devolver a terra, gado e máquinas ás UCPs/ 
/Cooperativas ilegalmente desapossadas». 

O Secretariado, ao acusar o Ministério de «tornear a aplicação dos 
acórdãos», usando de «má-fé», assinala que o Supremo Tribunal Adminis- 
trativo já emitiu «mais de 326 desses acórdãos dando razão aos recursos 
interpostos pelos trabalhadores». 

vecisao única 

O prazo de 90 dias agora atribuído para a concretização daquelas 
devoluções é uma «decisão única» do STA, sublinha o Secretariado de 
Évora, que acusa mais uma vez o Ministério PSD e o Governo de se 
oporem às decisões dos tribunais. 

Num comunicado emitido em Évora no dia 30, o Secretariado das 
UCPs/Cooperativas recorda que o prazo de 90 dias agora fixado pelo 
Tribunal vem no seguimento de um primeiro acórdão proferido pelo STA 
em 8 de Março de 1984 e ao qual o Ministério «se vinha a furtar, com 
argumentos e expedientes diversos», como aliás tem feito relativamente 
«aos mais de 326 acórdãos existentes». ■ 

Maria Rosa Marmeleiro, da «25 de 
Abril», com trabalho apenas no perío- 
do do regadio, no Verão, e por altura 
da apanha da azeitona. 

B. Pasta fazer 
as contas 

As críticas e queixas vão subindo 
de tom e todas as tentativas para ir 
directamente à questão do olival fica- 
vam suspensas por um «já lá ire- 
mos» que/agora, antes disso, «ainda 
há muitas outras coisas para de- 
nunciar». Com efeito era quase im- 
possível abordar o assunto sem ouvir 
as reclamações e lamentos de quem 
se viu desapossado das terras que 
garantiam o pão, momento a partir do 
qual «começaram a aparecer dificul- 
dades de toda a ordem». 

«Basta fazer contas, não é? Ora 
diga lá como é que se pode aguen- 
tar uma casa com seis pessoas a 
receber apenas um subsídio de de- 
semprego de 12 mii escudos?» in- 
terrogava-nos a Maria Alexandra que 
naturalmente ficou sem resposta pela 
razão simples de que era também 
isso o que nós pretendíamos saber. 

«E já viu a vida desta criança 
(estava ao colo da avó) com o pai e 
a mãe no desemprego!» As afir- 
mações saltam apaixonadas, rápidas, 
quase ao mesmo tempo, de todo o 
lado. 

«Nalgum lado tem de faltar. 
Quando não é na farmácia é no lei- 
te e às vezes é nos dois sítios». 

«Como é que eu posso viver 
com o meu marido também no de- 
semprego e com dois filhos? O que 
ainda vale é o subsídio mas tam- 
bém está quase a acabar. E 
depois?» 

Nas interrogações, nos rostos, nos 
gestos, estão vivas a mágoa e uma 
profunda revolta por tanta injustiça e 
arbítrio. Injustiça cujas origens radi- 
cam numa política que, por exemplo, 
chega ao ponto de fazer orelhas mou- 
cas às decisões dos tribunais (ver cai- 
xa) como acontece com dois acórdãos 
do Supremo Tribunal Administrativo 
datados de 1985 (dos 326 já proferi- 
dos) que mandam devolver naquela 
freguesia as herdades de Benefecim 
à UCP «José Adelino dos Santos» e a 
Vidigal à UCP «25 de Abril» mas 
que, até ao momento, continuam a 
aguardar cumprimento por parte do 
Ministério da Agricultura. 

tempo antigo 

Nem todas as mulheres estão liga- 
das às cooperativas mas num aspecto 
a sua situação é idêntica: o desem- 
prego, flagelo que no caso das mulhe- 

res da Reforma Agrária tem obvia- 
mente a ver com o facto das UCPs, 
desapossadas de grande parte das 
melhores terras, enfrentarem proble- 
mas de viabilização que obrigam a 
dispensar pessoal. 

«Está-se a voltar ao tempo anti- 
go. As pessoas voltam a servir, a 
ser criadas. É o que eles querem...» 
diz a Jordeiina Engrácia que nunca 
chegou a entrar para nenhuma unida- 
de de produção porque, tal como a 
Rosa Santos, trabalhava numa fábrica 
de carnes na vila de Montemor-o- 
-Novo, isto até ao dia em que o pa- 

Só no distrito de Évora contam- 
-se por mais de 200 as herdades 
abandonadase 
subaproveitadas, das quais 95 
possuem barragens e charcos. 
Na foto, a barragem da 
propriedade «Batepé Novo», 
situada na zona de S. Geraldo, 
freguesia de N. Senhora do 
Bispo, concelho de Montemor-o- 
-Novo, abandonada há vários 
anos, com água que daria para 
regar 30 hectares de terra. 

o olival. A imagem que temos pela 
frente fala por si. Faz «cortar o cora- 
ção», como ouvimos. São centenas 
de boas oliveiras, na sua esmagadora 
maioria árvores com muitas dezenas 
de anos, a serem arrancadas por po- 
derosas máquinas numa extensão 
que ronda os 35 hectares. 

Lucro rápido 

Situados na herdade de «Carre- 
gais» e «Atalhos» e na «Nabais» es- 
tes dois olivais foram recentemente 
adquiridos por um negociante de gado 
de nome Carlos Silva, aliás a única 
coisa que dele se conhece na re- 
gião. Segundo nos disseram poderiam 
ocupar 30 mulheres e dez homens 
durante três meses por ano (não in- 
cluindo o trabalho de limpeza das ár- 
vores) e dar qualquer coisa como cer- 
ca de 90 toneladas de azeitona o que 

Alertados pelo Sindicato Agrícola 
de Évora para o crime que constitui 
o arranque de centenas de oliveiras 
e sobreiros que levaram dezenas 
de anos a fazer-se, os Serviços 
Regionais do MAP do Governo 
Cavaco Silva ainda nada disseram 
até ao momento. É esta a 
verdadeira face de um Governo que 
nos quer Impingir a Imagem da 
«eficácia». 
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trão pegou nas malas e arrancou para 
o estrangeiro deixando atrás de si 
uma catrefa de desempregados e 
uma dívida de cerca de oitenta contos 
a cada um. 

Os exemplos deste espírito e ca- 
pacidade empresarial quer na indús- 
tria quer na agricultura poderiam aliás 
multiplicar-se, Registe-se mais um: 
«Olhe, ali, está a ver, aquela é a 
propriedade da Infanta. Foi tirada à 
nossa cooperativa vai para sete 
anos e desde então nada lá foi feito 
até há coisa de três semanas, altu- 
ra em que meteram três mulheres. 
Mas sabe para quê? Para fazer um 
pequeno jardim à volta de casa. Até 
parece que estão a gozar com a 
gente. Em vez de porem a terra a 
dar pão põem-na a dar flores». 

Era chegada a hora de falar e ver 

traduzido em litros dá aproximada- 
mente 10 mil em azeite. 

Mas porquê um tal crime?, interro- 
gar-se-á o leitor. A explicação não pa- 
rece fácil, (parecendo ir mais longe do 
que a estrita lógica do lucro imediato) 
e tudo quanto poderemos adiantar 
são as próprias desconfianças que 
nos foram transmitidas pelos trabalha- 
dores. 

«A ideia que temos é que o indi- 
víduo, como acontece com grande 
parte dos agrários que receberam 
terras das cooperativas, pretende 
pôr forragens para o gado no terre- 
no o que quer dizer que basta de- 
pois ter uma máquina e um homem 
para tomar conta da propriedade 
sem mais ralações», adianta Custó- 
dio Ramalho, membro da direcção do 
Sindicato Agrícola de Évora e nosso 

A 



guia durante a breve visita ao con- 
celho. 

Com efeito, enquanto o olival re- 
quer uma prestação de serviços que 
se prendem com a manutenção e com 
a apanha da azeitona, a solução de 
apenas «meter» gado elimina quais- 
quer dores de cabeça, reduz despe- 
sas e, porventura, permite obter lucro 
rápido. 

Empenhar o futuro 

O caso dos sobreiros situados na 
herdade dos Morganhos, freguesia 
de S. Cristóvão, constitui outro caso 
exemplar da lógica que preside à acti- 
vidade dos agrários e de certos em- 
presários e negociantes, clientela elei- 
toral do actuai Executivo que este, 
pese embora as declarações viradas 
para o desenvolvimento e para a efi- 
cácia, continua descarada e habilmen- 
te a servir. 

Tirada à Cooperativa Pedro Soa- 
res em 1981 para ser entregue a Car- 
los Manuel Ferreira Miranda, esta pro- 
priedade de 555 hectares constituída 
esmagadoramente por montado de 
sobro está a ser dizimada pelas moto- 
-serras. 

Como nos dizia Custódio Ramalho 
um desbaste incide sobre as árvores 
mais velhas e, por exemplo, onde há 
cem árvores tiram-se 20. «Aqui é ao 
contrário: em cada cem tiram 80, 
derrubam as novas e deixam ficar 
as velhas». 

Razões? Se no caso das oliveiras 
o objectivo do lucro tem um horizonte 
mais vasto neste caso está-se em 
presença de um acto de sabotagem 
puro e simples na mira de um iucro 
imediato daqueles que, obviamente, 
empenham o futuro. 

Tirada que foi há dois anos a corti- 
ça (o que significa que teria çie aguar- 
dar mais sete anos até nova tiragem), 
o agrário não esteve com meias medi- 
das e vai de levar tudo a eito numa ope- 
ração que lhe renderá já o valor da 
madeira (lenha) e da camada de corti- 
ça branca. Ou seja, o agrário prefere 
dar cabo das árvores e receber ape- 
nas um décimo do futuro valor da cor- 
tiça, mas agora, a ter de aguardar 
sete anos pelo rendimento do so- 
breiro. 

Em face desta política que permite 
por exemplo só no distrito de Évora a 
existência de 200 herdades abando- 
nadas e subaproveitadas e de 95 bar- 
ragens e charcos não são de estra- 
nhar, pois, os sete mil desemprega- 
dos dos quais 80 por cento são mu- 
lheres e o agravamento constante 
dos problemas de natureza social em 
toda a região, 

Pese embora as declarações em 
contrário, sustidas por uma fabulosa 
máquina de propagandafesta é que é 
a verdadeira imagem da acção gover- 
nativa de Cavaco Silva. Um Governo 
que agrava o desemprego, permite os 
salários em atraso, tenta impor tectos 
salariais, estipula pensões de miséria, 
procura restringir os direitos e liberda- 
des dos cidadãos. 

Um Governo que se afirma seguro 
mas que neste 1.0 de Maio teve opor- 
tunidade de conhecer qual a opinião 
dos trabalhadores a seu respeito ■ 

AGRICULTURA 

O Governo não se importa 

com o que se importa 

Porque dizer a verdade, com conhecimento de causa, 
' incomoda, é que a intervenção do deputado comunista 

Rogério de Brito, no período de antes da Ordem do Dia, na 
sessão plenária da passada sexta-feira causou engulhos ao 
deputado do PSD, Vasco Miguel, e não só. 
Em foco as importações agrícolas deste Governo. Os 
números são elucidativos da política que se pretende neste 
sector. Damos a palavra a Rogério de Brito: 

Importações para Março-Jiinho/86 

Ano Quantidade 

Vinho 

1977 
1978 
1982 
1986 (Março/Junho) 

14 000 hl. 
360 hl. 
780 hl. 

50 000 hl. 

Legumes 

1975/1985 
1986 (Março/Junho) 

15/20 ton.* 
278 ton. (só couve-flor) 

* (Excluindo o feijão verde, o tomate, o pimento, o alho e a cebola) 

Num país como o nosso, em 
que o peso das importações 
agrícolas já atingiu os cerca 
dos 60 a 70% do PAB, repre- 
sentando mais de 25% do défi- 
ce da nossa Balança Comer- 
cial; em que as nossas expor- 
tações agrícolas pecuárias e 
silvícolas não cobrem seqUter 
50% do total das importações 
do sector, é inconcebível que 
o Governo enverede por uma 
política de importações de 
produtos agrícolas em que so- 
mos auto-sufícientes ou fran- 
camente excedentários! 

Vem esta questão a propósi- 
to da abertura de inscrições 
para a distribuição pelos agen- 
tes importadores de contin- 
gentes fixados para o período 
de 1 de Março a 30 de Junho 
(ou seja para os próximos 
quatro meses) relativos a pro- 
dutos como — vinhos, hortíco- 
las, frutas e carnes. 

Vinho 
e hortícolas 

Mas vejamos as coisas no 
concreto: 

— para o referido período, o 
Governo autoriza a importação 
de 50 mil hl de vinho. Tal volu- 
me de importação, mesmo que 
fosse para todo o ano, mais 
que quadruplica o volume de 
importação máxima atingido 
em 1977 (14 mil hl), para não 

falarmos em anos como 1978 
e 1982 em que as importações 
se ficaram pelos 360 a 780 hl; 

— no que respeita aos hortí- 
colas, disponíveis ao longo de 
todo o ano e proporcionando 
um volume de produção que 
excede em cerca de 40% as 
necessidades internas corres- 
pondentes a uma das mais 
elevadas capitações da Euro- 
pa, o volume médio anual de 
importações (excluindo o fei- 
jão verde, o tomate, o pimento, 
o alho e a cebola) situa-se, 
desde 1975, entre 15 a 20 to- 
neladas. Agora, o Governo au- 
toriza a importação, só de cou- 
ve-flor, de 278 toneladas. 

Tomate, 
batata e fruta 

Maçãs, pêras, pêssegos 

nulas ou insignificantes 
(1975/1985) 

5451 ton. À 
(Março-Junho/1986) 

y Tomate 

/ 
5 ton. * 

(t 975/1gg^ 

3751 ton. 
arÇo-Junho/i986j 

y 

" Media anual de importações 

Em relação ao tomate, des- 
de 1975 que a média anual de 
importações se situava na 
casa das 5 toneladas, sendo 
de salientar que desde 1976, 
com excepção de 1979 em que 
se importaram 10 toneladas, 
os volumes de importação 
anual foram nulos ou insignifi- 
cantes. Pois bem, o Governo 
autoriza agora a importação de 
3751 toneladas, e só para os 
próximos quatro meses! 

Em relação à batata é outro 
escândalo! Importa-se batata 
quando os produtores recla- 
mam o escoamento da produ- 
ção nacional. Importa-se bata- 
ta a 18$50/kg e não se escoa a 
batata dos nossos agriculto- 
res, a quem nem sequer se 
querem pagar 12$00/kg. 

Em relação às frutas, e no 
caso concreto das maçãs, pe- 
ras e pêssegos, desde 1974 
que os volumes de importação 
anual eram nulos ou insignifi- 
cantes. Agora o Governo auto- 
riza a importação, só para os 
próximos quatro meses, de 
5451 toneladas. 

Mas o leite 
não baixa 

Quanto à laranja, contra 
uma importação média anual 
inferior a 550 toneladas, o Go- 
verno autoriza para os próxi- 
mos 4 meses a importação de 
1972 toneladas, que serão in- 
troduzidas no mercado num 
período em que a produção in- 
terna continua a satisfazer o 
regular abastecimento. 

Não resisto a recordar neste 
momento a afirmação do sr. 
Primeiro-Ministro perante o 
País, de que o Governo não 
poderia baixar o preço do leite 
em 4$00/l, dada a redução dos 
impostos sobre a gasolina im- 
posta por esta Assembleia; é 
que, srs. Deputados, apetece 
perguntar para quantos mi- 
lhões de litros de leite davam 
estas importações desneces- 
sárias?! 
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XI 

Congresso 

do PSUA 

Da nossa enviada especial 
Ivone Dias Lourenço mTtwk 

Ar 
s 
ntes de tentar trocar por (alguns) miúdos o que é o 
socialismo na RDA e para cada cidadão da RDA com recurso 

^exclusivo à observação directa e à conversa com dezenas 
— de berlinenses, embora em oito escassos dias — antes 

disso, vale talvez a pena voltar um pouco atrás e relacioná- 
-lo com o Plano Quinquenal e restantes propostas aprovados no XI 
Congresso do PSUA, referente par algumas das questões adiante 
levantadas. 

No seu todo, o Congresso é a sis- 
tematização crítica do passado e do 
presente para partir para o novo, com 
recurso a conceitos em matéria de 
economia que muitas vezes não sabe- 
mos «traduzir», e a palavras que vi- 
vem quase só no écran do nosso tele- 
visor quando se fala das «exigências 
da integração na CEE» ou dos prodi- 
giosos satélites (da NASA...) que pas- 
seiam pêlo espaço. Palavras com sa- 
bor a catástrofe: para a maioria de 
nós fica a pergunta «mas onde é que 
eu vou caber?» e mesmo «será que 
nisto vão caber os meus filhos?». 

Para o povo alemão é a grande 
tranquilidade! De facto, desafio. A 

possibilidade e a alegria de abrir no- 
vos caminhos. Feito por todos e para 
todos. Porque, por mais exaustiva — 
e aparentemente árida — que seja a 
referência à produção e aplicação de 
novas tecnologias, à ligação impres- 
cindível entre a produção e a ciência, 
tudo tem pessoas dentro. 

Como ponto de partida tentemos 
«resumir» o resumo que Erick Honec- 
ker apresenta, páginas tantas, no pró- 
prio relatório do CC, da estratégia 
económica do Partido com vista ao 
ano 2000. 

Tal estratégia tem por objectivos 
1." — Interligar ainda mais eficaz- 

mente as vantagens do socialismo 
com as conquistas da revolução 
técnico-científica (...) 

Neste I.0 ponto, que é um ponto- 
-chave, faz-se longa referência no re- 
sumo ao facto de que «a potencialida- 
de de uma economia nacional é cada 
vez mais determinada pela microelec- 
trónica, a moderna tecnologia de cál- 
culos e de projectos, de construção e 
de comando da produção»; ainda o 
facto de que, em estreita interacção 
com estes factores, se propagam ou- 
tras tecnologias-chave: sistemas flexí- 
veis de fabrico automático, novos pro- 
cessos de tratamento e novos mate- 
riais, a biotecnologia, a energia nu- 
clear, a tecnologia laser. «São enor- 
mes desafios — acrescenta-se — , 
mas ao mesmo tempo oportunidades 
para renovar rapidamente a produção, 
aumentar a sua qualidade, reduzir 
custos em medida nunca antes possí- 
vel. É neste campo que se decide o 
ritmo de crescimento da produtividade 

do trabalho, do qual depende que a 
nossa economia corresponda às ne- 
cessidades do Homem, às exigências 
do desenvolvimento nacional, à capa- 
cidade de a nossa economia poder 
afirmar-se no mundo. Deste modo,' 
criam-se também novos pressupostos 
para modificar a posição dos trabalha- 
dores face ao processo produtivo, 
para lhes conferir tarefas criadoras 
mais Interessantes, para melhorar 
cada vez mais as suas condições de 
trabalho — tal como compete a uma 
empresa socialista.» 

Referência ainda à nova fase da in- 
terligação orgânica entre a ciência e a 
produção, cujo centro é formado pelos 
complexos industriais, e a cooperação 
destes, nesta tarefa, com as insti- 
tuições científicas e o sistema de en- 
sino, «principal fonte do potencial inte- 
lectual do país». 

2.° — Acelerar o aumento da pro- 
dutividade do trabalho. O grande 
número de complexos industriais onde 
a taxa anual de crescimento atingiu e 
ultrapassou 10%, permite fixar nessa 
percentagem o aumento da produtivi- 
dade geral para o próximo quinquénio. 
Como sempre, com menor dispêndio 
de trabalho vivo, mais produtos de 
melhor qualidade e menos gastos. 

a." — Garantir o crescimento da 
produção com um menor gasto es- 
pecífico em matérias-primas e ma- 
teriais, e bem como em fontes de 
energia. Trata-se, em suma, de ace- 
lerar o crescimento do rendimento na- 
cional, reduzindo a quota-parte do 
consumo na produção. Recorrendo 
ainda uma vez a novas soluções tec- 
nológicas, recuperando subprodutos e 
produtos residuais, sobretudo dando 
um maior grau de tratamento às maté- 
rias-primas: «com cada quilograma de 
material tem que se obter um resulta- 
do cada vez maior. Este é o prin- 
cípio». .  ~ 

4.° — Alcançar uma produção de 
qualidade contínua na economia 
nacional que corresponda a pa- 
drões internacionais — qualidade 
determinada pelo nível técnico-científi- 
co dos produtos, pelo seu valor de 
uso, o seu funcionamento adequado, 
o seu «design». E isto, quer tais pro- 
dutos se destinem a suprir as cres- 
centes necessidades internas, quer os 
da exportação. Especial promoção 
merece «qualquer iniciativa de mas- 
sas que vise uma produção isenta de 
erros». 

O 5.° ponto refere-se à necessidade 
de incrementar a racionalização so- 
cialista (mais uma vez a computariza- 
çâo, «que leva à multiplicação da pro- 
dutividade do trabalho de centenas de 
milhares de trabalhadores») e o 6.° à 
de elevar a eficiência do trabalho, 
mormente pela melhor utilização dos 
fundos fixos, generalizando o trabalho 
por turnos. O 7.° refere-se ainda aos 
fundos fixos: trata-se de canalizar 
para a sua modernização a parte 
essencial dos investimentos, utili- 
zando os edifícios existentes. 

8.° — Desenvolver de forma cada 
vez mais dinâmica a produção de 

Oqueé 

planificar no|e 

no socialismo 

avançado? 

bens de consumo. A produção de 
bens de consumo com alta qualidade 
e em quantidade suficiente tem que 
ser cada vez mais vector de toda a 
economia nacional da RDA. Os com- 
plexos industriais são chamados a to- 
mar a responsabilidade principal que 
lhes cabe nesta directiva. 

9.° — Aumentar de forma contí- 
nua e dinâmica os rendimentos, por 
forma a permitir o melhoramento do 
nível de vida material e cultural de 
todo o povo. Relevo é dado também 
ao desenvolvimento do sistema de en- 
sino ou à organização dos tempos li- 
vres. Porque uma economia cuja força 
assenta em medida crescente na ca- 

pacidade dos Homens para domina- 
rem tecnologias spfisticadas, só pros- 
perará se toda a vida social se desen- 
volver num ambiente geral de criativi- 
dade. 

Se foi possível chegar ao fim deste 
«resumo do resumo», que não é rigo- 
roso, mas é com certeza chato, apro- 
veitemos para sublinhar que nada dis- 
to é «de papel»: os alemães da RDA, 
no Congresso ou na rua, discutem-no 
com grande soma de pormenores. E 
mais: lançam-se a levá-lo à prática, 
como se tem provado com o cumpri- 
mento de anteriores planos quinque- 

nais e, nos últimos meses, com o mo- 
vimento de emulação socialista que 
permitiu ultrapassar largamente os 
objectivos e metas de há cinco anos 
— ou iniciar, muito antes da data fixa- 
da, este novo quinquenato... 

Um número, como exemplo: cerca 
de 40% do aumento do rendimento 
nacional resultou da diminuição dos 
gastos de produção. Assim afirmam 
eles e provam que a introdução das 
modernas tecnologias não passa ao 
lado do Homem trabalhador, mas sim 
em harmonia com ele. 

Por isso, com coragem e tranquili- 
dade, inscrevem como metas aumen- 
tar em cinco anos o rendimento nacio- 

y. 
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«Também no socialismo 

os casamentos não se fazem no céu, mas sim na ferra» 

O amor 

Eles não queriam que isto fosse uma entrevista — e não foi! A certa 
altura, Portugal e a RDA cruzavam-se de tal maneira sobre o 
vinho, os queijos e a carne assada postos sobre a mesa, o nosso 
maravilhoso-mar e o nosso maravilhoso-sol que lhes apetecia e o 
socialismo tão avançado que a gente muito invejava vinham a 

propósito de tudo. Enfim, era tudo muito confortável e amigável mas mais 
parecia um daqueles debates de certos políticos na TV, quando cada 
resposta nada tem a ver com cada pergunta... 
Dessa conversa ora «exaltada» ora «fiada», respiga-se o possível. E o 
essencial, como verão, acaba por dizer respeito... ao Amor! 

nal em 24-26%; a produtividade do 
trabalho em 49-51%; a produção de 
mercadorias em 22-24%; a produção 
de gado de abate em 2 milhões e 
seiscentas mil toneladas; construir em 
5 anos 1 milhão de habitações. 

Tudo isto diminuindo o consumo 
especifico de matérias-primas em 
4%/ano, e o de energia em 3,3%. As 
matérias-primas recuperáveis devem 
cobrir 15% da procura nacional de 
matérias-primas. 

Por outro lado os ingressos líquidos 
em dinheiro da população devem au- 
mentar 21-22%, o salário real per ca- 
pita 20-23% — mas os preços dos 
bens de consumo, das rendas, tarifas 
e serviços devem manter-se estáveis, 
e o ensino, a saúde, a assistência à 
mãe e à criança, aos veteranos do 
trabalho e aos idosos, as infra-estrutu- 
ras culturais e os centros de férias 
têm que melhorar, e para isso lhes é 
destinada larga fatia do Orçamento do 
Estado. 

E tudo assim se fará. 
Haja paz. ■ 

Eram cinco alemãs em três casais 
— a Barbara e o Michael, a Sabine e 
o seu companheiro (que tinha um 
nome muito arrevezado), e a irene — 
reunidos graças à preciosa «ponte» 
que foram os nossos camaradas por- 
tugueses que trabalham ou estudam 
em Berlim. 

Todos muito jovens. Elas, falando 
português ou espanhol — o que evi- 
dentemente fez parecer os seus com- 
panheiros muito sossegados... 

Estranhos casais, diríamos nós. 
Qualquer delas trabalha em sectores 
da Informação, a Barbara e a Sabine 
licenciadas em Línguas estrangeiras, 
e a Irene, além disso, socióloga. 

O Michael é marceneiro: 
— Ainda fiz um ano para estoma- 

lologista. Mas vi que não dava, não 
atingiria nunca os níveis de qualifica- 
ção exigidos. Gostava já desta profis- 
são que agora tenho, desde o 7.° ano 
do ensino básico que a gente faz prá- 
ticas em vários tipos de empresas, 
mas a opção às vezes só mais tarde 
se torna clara... O Centro de Orienta- 
ção Profissional confirmou a «voca- 
ção», fiz o meu curso técnico de dois 

Nada se perde 

tudo se transforma 

(O título também podia ser "No aproveitar é que está o ga- 
nho», «Bago a bago enche a galinha o papo» ou qualquer 
uma das frases feitas pela sabedoria secular dos povos) 

Uma das coisas mais emocionantes e ao mesmo tempo mais divertidas 
na RDA é aquilo a que eles chamam «a recuperação de matérias secundá- 
rias». 

Que não é simplesmente poupar — poupar por exemplo em 7,5% o 
consumo de aço laminado na metalomecânica, quando a esta são colocadas 
metas de aumento da produção da ordem dos 20, dos 40, ou mesmo 90% 
no que respeita a produtos «com elevado grau de tratamento»... 

Também não é somente aproveitar — conseguir por exemplo que a 
lenhite, principal matéria-prima, carvão fóssil parente (mais) pobre da hulha, 
esteja na base da produção de energia, da indústria química, da indústria 
farmacêutica, da têxtil, num «milagre» que as novas tecnologias tornam im- 
parável. Como dizia um brasileiro, «da lenhite eles vão acabá tirando leite 
pró bebe...» 

É recuperar. Aquilo que a gente deita fora. 
O lixo comum, em primeiro lugar, que não é tirado para uma qualquer 

bôba mas transformado em energia, com subprodutos largamente aplicados 
por exemplo na adubação. 

Mas é também o papel (de jornal ou outro, velho) o papel metalizado, o 
vidro, os plásticos — e até as caricas. 

Nos supermercados existe uma grande rede para recolha destes mate- 
riais, e em cada bairro, centros, com o mesmo fim, aonde, em «jornadas» 
organizadas nos jardins-infantis ou escolas, principalmente as crianças se 
deslocam, trazendo os tais «materiais secundários» de suas casas e rece- 
bendo em troca o respectivo pagamento, a utilizar em livros, material didácti- 
co ou guloseimas para todos. Estão institucionalizados como «tarefas e re- 
ceitas das crianças». 

/Vias, de tudo, o mais divertido são «os contentores do porquinho», orna- 
dos com um porquinho bem disposto que existem em cada prédio e são 
recolhidos cada noite por um carro de lixo especial. Neles, cada família põe 
só o que sabe pode servir para rações: cascas de batatá e restos de outros 
legumes, restos de cozinha, de comida. 

Estes contentores são tão respeitados na RDA como o não deitar lixo 
para o chão nas ruas. São parte importante da solução nacional — «natural» 
— dos problemas ecológicos, e ajudam a fazer daquela terra um paraíso 
para qualquer «verde» que se preze. 

A nossa Verde iria gostar... ■ 

anos, e hoje acho que sou um bom 
profissional num complexo de fabrica- 
ção de mobílias. 

O companheiro de Sabine é ca- 
mionista. Muito bem pago porque esta 
é uma das profissões mais duras. 

Dos cinco, todos foram ou são ain- 
da da FDJ, mas só um é membro do 
PSUA, e compreende-se que naquele 
momento, Congresso a decorrer, não 
houvesse mais comunistas presentes: 
lá como cá, o Congresso faz-se de 
delegados mas também de milhares 
de outros camaradas, mobilizados 
para milhares de tarefas. Nos tempos 
livres. Porque nem escolas, nem em- 
presas, 'nem lojas fecharam... 

Casar ou não casar 
será questão? 

Das coisas lidas, das conversas ti- 
das antes com outros alemães e da 
preciosa «fonte», que não só «ponte», 
que foram os portugueses, tinham 
nascido inúmeras perguntas das que 
normalmente não têm respostas nos 
livros. E uma delas, face à informação 
segundo a qual se generaliza entre os 
jovens o casamento não formalizado, 
«porque não se casam?». 

Afinal, um daqueles casais «casa- 
ra-se» com papéis e tudo; um outro 
não (sendo que qualquer deles consi- 
dera neste momento a sua relação 
sólida). E à pergunta «porquê?» res- 
pondem Sabine e Barbara, protago- 
nistas de diferentes situações, da 
mesma maneira: 

— Porque é a maneira mais nor- 
mal de construir uma ligação! 

E aí vem à conversa a questão 
dos incentivos aos jovens casais: an- 
tes, 5 mil marcos de crédito «para 
montar casa», a partir deste mês 7 
mil. Por exemplo. 

(Convém notar que, ao contrário 
do que acontece com outros países 
socialistas, a conversão que possa- 
mos fazer da moeda da RDA, tradu- 
zindo salários, preços ou subsídios, 
dá uma ideia muito exacta das coinci- 
dências e diferenças, neste caso, en- 
tre os nossos dois países. Um marco 
RFA corresponde exactamente a um 
marco RDA — isto é, mais ou menos 
65$00. Se um aprendiz numa fábrica 
ganha 800 marcos, um marceneiro 
1500 e um camionista 2000, significa 
isto que ganham 51 500$00, 
98500$00 ou 130000$00. Uma refei- 
ção na cantina da empresa custa 1 a 
2 marcos e um pouco menos na esco- 
la, um disco 12 marcos, 1 livro (em 
média) de 2,5 a 6 marcos. Os géne- 
ros comprados nos supermercados 
são muito baratos (a carne, por exem- 
plo, entre 1/3 e 1/4 do preço em Por- 
tugal) — pelo que é altamente vanta- 
joso ir de Berlim-Oeste abastecer-se 
na mercearia ou no talho de Berlim- 
-Lesle... Se se for ao restaurante pa- 
gar-se-á por uma boa refeição 10 ou 
15 marcos — mas quem não pode de 
vez em quando?) 

Os. nossos jovens interlocutores 
não consideram porém «decisivo» o 
crédito aos jovens casais: no 11.° e no 
12° anos, quer estudem para ingres- 

sar na universidade quer façam um 
curso técnico (que é de 2 ou 3 anos), 
começam a receber «um pequeno 
subsídio» de 200 marcos. E no fim 
dessa etapa, uns e outros têm um sa- 
lário que ronda os 800 marcos e — 
esta, sim. «questão essencial» dizem 
eles (e a gente acredita...) — direito 
a casa própria (se estudam, com 
mais um ou dois estudantes), para o 
que os jovens têm prioridade. 

Ai conquista 
da independência 

Isto significa que aos 15 ou 16 
anos um jovem pode sair de casa dos 
pais, ter a sua própria casa, e um sa- 
lário ou subsídio de estudante que dá 
perfeitamente para viver. Paga pela 
casa, água, gás e etc. de 30 a 40 
marcos, uma ninharia por transportes, 
não gasta um tostão com saúde ou 
ensino, e (enquanto não cresce mui- 
to...) tem roupas mais baratas porque 
são subsidiadas pelo Estado... 

Com tal base de vida, educação 
sexual desde os primeiros anos de 
escola, e liberdade — todas, e tam- 
bém sexual (um contraceptivo não 
custa senão ir ao médico, que se limi- 
ta a verificar a não-inconveniência 
para a saúde de o receitar) — as jo- 
vens alemãs encetam o seu próprio 
percurso, também amoroso, muito 
cedo. 

É comum dizer-se que os alemães 
da RDA são mais frios e distantes. 
Naquela noite se viu como são apai- 
xonados também quando defendem 
os seus pontos de vista. E um dos 
motivos de controvérsia foi justamente 
a família. Que nós, portugueses (di- 
ziam os portugueses...) «somos muito 
mais afectivos, somos muito mais 
agarrados à família», e eles que 
«afectividade não é isso!». 

Só a calmíssima Irene, notando 
embora que eles são alemães e nós 
latinos e portugueses, «e aí está a 
maravilhosa diferença que faz o en- 
canto do encontro das gentes de todo 
o mundo!» — e ri para desdramatizar 
— consegue pôr alguma ordem e ar- 
gumentos incontroversos na dis- 
cussão: 

— Será talvez bom pensar que so- 
mos cidadãos deste país, membros 
desta sociedade. Que os nossos pais 
não dependem de nós, que nós não 
dependemos deles, que os nossos fi- 
lhos não dependem dos avós. A isto 
também chamo liberdade... 

du< vem casa 
e quer casa 

Voltando à casa, notemos a dife- 
rença — aqui sim — de condições 
que separa o «casal Sabine» e o «ca- 
sal Barbara». Enquanto a Sabine e o 
Michael têm direito a uma casa com 
duas divisões, a Barbara e o seu 
companheiro, que não se casaram, vi- 
vem no apartamento de um deles — 
apartamento de solteiro, com uma só 
divisão, cozinha e casa de banho. Se 
tiverem filhos, mas por via da protec- 

ção «automática» à mãe solteira, a si- 
tuação modifica-se. 

Nota-se o incómodo mas não há 
controvérsia: 

— Se se fosse conferir uma habi- 
tação para dois a todos os que ini- 
ciam uma «experiência amorosa» era 
a grande balda; ninguém se entendia, 
o princípio da casa para todos ficava 
logo em causa quando um deles qui- 
sesse «desalojar-se» ou «desalojar», 
£u a construção civil não dava vazão 
e o Estado tinha que nomear um mi- 
nistro só para se ocupar de quites e 
desquites! 

Sendo embora, notam, que as re- 
lações amorosas entre os jovens são 
por regra estáveis e duradoiras. Mas 
os divórcios aproximam-se demasiado 
do número de casamentos — tínha- 
mos ligo algures. 

— É a «pancada dos 30», dizem 
eles. Também cá... 

«O ano 
do bebé» 

Mais grave, acham eles, é a ques- 
tão do número de filhos. 

Poucos: neste momento, só 1,8 
por casal... 

Por isso o Estado vai aplicar, por 
proposta do XI Congresso, uma nova 
série de incentivos no apoio às famí- 
lias, E um dos que no próprio momen- 
to em que foi anunciado por Erich Ho- 
necker passou a ser motivo de con- 
versa em toda a RDA é o «ano do 
bebé». Significa que, além do abono 
de família (50 marcos para o primeiro 
filho, 100 para o segundo, 150 a partir 
do terceiro), «as mães passam a ter 
um ano pago, logo após o nascimento 
do primeiro filho», direito que já existia 
em relação ao terceiro filho. 

Nós, ficamos siderados: um ano 
em casa, com salário por inteiro?! 

W Ora bem: as nossas jovens ami- 
gas, nenhuma delas mãe (e talvez 
também por isso...), consideram a me- 
dida no mínimo controversa. É «a 
questão do Congresso». 

E os prejuízos para a produção e 
o trabalho em geral, num país onde 
93% das mulheres são população 
activa — um país onde, portanto, não 
há praticamente «domésticas»? E por- 
quê, quando na RDA há lugar em cre- 
ches para todas as crianças e pô-las 
lá só depende da vontade dos pais? 

Mas o grande problema está na 
formulação feita oelo Congresso: por- 
quê pagar à mãe o Ano do Bebé, 
quando o filho é de dois, e anterior- 
mente isso era tido em conta nos sub- 
sídios e dispensas? 

— Não vamos ser nós, as mulhe- 
res, a ficar em casa! 

A discussão continua seguramente 
por toda a RDA. E possivelmente não 
vai bastar argumentar como o fez timi- 
damente o companheiro de Barbara: 

— É pena. Mas (para já...) é na 
barriga das mães que os bebés se 
«montam». E isso, por mais que os 
pais homens se esforcem, continua, 
cá fora e sem dúvida, no «primeiro 
ano do bebé»... Se vocês conseguis- 
sem resolver esta questão... ■ 
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A SITUAÇÃO 

MUNDIAL 

DA INFANCIA 

Todos os anos o Fundo das Nações Unidas para a Infância, Unicef, 
divulga um relatório sobre a situação mundial da infância, 
matéria vasta e complexa que exigiria sem dúvida uma atenção 
muito maior do que normalmente lhe é dada pelos meios de 
comunicação social. Com efeito, mais do que os números 

aterradores utilizados de forma sensacionalista — como os 15 milhões 
de crianças que continuam a morrer anualmente em todo o mundo — 
importa dedicar a este tipo de estudos o interesse que merece a 
divulgação de experiências que nos mais diversos países estão sendo 
levadas a cabo com o objectivo de garantir às crianças o direito à vida e 
à saúde, bem como a indispensável reflexão sobre as causas 
económicas e políticas que estão na origem das degradantes condições 
de vida de uma importante parcela da humanidade. 

No que se refere a este último as- 
pecto, cabe referir que o relatório da 
Unicef sobre a situação mundial da in- 
fância é particularmente cauteloso, 
quiçá para se precaver de acusações 
de «excessiva politização» como as 
que foram feitas pelos EUA e Grá- 
-Bretanha em relação ã Unesco, por 
exemplo. No entanto, e embora a tóni- 
ca seja posta nas medidas que po- 
dem ser levadas a cabo com um bai- 
xo custo para salvar milhões de vidas, 
não deixa de referir como os efeitos 
da recessão económica continuam a 
causar impacto nas comunidades 
mais pobres do mundo, tal como os 
efeitos da injusta ordem económica in- 
ternacional em vigor e da sempre 
crescente corrida aos armamentos. 

Estes factores, de resto, estão na 
base da mais flagrante aberração de 
que o relatório da Unicef nos dá conta 
e que parece ser apanágio dos tem- 
pos que correm. Por um lado, nin- 

guém contesta que a protecção dis- 
pensada ao desenvolvimento físico e 
mental das crianças é um investimen- 
to em capital humano; por outro lado, 
continua a investir-se mais em arma- 
mento do que em saúde. 

É interessante registar que o pró- 
prio Banco Mundial, no seu relatório 
anual sobre o desenvolvimento mun- 
dial, chegou ã conclusão de que a 
saúde, a educação e o bem-estar 
da maioria das pessoas dos países 
industrializados são resultado e 
causa da prosperidade nacional. 
Igualmente, pessoas não habilita- 
das e doentes contribuem muito 
pouco para o crescimento económi^ 
co de um país. 

A conclusão é óbvia: as verbas 
dispendidas com aqueles sectores 
não deveriam ser entendidas como 
gastos, mas sim como investimen- 
tos. No entanto, como refere o relató- 
rio da Unicef, a realidade dos últi- 

Para meditar 

Á resposta internacional às prementes necessidades de África repre- 
senta um marco de desenvolvimento, nos tempos actuais, no grau maior 
de consciência e preocupação mundiais. Mas, para fazer face à magnitude 
e à premência do problema, será necessário, nos anos restantes deste 
século, que aquela consciência e aquela preocupação se traduzam em 
novas dimensões de acção. 

Em primeiro lugar, a preocupação com a pobreza e com a justiça 
precisam traduzir-se em acções idênticas, quer as calamidades sejam cla- 
morosas ou silenciosas. Isto porque, da mesma forma que o sofrimento 
visível da África foi considerado inaceitável por muitos cidadãos, em 1985, 
os sofrimentos desnecessários e invisíveis de um grande número de 
crianças das comunidades pobres de todo o mundo era desenvolvimento 
deve ser também inaceitável, tanto para o público como para os gover- 
nos, se se pretende um progresso em direcção a um mundo mais autenti- 
camente civilizado e pacífico. 

Em segundo lugar, é necessário que se viabilizem acções políticas e 
económicas pelos governos. A generosidade de milhões de indivíduos do 
mundo inteiro, em resposta à calamidade africana, alcançou talvez a casa 
dos 300 milhões de dólares. O total solicitado pelos governos, como ajuda 
externa para a África, em 1985, atingiu um total de aproximadamente 3 
biliões de dólares. Em contrapartida, o total pago pela África ao mundo 
industrializado, por dívida e juros de dívida, em 1985, ultrapassou a 
casa dos 7 biliões de dólares. Tais cifras não devem diminuir a importân- 
cia da doação proveniente da generosidade dos particulares, mas demons- 
tram, de maneira simplesmente brutal, que a acção política e económica 
— tanto dos governos dos países industrializados quanto dos em desen- 
volvimento — constitui uma condição prévia indispensável para qualquer 
solução realista do problema. ■ 

(in relatório Unicef/Situação mundial da infância 1986) 
Sublinhados da responsabilidade da Redacção. 
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mos anos revela que a lógica de in- 
vestir nas crianças obteve pouco 
sucesso diante dos ventos de proa 
da recessão económica. Um estu- 
do, de 1984, sobre o impacto da 
Recessão sobre as Crianças docu- 
menta os cortes, nas despesas go- 
vernamentais, em serviços como 
saúde e educação, no início dos 
anos 80. O relatório especial sobre 
a África, elaborado em 1985, des- 
creve como o ajuste à recessão 
tem significado que a carga mais 
pesada passou, uma vez mais, para 
os ombros daqueles menos capaci- 
tados a sustentá-la — as famílias 
mais pobres e as suas crianças. 

Ainda segundo os dados do Banco 
Mundial, 43 países com as mais altas 
taxas de mortalidade infantil (mais de 
100 óbitos por 1000 nados vivos) in- 
vestem actualmente três vezes mais 
em armamentos do que em saúde. Ao 
mesmo tempo, a ajuda proveniente 
dos países industrializados desceu de 
0,51 % do conjunto dos seus PNB, em 
1960, para 0,37%, em 1982, sendo 
que desse reduzido montante menos 
de um décimo é destinado á saúde. 

Actualmente, os países industria- 
lizados investem 20 vezes mais em 
armamentos do que em ajuda para 
o desenvolvimento; por seu lado, os 
países em desenvolvimento gastam 
duas vezes mais com armas do que 
com a saúde infantil. Ao todo, os 
gastos mundiais com armamentos ex- 
cedem as rendas combinadas da me- 
tade mais pobre da humanidade. 

Embora não chegue a nomear o 
principal responsável por esta situação 
— o imperialismo —, o relatório da 
Unicef não deixa no entanto de subli- 
nhar que com a recessão económica 
e a queda do preço da mão-de-obra 
do trabalhador e das matérias-pri- 
mas do mundo em desenvolvimento, 
com o crescimento das dívidas e das 
taxas de juro, com a queda dos ní- 
veis de cooperação internacional, 
com os crescentes gastos em arma- 
mentos e com a distorção do desen- 
volvimento para benefício de alguns 
poucos, os investimentos em «capi- 
tal humano», e particularmente na 
protecção das crianças, encontram- 
-se em franco processo de declínio 
em muitas das nações mais pobres 
do mundo. ■ 

I 

O 

mm 

"Nenhuma madonna e criança tem maior significado do que aquela 
foto do carinho de uma mãe com o filho que logo teria de 
esquecer... 
"Boca entreaberta, esboça um sorriso espectral; nos olhos, dança o 

fantasma do orgulho materno, enquanto magros dedos penteiam os 
cabelos enferrujados, remanescentes na pequena cabeça; depois — 
olhos a cantarolar — começa cuidadosamente a dividi-los. 
"Fosse outra a sua vida, o gesto ser-lhe-ia, certamente, acto rotineiro, 
sem maior significado, repetido, todos os dias, talvez antes do café 
da manhã e da saída para a escola; agora, o realizava com a 
gravidade de quem deposita flores num pequeno túmulo." 

(Chinua Achebe, escritor africano) 

IMUNIZAÇÃO UNIVERSAL ATE 1990 
A meta da ONU de imunizar todas as crianças do mundo até 1990 parecia 
inatingível. Mas, este ano, o UNICEF relata que a demanda pelas vacinas triplicou e 
que aproximadamente 40 nações — nas quais se encontram dois terços das 
crianças do mundo — estão acelerando seus programas de imunização para 
alcançar a meta até 1990.^^^^ 

VIDAS SALVAS 
At vacinu Ml varam «te m milhíode 
Contudo, mait d<i Irás milhõ« ainda morrem a cada ano por falta de imunização. 

Sarampo - mau de 2 milhõet de moitet Tétar.o aproximadamente 800.000 mon Coqueluche - aproximadamente 600.000 O ideal teria que iodai at crianças tostem imunizadas antes do primeiro aniversário. 
* Tétano neonatai quase todas at mortes de recérrvnatcidot provocadas pelo tétano ocorrem nas primeiras semanas de vida. embora os bebés postam ter protegidos se as mfes receberem duas injeçSet aniitetémcas durante a gravidez A linlia branca no gráfico mostra » porcentagem de mulheres grávidas imunizadas no mundo desenvolvimento. 

Porcentagem de menores 
de um ano imunizados /\f 
no mundo em s. \ 
desenvolvimento Zv/y 

'Od". 

V 

/v 

m 
uait de 260.000 mançat ficam paralíticas, anualmente, em consequência da póllo. Apenas 36% das crianças do mundo em desenvolvimento «lio vacinadas contra o vírus. 1990 i im 1980 

O gráfico apioseoU a porcentagem de crianças do mundo em desenvolvimento já imunizadas contra as principais doenças j linha tracetada mostra a aceleração necessária para a meta de imumzaçta, universal até 1990 
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3 exemplos do que é possível fazer 

A pesar da recessão económica e 
dos gravíssimos problemas que 

continuam a colocar-se à comunidade 
internacional na luta pela melhoria da 
qualidade de vida e de saúde de mi- 
lhões de crianças, alguns progressos 
têm sido alcançados em vários países 
do mundo, graças à aplicação de téc- 
nicas simples e de baixo custo. 

A vacinação de crianças, à escala 
mundial, durante 1985, foi quase três 
vezes superior à registada em 1983. 
O número anual de mortes de meno- 
res de cinco anos que se vem' redu- 
zindo pela vacinação é já estimado 
em cerca de um milhão por ano. Por 
outro lado, a divulgação da Terapia de 
Terapia de Reidrataçâo Oral (TRO) — 
técnica simples para prevenção e tra- 
tamento da desidratação diarreica 
que, anualmente, provoca a morte de 
4 milhões de crianças — permitiu já 
que mais de um milhão de crianças 
fossem salvas no último ano. 

Embora se esteja longe de conse- 
guir uma situação satisfatória no cam- 
po da saúde, que passa pela resolu- 
ção de questões como o analfabetis- 
mo, o saneamento básico, a protec- 
ção da maternidade, a justa regula- 
mentação de trabalho, o direito à ha- 
bitação, se a actual tendência dos 
países em desenvolvimento no que 
respeita à vacinação e à TRO se 
mantiver, há razões para confiar que 
todas as crianças estejam imunizadas 
até 1990. 

O Secretário-Geral da ONU tomou 
a propósito uma iniciativa inédita, es- 
crevendo aos presidentes e primeiros- 
-ministros das 159 nações integrantes 
das Nações Unidas para que se em- 
penhassem no cumprimento daquela 
meta. que foi aprovada em 1977 pela 
Assembleia Mundial de Saúde e que 
constitui um dos elementos-chave do 
objectivo global de «Saúde para To- 
dos no Ano 2000», proposto pela Or- 
ganização Mundial de Saúde. 

Segundo informa o relatório da 
Unicef, pelo menos 40 nações, com 
aproximadamente dois terços do mun- 
do em desenvolvimento, estão empe- 
nhadas nesta batalha. 

Trata-se, refere a Unicef, de uma 

revolução que se tornou viável através 
de métodos simples e pouco dispen- 
diosos. que actuam de maneira pode- 
rosa sobre a saúde infantil; métodos 
como a TRO e a imunização, aleita- 
mento materno e práticas adequadas 
de desmame, correcta suplementação 
de vitamina A e acompanhamento do 
crescimento infantil, prevenção do bai- 
xo peso ao nascer e maior espaça- 
mento entre partos. 

Dos exemplos contidos naquele re- 
latório escolhemos três casos elucida- 
tivos dos progressos que podem ser 
alcançados em diferentes condições 
políticas, económicas e sociais. Sem 
prejuízo dos restantes, a que espera- 
mos poder voltar mais tarde. 

Wrianrças 
para a guerra 
em El Salvador 

O ano passado, a guerra parou du- 
rante três dias em El Salvador para 
permitir que um quarto de milhão de 
crianças com menos de cinco anos 
fosse vacinado contra a pólio, difteria, 
tétano, sarampo e coqueluche, res- 
ponsáveis pela morte de cerca de 
20 000 crianças por ano. 

Os «dias de tranquilidade», como 
foi chamada aquela pausa na guerra 
que dura há mais de cinco anos, pos- 
síveis devido ao acordo entre o gover- 
no pró-americano de Napoleon Duarte 
e a Frente Farabundo Marti de Liber- 
tação Nacional, negociado através da 
Igreja Católica, permitiu imunizar um 
terço do total das crianças do país, 
abrindo perspectivas para outras ini- 
ciativas futuras, bem como para a ne- 
cessária consciencialização da popu- 
lação para a importância da vaci- 
nação. 

Com efeito, como refere o relatório 
da Unicef, a guerra constitui apenas 
um dos obstáculos. Com 58% de 
analfabetos na população rural, cons- 
ciencializar os pais sobre a importân- 
cia da campanha demonstrou ser a 
tarefa principal. 

A guerrilha 
da imunização 
em Burquína Faso 

Burquina Faso, ex-Alto Volta, é um 
país paupérrimo que sofre há 15 anos 
os efeitos de uma seca devastadora. 
Possui uma das mais altas taxas de 
mortalidade infantil do mundo — 150 
mortes em cada 1000 nascimentos. 
Mais de um terço das crianças estão 
cronicamente desnutridas; a percenta- 
gem de óbitos por meningite ultrapas- 
sa os 11%; o sarampo é responsável 
pela metade das mortes de crianças 
entre um e quatro anos. 

Perante semelhante quadro o novo 
governo progressista do país, dirigido 
pelo presidente Sankara, levou a cabo 
uma campanha de imunização cujos 
resultados espantaram os especialis- 
tas mais optimistas: Nos finais de 
1984, durante três semanas, foram 
vacinadas mais de um milhão de 
crianças contra o sarampo, a febre 
amarela e a meningite {em 1981, de 
meio milhão de crianças, os serviços 
de saúde haviam conseguido imunizar 
apenas 25 000 com menos de dois 
anos). 

A tarefa principal para o êxito da 
campanha — a mobilização das popu- 
lações — foi levada a cabo pelos Co- 
mités para a Defesa da Revolução 
(CDR), que foram de porta em porta 
explicar às famílias os benefícios da 
vacinação; afixaram-se cartazes nas 
escolas, nos tribunais, nos logradou- 
ros públicos; nas aldeias encenaram- 
-se peças cujo tema era a imuniza- 
ção. A rádio emitiu comunicados em 
todas as línguas locais apelando ao 
comparecimento nos postos de vaci- 
nação. 

Os resultados foram espectacula- 
res: numa população com cerca de 7 
milhões de habitantes, conseguiu-se 
imunizar 62% das crianças com me- 
nos de 15 anos contra a febre amare- 
la e 64% contra a meningite. A per- 
centagem de menores de seis anos 

protegida contra o sargmpo passou de 
7% para 60%. 

O governo revolucionário tem hoje 
planos para introduzir cuidados primá- 
rios de saúde nas suas trinta provín- 
cias. Se tal se concretizar, todos os 
menores de 5 anos estarão imuniza- 
dos até 1990. 

Uma brigada contra 
a morte na Nicarágua 

Até ao derrube da ditadura somo- 
zista, em 1979, a Nicarágua era um 
dos países da América Latina com um 
dos mais elevados índices de mortali- 
dade infantil. Após a revolução sandi- 
nista a situação alterou-se substan- 
cialmente: até 1983 a taxa geral de 
mortalidade infantil diminuiu Va, isto é, 
passou de 121 para 80 óbitos em 
cada 1000 nascimentos, o que, se- 
gundo o relatório da Unicef representa 
um dos mais significativos avanços, 
em termos de sobrevivência infantil, 
ocorridos no mundo em desenvolvi- 
mento. 

De salientar, por outro lado, que 
em apenas quatro anos de revolução 
o número de postos e centros hospita- 
lares triplicaram na Nicarágua, e que 
cerca de 80% da população tem ago- 
ra acesso gratuito aos cuidados bási- 
cos de saúde. 

Para que isso fosse possível, e 
tendo em vista a escassez de recur- 
sos nacionais, as autoridades aposta- 
ram em métodos de acção comunitá- 
ria. A saúde passou a ser encarada 
como uma responsabilidade dos gru- 
pos populares organizados; através 
dos Conselhos de Saúde Popular, a 
população participa activamente na 
realização dos programas de saúde. 

Em 1981, no âmbito das jornadas 
populares de saúde, cerca de 1 mi- 
lhão e 900 mil pessoas (70% da po- 
pulação) participaram nas campanhas 
contra a malária e a dengue, entre as 
quais 70 mil agentes de saúde, os bri- 
gadisfas. Todos os anos, ao longo de 

Anualmente, mais de três 
milhões de crianças morrem e 
outros três milhões ficam 
incapacitados, em consequência 
de doenças preveníveis pela 
vacinação. O custo para 
imunizar todas as crianças do 
mundo não deve ultrapassar 500 
milhões de dólares anuais — 
menos do que o mundo gasta, 
em apenas seis horas, em arma- 
mentos 

Gastos militares e com ajuda 
externa — Nações industrializadas ■ 
1960-1982 
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três fins-de-semana, entre Janeiro e 
Junho, cerca de 20 mil brigadistas são 
mobilizados para as campanhas anti- 
pólio e anti-sarampo. 

A campanha nacional pelo alfabe- 
tismo, em 1980, os esclarecimentos 
fornecidos através de todos os meios 
de comunicação, a mobilização popu- 
lar e a melhoria das condições de 
vida, designadamente o fornecimento 
de água tratada, melhoria das con- 
dições sanitárias, alargamento da 
rede de assistência, deram já os seus 
resultados na Nicarágua. 

Desde que a terapia de reidrataçâo 
oral foi introduzida no país, em 1980, 
as taxas de mortalidade de crianças 
com diarreia diminuiu para 42% nos 
hospitais, passando de primeiro para 
quinto lugar entre as enfermidades 
mais letais. Os índices de imunização 
competem agora com os de alguns 
países desenvolvidos. 

Em 1984, de acordo com as esti- 
mativas da Unicef, 97% dos bebés 
estavam vacinados coptra a tuberculo- 
se, 60% cohtra o sarampo e f6% 
contra a pólio. Nenhum caso de polio- 
mielite foi registado desde 1981. A 
imunização contra a difteria, coquelu- 
che o tétano encontra-se em ascen- 
são, embora apenas 33% das crian- 
ças estivessem totalmente imunizadas 
em 1984. Como o tétano neonatal ain- 
da é dominante, decorre desde 1983 
uma campanha de carácter nacional 
visando todas as mulheres em idade 
de conceber.» 
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Por um canudo 

Alguns jornalecos têm 
vindo a publicar um anúncio 
vagamente pidesco e muito ao 
estilo dos espreitadores de 
casas de banho, que convida os 
fregueses — torcidos da cabeça, 
note-se — a comprar uma 
espécie de óculo de longo 
alcance, com o qual se podem 
seguir pessoas ao longe (ao 
abrigo da lei de segurança?) ou 
avaliar com nitidez as prendas 
descuidadas da vizinhança no 
duche. 
Até aqui, tudo normal, o anúncio 
até aparece também em 
revistinhas «disney», para 
brincar aos detectives, e em 
Portugal há por aí muita gente 
com tendência para mickey. 
O que espanta é que — parece- 
-nos — alguns jornalistas da 
nossa praça, se sintam tentados 
a usar tal inovação tecnológica. 
Sobretudo quando querem ver, 
muito ao longe, as massas 
populares. Aconteceu no 1.0 de 
Maio, com a RTP a espreitar a 
concentração da Inter. E também 
aconteceu no 1.0 de Maio, na 
edição do «Expresso», com o 
escriba a dissertar sobre o 
mesmo, achando que, desta vez, 
houve «menos gente», enquanto 
as fotos mostravam o que o 
texto «queria» dizer — meia 
dúzia de gatos na alameda e 
uma multidãozinha com a UGT... 
Eles devem ter comprado o 
óculo. E usaram-no ao contrário. 
Para ver mais pequeno. E mais 
longe. Para ver o 1.0 de Maio por 
um canudo. 

Couto quer mais... 

Torres Couto confirma. A UGT 
tem sido financiada pelos 
americanos. Com o 
descaramento que se conhece 
ao dirigente amarelo, este, 
segundo o «Expresso», confirma 
a ajudinha dos amigos 
americanos. Mas queixa-se de 
não ter recebido todo o dinheiro 
que por aí se diz. 

Aqueie semanário revela — a 
partir de «documentos 
consultados em Washington» — 
que a «administração Reagan 
terá canalizado para Portugal 
quase um milhão de dólares 
(cerca de 150 mil contos) para 
apoio a organizações 
conservadoras ou em oposição 
ao PCP»,.. 

Uma parte da ajuda calhou à 
UGT. A outra parte foi para o 
COS. Mas o CDS disse que não 
recebeu. Que quem se amanhou 
foi a ACDS que, como se vê, é 
coisa diferente, fundada por 
indivíduos como Pedro Feist, do 
CDS, Gomes de Pinho, do CDS, 
Cavaleiro Brandão, do CDS, e 
outra gente que não tem nada a 
ver com o CDS, a não ser... ser 
do CDS. 

Torres Couto, por seu lado, além 
de confirmar, brinca: que não 
recebeu tanto, diz; que, se veio 
tanto dinheiro, algum deve ter 
ficado pelo caminho, diz; que, 
«também aí, parece haver 
salários em atraso e, nesse 
caso, tenho de reivindicar o 
resto»... 
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Pois... 

Na edição de dia 1 de Maio, «O 
Século» de Nogueira Pinto 
afirma — em prosa da 
responsabilidade da redacção e 
inserida na primeira página — 
que «o "capitalismo selvagem" 
do século XIX desapareceu, 
hoje, da Europa Ocidental e dos 
Estados Unidos. As imagens de 
exploração retratadas na época 
ou a atmosfera da Inglaterra 
vitoriana, contada por Dickens, 
só fazem parte, no Ocidente, do 
passado ou do imaginário social. 
Os trabalhadores — que não são 
nenhuma raça ou classe à parte, 
mas todos os que, com a cabeça 
ou as mãos inventam, criam, 
constroem, — estão hoje aqui 
integrados e não discriminados 
pela sociedade» s 
Assim o digam os milhões de 
desempregados dos Estados 
Unidos e da «Europa Ocidental». 
O digam os operários do 
Tramagal, do distrito de Setúbal, 
os operários agrícolas, os jovens 
à procura do primeiro emprego, 
os trabalhadores contratados a 
prazo e os muitos milhares que 
trabalham e não recebem o seu 
salário. 
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Parem a rotativa, 
soviético 

A CIA deu-nos outro exclusivo de um dissidente 

Perguntem-lhes, que a resposta 
será unânime: discriminados? 
Nós? Ora essa... 

Rico «Serviço»... 

Um despacho do primeiro^ 
-ministro Cavaco Silva, publicado 
no «Diário da República», 
determina que o general Pedro 
Cardoso, recentemente nomeado 
secretário-geral da Comissão 
Técnica do Sistema de 
Informações da República, 
passou a ter um gabinete de 
apoio de 18 pessoas. Solícito, o 
despacho prevê, inclusivamente, 
o apoio administrativo da 
secretaria-geral da Presidência 
do Conselho de Ministros 
enquanto o tal gabinete das 18 
pessoas não estiver operacional. 
Mas o interessante está nas 
normas (já publicadas) que 
enquadram os funcionários do 
S.I.R.: para eles, «o serviço é de 
carácter permanente e 
obrigatório, não está sujeito a 
horários rígidos de trabalho e 
exige total disponibilidade». Além 
disso «os membros do Gabinete 
não podem recusar-se, sem 
motivo justificado, à comparecer 
ao serviço ou a nele 
permanecerem para lá do 
período normal de trabalho ou a 
desempenhar qualquer missão, 
desde que compatível com a sua 
categoria funcional». 
Este Serviço de Informações da 
República promete: criado em 
nome da «defesa do regime 
democrático», começa logo por 
violar os direitos sociais e 
laborais dos seus funcionários, 
consignados na Constituição 
da... República. 
Será para os habituar e, assim, 
não terem rebuços quando 
entrarem... em acção?!... 

Jardim 

Alberto João Jardim, presidente 
do Governo Regional da 
Madeira, voltou a afirmar coisas 
de que ninguém tem culpa, nem 
se calhar ele próprio. E orou 
assim: «O grande problema de 
Portugal é a falta de confiança 
resultante do sistema 
constitucional.» Até aqui nada 
de novo, dado tratar-se de 
fixação crónica que o acometeu, 
já lá vão uns bons pares de 
anos, e com a qual ninguém 
ainda se preocupou, talvez pelo 
seu carácter intrinsecamente 
inofensivo. A novidade a 
merecer relevo está no 
encadeamento que desta vez lhe 
deu, cujo reafirma a necessidade 
da alteração da Constituição 
mas... «no interesse do País e 
não no interesse da direita ou 
da esquerda, já que nem uma 
nem outra consegue 
governar»! 
Temos portanto que alterar a 
Constituição, embora isso não 
interesse à direita. E devemos 
alterá-la, apesar de também não 
interessar à esquerda. Donde se 
conclui que, não interessando a 
nenhum dos dois blocos 
sociopolitíco-partidários 
nacionais, a alteração da 
Constituição passa a interessar 
exclusivamente ao País. 
Certamente sem portugueses, 
que — é óbvio! — não são para 
aqui chamados. 

Gazetilha 

por Ignotas Sum\ 

I 

Há quem estando no poleiro 
vá comendo grão a grão 
(E tão bonito o dinheiro 
tão bonito, o maganão...) 

E depois ainda há quem diga 
de modo paternal 

batendo na barriga: 
«É natural...» 

E natural? Não está má! 
Pra mim e para o povo inteiro 

o natural afinal 
é que, quem está no poleiro, 

não esteja lá... 

II 

O Amândio de Azevedo 
feroz rebimba o malho 
ministro do «trabalho» 

foi à TV de cara feia. Credo! 
O que ele disse, por acaso, 

da lei sobre os salários em atraso 
eu, que tudo ouvi, 
não o repito aqui, 

E o gesto que me impele 
a proceder assim 

não é respeito por ele 
... mas por mim. 

Em qualquer lado 
e em todos os sentidos 

homem honrado 
não tem ouvidos... 

Quanto ao governo, esse, se quer cair mais cedo, 
mande-o mais vezes, mande o Amândio de Azevedo. 

III 

Foram à televisão 
cinco deputados, cinco. 
Discutiram com afinco 
ouvidos com atenção. 
Era um do PCP 
era outro do PS 
outro do PRD 
mais outro do CDS 
e outro era o representante 
do governo cavacante... 
A esse tal, eu não queria, 
palavrinha, estar na pele 
pois a tudo o que dizia 
punha todos contra ele! 
Assim o governo, penso, 
atinge o maior... consenso! 

bazia-nos lembrar o deputado 
aquele soldado «esperto»; 
todo o pelotão levava o passo errado 
e só ele é que levava o passo certo... 

IV 

Diz o Cavaco 
com um sorriso que o veneno encobre 
que o seu governo é a favor do fraco 

e do mais pobre... 
Veio o Primeiro de Maio esclarecer 
que não vai em cantigas e batotas 

c que o Cavaco, o que ele tem a fazer 
é arrumar as botas... 
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Não pode ser vendido 
separadamente 

• ALHANDRA 
Quinzena da Paz 

— Pela Paz, pela 
Vida», organizado 
pelo Grupo Dinamiza- 
dor da Juventude/CM 
de Vila Franca de Xira. 
Hoje, convívio no For- 
te de Alhandra. 

• LISBOA 
Às 21 horas, por ini- 

ciativa da secção de 
Dinamização Cultural 
da SIP/DORL, coló- 
quio no Centro de Tra- 
balho Vitória: 41 anos 
de Paz na Europa. 
Participam Raimundo 
Narciso, membro do 
CC do PCP, e Carlos 
Grilo, membro su- 
plente. 

Integrada no coló- 
quio a projecção de 
um diaporama feito 
pelo 40.° aniversário 
do Fim da II Grande 
Guerra. 

• CAPARICA 
Plenário da Organi- 

zação do Monte da 
Caparica, às 21 e 30, 
no Centro de Trabalho 
local do Partido. Na 
ordem de trabalho, 
«Reforço da Organi- 
zação — tarefas ime- 
diatas» e «Situação 
Política e Social». Par- 
ticipa o camarada 
João Bernardino, do 

CC e da DORS. 

• TORRES 
VEDRAS 

Debate com o ca- 
marada Manuel; Gus- 
mão, membro do CC e 
prof. universitário, so- 
bre o livro de Alvaro 
Cunhal «O Partido 
com Paredes de Vi- 
dro». Às 21 horas, no 
Centro de Trabalho. 

• ALVERCA 
Quinzena da Paz 

promovida pela Ju- 

ventude de Vila Fran- 
ca de Xira: Café-Con- 
certo «Pela Paz» na 
Casa da Cultura e da 
Juventude de Alverca. 

Sábado 

• LARANJEIRO 
No Centro de Tra- 

balho, às 21 e 30, de- 
bate: «O trabalho das 
autarquias e o papel 
das Comissões de 
Moradores na resolu- 
ção dos problemas lo- 

cais». Participam os 
camaradas Carreira, 
vereador da CM de Al- 
mada, e Belo e Vilar, 
presidentes respecti- 
vamente da Junta de 
Freguesia e da As- 
sembleia de Fregue- 
sia da Cova da 
Piedade. 

• FEIJÓ 
Sessâo-convfvio no 

Clube Recreativo. 
Com entrega de car- 
tões, discussão da si- 
tuação política — com 

intervenção da cama- 
rada Odete Santos —, 
animação musical e 
passagem de filmes. 

Domin 
• TORRES 
VEDRAS 

Com partida do 
Centro de Trabalho, 
excursão de solidarie- 
dade à Cooperativa 
1de Maio — Aviz, 
promovida pela Co- 
missão Concelhia do 
PCP. 

• CAPARICA 
Almoço-oonvívio no 

Centro de Trabalho do 
Monte da Caparica. 
Entrega dos novos 
cartões do Partido 
86/87. 

• BARREIRO 
Jornada de convívio 

promovida pelas Co- 
missões de Freguesia 
do Partido de Santo 
António e de Coina, in- 
tegrada na campanha 
para o novo CT da 

DORS. Das 10 às 18, 
no Pinhal do Duque 
(Santo António), com 
futebol, almoço, 
música. 

Participa e falará 
sobre a situação políti- 
ca, cerca das 16 ho- 
ras, o camarada Dias 
Lourenço. 

• VILA FRANCA 
DE XIRA 

Quinzena da Paz: 
Prova de atletismo 
Vila Franca-Alverca- 
-Vila Franca, com par- 

tida às 10 horas da Av. 
Pedro Victor. 

• ALVERCA 
Quinzena da Paz: 

colóquio com o eng. 
Frederico Carvalho, 
cientista e membro do 

-€PPC, sobre «A utili- 
zação do Espaço para 
fins bélicos e pacífi- 
cos». Às 18 e 30, na 
Escola Secundária n.0 

1 de Alverca. 
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Qtiand fetaisjeune je vou lais toutfaire sauter, maintenantj 'ai peur que ça saute réellement... 

SEMPE (1932-) in Michel fíagon, «Les maitres du dessin satirique-Pierre Horay Édi- 
teur. Paris, 1972. Legenda: «Quando era novo queria fazer ir tudo petos ares, agora 
lenho medo que vá realmente...» 
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Desporto 

e 

tempos livres 

Uma prestigiada colecção 

da CAMIMO 

X>SÉ CURADO | - \ 
PkmeamerKlol 
■ doT^emo 

rtreinqdSr" tV J th 

XDRCEMKJUEZARAUXJ i 

BASQUETEBOL 
PORTUGUÊS 

E ALTA COMPETIÇÃO 
Jorge Miguez Araújo 

Preço 500$00 

Ao contrário da confusão 
que por aí se nos depara, ser 
ou não de alta competição, 
desde treinadores e atletas a 
dirigentes, não depende sim- 
plesmente da participação 
nas competições de índice 
competitivo mais elevado que 
se disputem no nosso país. 
Sê-lo ou não depende, sim, 
do modo como nela esteja- 
mos e nela saibamos contra- 
riar o imprpviso e a falta de 
planeamento que caracteri- 
zou (e caracteriza ainda!) o 
desporto português em geral 
e o nosso basquetebol em 
particular. 

JOÍOUIM CAMPINO 
Cdmpismo 

Férias eftirísmo 

PLANEAMENTO 
DO TREINO 

E PREPARAÇÃO 
DO TREINADOR 

José Curado 
Preço 500$00 

Treinador não é mais 
aquele que se limita a aplicar 
a sua experiência de antigo 
atleta e a organizar e dirigir 
sessões de treino. 

Treinar subentende a pre- 
paração necessária que habi- 
lite para o desempenho efec- 
tivo da função de coordena- 
dor da equipa de especialis- 
tas, que deve rodear os atle- 
tas. Planear representa uma 
necessidade premente do 
desporto português, a única 
via que nos poderá permitir 
não continuarmos sujeitos 
aos acasos e às excepções. 

CAMPISMO, FÉRIAS 
E TURISMO 

Joaquim Campino 
Preço 500$00 

Entre todas as tentativas 
de definir campismo, aquela 
que está de acordo com a 
universalidade da sua prática 
é a de que ele é, simultanea- 
mente, desporto e forma de 
recreação em tempos livres. 
Desporto na medida em que 
acampar pressupõe sempre 
movimento, exercício físico, 
competição com o meio e 
uma permanente disponibili- 
dade para a prática desporti- 
va. E recreio na sua feição 
de lazer, forma de recupera- 
ção de energias, modo de 
passar o tempo e de evasão. 
Actividade lúdica e entreti- 
mento desde a prática de jo- 
gos populares até à leitura de 
um bom livro. É ainda o con- 
tacto directo com a natureza, 
jogo de observação, contem- 
plação da paisagem e obser- 
vação dos fenómenos da 
vida animal e vegetai. 

TEOIONIOUMA 

Fora o Arbitro! 

iSifesssr 

'.m 

FORA O ÁRBITRO! 
Teotónio Lima 
Preço 500$00 

Não há competição despor- 
tiva oficial que dispense uma 
equipa de arbitragem. É ela 
que faz respeitar as regras 
do jogo, é ela que oficializa 
os resultados. 

Porque os árbitros são in- 
dispensáveis em qualquer 
competição, há que conside- 
rar a sua presença e activida- 
de nos recintos desportivos 
com o mesmo rigor e objecti- 
vidade que deles exigimos 
nos seus julgamentos. E isso 
o que faz Teotónio Lima nes- 
te seu Fora o Árbitro! 

TV 

a Sábado 

11.00 — Artistas Portugueses 
11.30 —Espaço 11/13 
12.30 — Telenovela: «Vereda 

Tropical» 
13.15 — Jornal da Tarde 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
17.30 — Sumário 
17;35 — Corrida de Touros 
18,45 — Pais, País 
19.15 — Desporto 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telenovela: «Corpo a 

Corpo» 
21.15 — Europa Verde 
21.45 — México/86 
22.15 — Série; «As Aventuras de 

Sherlock Holmes» 
23.10 —24 Horas 
23.35 — Remate 

11.30 — Sumério 
11.35 — Tempo dos Mais Novos 
13,00 — Sumário 
13.10 — Curso de Inglês 
14.25 — SportBilly 
15.00 — Revista de Touros 
15.30 — Futebol; Final da Taça de 

Inglaterra 
17,15 — Os Marretlnhas 
17.30 — Série; «Fama» 
18.20 — Vamos Musicar 
19.10 — Parlamento 
19.45 — Totoloto 
20.00 — Telejornal 
20.50 — Boletim Meteorológico 
20.55 — Aplauso: «Soul Music» 
22.00 — Série: «Dinastia» 
23.30 — Últimas Notícias 
23.05 — Sábado Especial: 

«Renúncia» 

13.00 — Sumário 
13.10 —TV Rural 
13.40 — Tempo dos Mais Novos 
15.00 — Maio, Mês do Coração 
15.30 — Sessão da Tarde: «Ladrão 

de Alcova» 
- Clube Amigos Disney 
- Top Disco 
- Como, Quem e Porquê? 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Viva o Gordo 

21.00 — Série: «Cristóvão Colombo» 
22.00 — Domingo Desportivo 
23.00 — Últimas Noticias 

16.30 — Tempo dos Mais 
Pequeninos 

17.00 — Count Down: Contagem 
Rock 

17.40 —Meteo 
17.45 — Legados da Natureza: «A 

Medicina Grátis» 
18.20 — Telediário 
18.30 — A Europa em Foco 
19.00 — Musical: «Concerto Clássico 

em Praga» 
20.00 — Conheça Melhor 
20.30 — «A Família Vlalhe»: (Último 

episódio) 
21.30 — Noticias 
21,35 — Encontros com Carlos 

Guilherme 
23.30 — Últimas Noticias 

Sexta 

11.00 — Gente Singular 
11.30 — Espaço 11/13 
12.30 — Telenovela; «Vereda 

Tropical» 
13.15 — Jornal da Tarde 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 —Sumário 
18.05 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 — Pais, Pais 
19.15 —Romanceiro 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20,00 — Telejornal 
20.30 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telenovela; «Corpo a 

Corpo» 
21.15 — Série: «O Ano dos 

Franceses» 

16.00 —Troféu 
20.00 — Folclore 
20.30 — Animação 
21.00 — Eurocinema 
22.30 — Ascensão e Queda do Rei 

Algodão 

13.00 — Automobilismo - Fórmula 
1: Transmissão directa de 
Monte Carlo 

16.00 — Tempo dos Mais Novos 
16.30 — Europa TV 
20.00 — Novos Horizontes 
20.30 —Nós por Cá 
21.15 —Telefllme: «A Vitória de 

Jesse Hallan» 

23.00 — A Rota da Seda: (1.0 

episódio) 

11.00 — Divulgação - «Portugal 
Romano» 

11.30 —Espaço 11/13 
12.30 — Telenovela - «Vereda 

Tropical» 

22.20 — Mátria: «As Fundadoras» 
(I.0 episódio) 

23.20 — 24 Horas 
23.30 — Remate 

16.30 — Tempo dos Mais 
Pequeninos 

17.00 — Count Down: Contagem 
Rock 

17.40 —Meteo 
17.45 — A Europa e os Negócios 
18.20 — Telediário 
18.30 — Jullan Brean: «A Vida no 

Campo» 
19.34 — Artesãos de Irlanda: «Os 

Telhados de Colmo» 
20.00 — Os Açoreanos: «Memória 

das Ilhas» 
20.30 — Adágio 
21.00 — Viagem pelo Teatro 
21.25 — Notícias 
21.30—pirecto/2 
22.30 — Últimas Noticias 

1 

Musical Quinta-feira, RTP/2 

e» 

Aplauso Sábado, RTP/1 

10.30 — Sumário 
10.35 —Missa 
11.30 — 70 vezes 7 
12.00 — Tempo dos Mais Novos 

13.15 — Jornal da Tarde 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 — Sumário 
18.45 —Pais, Pais 
19.15 — Informação Desportiva - 

«Segunda Volta» 
19.50— Boletim Meteorológico para 

a Agricultura 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
20.30 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telenovela - «Corpo a 

Corpo» 

21,15 — Concurso 1,2,3 - Tema «A 
Idade do Jazz» 

23,15 — Fátima-Transmissão da 
Cova da Iria 

23.45 — 24 Horas 
00.10 — Remate. 

16.30 — Tempo dos Mais 
Pequeninos 

17.00 — Count Down - Contagem 
Rock 

17.40 — Meteo 
17.45 — Agenda Semanal 
18.20 — O Mundo Amanhã 
18.30 — Musical - Recital de guitarra 

por Julian Bream 
19.15 — Documentário- «O Palco da 

História - Potsdam» 
20.00 — Divulgação - 

«RTP/Madeira» 
20.30 — Horizonte 2000 
21.00 — Actualidade Internacional - 

«Zoom» 
21.30 — Noticias 
21.35 — Espaço Jazz 
23.15 — Últimas Noticias 

10.00 — Fátima - Transmissão da 
Cova da Iria 

13.15 — Jornal da Tarde 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 — Sumário 
18.10 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 — Pais, Pais 
19.15 — Divulgação- «Trânsito» 
19.50 — Boletim Meteorológico para 

a Agricultura 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 —Telejornal 
20.30 — Boletim Meteorológico 
20,35 — Telenovela - «Corpo a 

Corpo» 
21.20 — Programa da Direcção de 

Informação 
22.25 — Estranhos Poderes 
22.55 —24 Horas 
23.20 — Remate 

16,30- 

17.00- 

17.40- 
17.45- 
18.20- 
18.35- 
18.55- 

19.50- 

20,00 - 
20.30 - 

21.00- 

23.00 

rr 

- Tempo dos Mais 
Pequeninos 
Count Down - Contagem 
Rock 
Meteo 

- Série- «Plerre Fabien» 
- O Mundo Amanhã 
- A Ciência dos Nossos Dias 
Joan Colllns - «Retrato de 
Corpo Inteiro» 

- Documentário - «Papel 
Feito à Mão» 

- Vldeopólis 
- Divulgação - «Falar de 

Macau» 
- Cinema Português - «A 

Canção de Lisboa», real. 
Cottinelli Telmo 
(Portugal/1933) 

- Últimas Notícias 

11.00 — 

11,30 — 
12.30 — 

13.15 — 
13.35 — 
18.00 — 
18.05 — 
18.45 — 
19.15 — 
19.55 — 
20.00 — 
20.30 — 
20.35 — 
20.45 — 

21,30 — 

23.15- 
23.45 - 

Onde fica Isto? - Terras 
Escondidas 
Espaço 11/13 
Telenovela - «Vereda 
Tropical» 
Jornal da Tarde 
Ciclo Preparatório TV 
Sumário 
Tempo dos Mais Novos 
Pais, Pais 
Telemundo 
O Livro Grande de Petete 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Vamos Jogar no Totobola 
Telenovela - «Corpo a 
Corpo» 
Noite de Cinema - «Adeus 
Columbus», real. Larry 
Peerce 
24 Horas 
Remate 

16.30 — Europa TV 
19.30 — Noticias 
19.35 — Desenhos Animados 
20.00 — Páre, Escute e Olhe 
20,30 — A Aventura da Arte 

Moderna 
21.30 —Noticias 
21.35 —Foi Êxito na TV 

t—Últimas Noticias 
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Cineiiiif5335* Exposições 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Um Adeus Português ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ 

B 0 Ano do Dragão — ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★ 

C África Minha ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ — 

D Encontro ★ ★ ★ ★★ ★ ★★ — ★ ★★ 

£ 0 Enigma da Pirâmide ★ ★ — ★ ★ — ★ ★ 

F Era Uma Vez na América ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

G 0 Fio do Suspeito — ★ ★ ★ ★ — — 

H Rumble Fish - Juventude Inquieta ★ ★★★★ ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★★ — 

Teatrd 

• LISBOA 

Comuna-Sala 
Nova, Pç. de Espa- 
nha. De 3." a sáb,/ 
21.30, dom./ 17.00. 
Calígula, de Albert 
Carnus, ene. João 
Mota. 

Nac. D. Maria II — 
Sala Experimental. 
De 3.a a sáb./ 21.45, 
dom./ 16.30. Auto da 
Barca do Inferno, de 

Gil Vicente, pela Asso- 
ciação Cultural das 
Marionetas de Lisboa. 

Teatro da Graça, 
Trav. S. Vicente, 11. 
De 3.8 a sáb /2Í.00, 
dom./16.00. Bem-Vin- 
do Sr. Sloane, de Joe 
Orton, ene. Carlos 
Fernando - Grupo de 
Teatro Hoje. 

Teatro Aberto, Pr. 
de Espanha. De 3." a 
sáb., 21.3Q,' dom., 
16.00. Volpone, de 

Centos Porto 
$otvo?-0 Tçícs Menezes 

«È 

Ben Jonson, adap. e 
ene. de Norberto Bar- 
roca, pelo Novo 
Grupo. 

Teatro do Bairro 
Alto, R. Ten. Raul 
Cascais, 1-A. De 3.8 a 
sáb. 21.30; Dom/16 h. 
Sonata dos Espec- 
tros, ene. de Luís Mi- 
guel Cintra pelo Tea- 
tro da Cornucópia. 

Teatro do Bairro 
Alto - Sala Manuela 
Porto, Rua Raul Cas- 
cais, 1-A. De 3." a sáb. 
15.30, dom. às 16. A 
Mulher que Matou os 
Peixes, texto de Cla- 
risse Lispector, adap. 
e ene. de José Caldas. 

Teatro do Século, 
Rua do Século, 41. 
Quinta, sexta e dom. 
às 18.30, sáb. 21.30. 
Viagem para a Felici- 
dade, de Franz Xaver- 
-Kroetz, ene. de Rogé- 
rio de Carvalho. (Es- 
treia hoje). 

Teatro Vasco San- 
tana, Entre Campos 
(Feira Popular). De 3." 
a sáb./ 21.30, dom./ 
16.00. Cesário Quê?, 
texto e encenação de 
Luzia Maria Martins - 
Teatro-Estúdio de 
Lisboa. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De 3." a 
Sáb./21 .30, Dom, 
16.00 e 21.30. Pouco 
Barulho, de Michael 
Frayn, ene. Varela 
Silva. 

Variedades. Pq. 
Mayer. De 3." a 

d o m . /.2 1 .45, 
sáb./16.00. Um Coro- 
nel em Dois Actos, 
adapt. Francisco Ni- 
cholson, ene. Varela 
Silva. 

• PORTO 
Espaço Barredo, 

R. do Barredo, 3 (Ri- 
beira). De 3." a dom./ 
21.45. Eróstrato, de 
Pedro Barbosa, ene. 
Júlio Cardoso — 
Seiva-Trupe. 

Sata-Estúdlo do 
TEP, R. do Pinheiro, 
4. De 3.® a sáb. às 
21.45, dom. às 16. A 
Birra do Morto, ene. 
de Mário Viegas. 

Teatro do Campo 
Alegre, R. do Campo 
Alegre. De 3.a a Dom. / 
21.45; Dom, e feriados 
/ 16.00. Os Amoro- 
sos da Foz, de Cami- 
lo Castelo Branco, 
ene. Norberto Barroca 
- Seiva Trupe. 

Tearto, Rua Heroís- 
mo, 86. De 3." a sáb. 
às 22, dom. às 17. O 
Corcunda por Amor, 
de Almeida Garrett, 
ene. de Castro Gue- 
des (até 15/5). 

TUP, sábado, às 22, 
dom. às 17. O Desejo 
Agarrado Pelo Rabo, 
de Picasso, ene. de 
Mário Feliciano. 

• ALMADA 
Teatro da Acade- 

mia Almadense, às 
16 e 21.30. O Capote, 
de Nicolau Gogol, ene. 

— Real. João Botelho - Quarteto/1 (15.00, 17.00, 19,00, 21.30) - Lisboa; Lumière A (21,30). 
— Real. Michael Cimino - Aifa/3 (14,00, 16,30, 19.00, 21.30, 24.00), Amoreiras/2 (13.45, 16.45, 19.15, 

21.45, 00.15), Gemini (13.45, 16.30, 21.45, 00.15), Quarteto/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), 
Tivoli (13.45, 16.30, 19,00, 21,45) - Lisboa; Coliseu (18.00, 21.30), Nun'Álvares (18.00, 21.30), 
Stop (18.45, 21.30) - Porto. 

— Real, Sidney Pollack - Alfa/1 (15.15, 21.15, 00.15), Amoreiras (15.15, 18.15, 21.15, 00.15), S. 
Jorge/1 (15.00, 18.15, 21.30) - Lisboa; Foco (14.15, 16.30, 21.30), S. João (14.15, 16.30, 18,45, 
21,45) - Porto. 

— Real. André Téchiné - Quarteto (15.00, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
— Real. Bary Levinson - Alfa/2 (14,00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Amoreiras/3 (14,00, 16.30, 19.00, 

21,45, 24.00), S. Jorge/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.15 - Lisboa; Charlot (18.00, 21.30) - Porto. 
— Real. Sérgio Leone - Berna (15.00, 21.00) - Lisboa. 
— Real. Richard Marquand - Sétima Arte (14.45, 17.00, 19.00, 21.45, 23,45), Terminal (13.00, 15.00, 

17.00, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
— Real. Francis Ford Coppola - Apolo 70 (13.30, 15.30, 17.30, 19.30, 21.30, 24.00), Quarteto/4 (14.00, 

16.00, 18.00, 19.45, 21.30) - Lisboa; Stop/2 (14.00, 16.30, 19.00, 21.45) - Porto. 

de Joaquim Benite 
(até 11/5). 
• SETÚBAL 

TAS - Teatro de 
Bolso. 6.aa e sáb./ 
/21.30, dom,/16.30. 
Jogo de Loucos, de 
Michel Viala, ene. Do- 
mingos Semedo. 

Para crianças 
• LISBOA 
Casa dos Tabuen- 
ses, Rua dos Poiais 
de S, Bento, 75. Sáb. 
e dom. às 16 30. A 
Rua dos Fantasmas, 
de Javier Villafafie, 
pelo Grupo Malzum, 
ene, de Adolfo Gulkin. 

Comuna-Sala 2, 
Praça de Espanha. 
Sáb e dom. às 15, Cir- 
co 30, pelo Teatro 
Grupo. 
TIL, R. Leão de Olivei- 
ra, 1. Sáb., dom. e fe- 
riados, às 16.00. No 
Reino da Fantasia, 
ene. de Agostinho 
Macedo. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, sáb. e dom. às 
11 e 16. Fecha os 
Olhos... Entra na His- 
tória, de Alexandra 
Solnado, ene. de Jo- 
selita Alvarenga. 
• CASCAIS 

Espaço Tec, «Far- 
sa das Cigarras/Farsa 
de Inês Pereira» de 
Gil Vicente, enç. Antó- 
nio Marques (só para 
escolas). 

Ana Marchand, 
pintura, na Leo Trav. 
da Queimada, 48. De 
3.a a sáb. das 14.30 
às 19.30 (até 16/5). 

Alguns Aspectos 
da Arte Contempo- 
rânea em Itália, na 
Gal. das Exposições 
Temporárias da Fun- 
dação Gulbenkian. 

Arte Postal, Soe. 
Língua Portuguesa, 
R. S. José, 41, 2.° 
(até 10/5). 

Arthur Luis Piza, 
(Itália), pintura e gra- 
vura. Gal. 111, Cam- 
po Grande, 113-A. De 
2.a a 6.a/10.00 às 
13.00 e 15.00 às 
19.00, sáb./IO.OO às 
13.00. 

Barbara Lessing, 
pintura, Gal, Gemini, 

.R. Sousa Lopes 
(Campo Pequeno), 
De 3." a dom./12.00 
às 15.30 e 18.30 às 
22.00 (até 30/5). 

Brinquedos em 
lata e madeira do arq. 
Virgílio Coutinho. Mu- 
seu Nacional do Tra- 
je, Lg. Monteiro-Mor. 
De 3." a dom./10.00 
às 13.00 e 14.30 às 
17.00 (até 31/7). 

Carlos Alberto Ra- 
mos, fotografia — «O 
Mundo Subaquático». 
Pátio Alfacinha, R. do 
Guarda-Jóias, 44. To- 
dos os dias, das 
11.00 às 20.00. 

Carlos Galvet, pin- 
tura. Gal. S. Mamede, 
Rua Escola Politécni- 
ca, 167. Das 10.00 às 
17.00, 

Cassiano Branco 
— a obra do arquitec- 
to que entre outros 

projectou o edifício do 
Hotel (CT do PCP) 
Vitória. SNBA, R. Ba- 
rata Salgueiro, 36. De 
2." a sáb., das 14.00 
às 20.00. 

CERCI — 10.° ani- 
versário — «O que é 
e o que faz a «Cer- 
ei?». Palácio Foz, das 
14.00 às 18.30. 

Colectiva de Artes 
Plásticas. Casa do 
Alentejo, R. Portas 
Santo Antão (até 
18/5). 

Colectiva de Gra- 
vura, «A gravura e as 
suas técnicas». Gal. 
Almada Negreiros, 
Av. República, 16. De 
3.a a dom,/10.00 às 
20.00, 

Colectiva de Ori- 
ginais Pequeno For- 
mato, Gal. Paulino 
Ferreira, Rua Nova 
da Trindade, 18-B 
(até 16/5). 

Colectiva de pintu- 
ra. Gal. Fonte Nova, 
Estrada de Benfica, 
503 (até 15/5). 

Eduardo Nery — 
«Percursos no Fan- 
tástico», pintura, seri- 
grafia, fotografia. 
SNBA, R, Barata Sal- 
gueiro, 36. De 2," a 
sáb./14.00 às 20.00. 

Escultura Africana 
em Portugal. Museu 
de Etnologia, Av. da 
Madeira (ao Restelo). 
De 3.8 a dom./IO às 
12.30 e 14 às 17. 

«As Flores», Cen- 
tro Artístico Infantil da 
Fund. Gulbenkian, 
Av. Berna. De 3." a 
sáb./15.00 às 19.00, 
dom./10.00 às 17.00 
(até Junho). 

Gente de Palco - 
II Acto, Museu Nacio- 
nal do Traje, Estrada 
do Lumiar, 10. De 3,a 

a sáb. Das 10.00 às 
13.00 e das 14.30 às 
17.00; dom. das 10 
às 13 e das 14.30 às 
18.00. 

Graça Coutinho — 
«Pinturas 85/86». 
Gal. Quadrum, R. Al- 
berto de Oliveira, 52 
(Coruchéus). De 2." a 
6.a/10.00 às 13.00 e 
15,00 às 19.00, 
sáb./l 5.00 às 19.00 
(até 10/5). 

Graça Pereira 
Coutinho, desenho, 
Atrium da Imprensa, 
R. Horta Seca, 20. 
De 2.8 a 6.a/10.00 às 
20.00 (até 9/5). 

Helena Mora, pin- 
tura. SNBA, R. Barata 
Salgueiro, 36. Das 
14.00 às 20.00 (até 
12.5). 

Ilda David, pintura. 
Espaço Poligrupo, R. 
Ivens. De 2.a a 
6.a/9.00 às 20.00, 
sáb. até às 13.00. 

Jacques Pajak, 
(Suíça), pinturas e 
desenho. Gal. de Ex- 
posições Temporárias 
da Gulbenkian. De 3.a 

a dom./10.00 às 
17.00. 

Joana Rosa, jóias 
(metais pobres). Mu- 
seu Nac. do Traje, 
Palácio Monteiro-Mor, 
ao Lumiar. De 3.a a 
dom./10.00 às 13.00 
e 14.30 às 17.00. 

Luis Dourdll, pin- 
tura. Gal. Bertrand 
(Chiado). De 2." a 
6.a/9.00 às 19.00, 
sáb. até às 13.00. 

Luis Neuparth, es- 
cultura em mármore. 
Gal. Novo Século, R. 
do Século, 23. De 2,a 

a sáb./l 4.00 às 20.00 
(até 27/5). 

Marion Wllker, 
(EUA), desenhos e 
aguarelas. ESBAL 
(Chiado). 

Miguei Barbosa, 
pintura, Codilivro, Pr. 
Dr. Nuno Pinheiro 
Torres. De 2.8 a 
sáb./15.00 às 20.00 
(até 15/5). 

Monteiro Gil, fotó- 
grafias, Gal. Diferen- 
ça, R. S. Filipe Nery, 
42-1°, de 3.a a sexta 
das 15.00 às 20.00, 
sáb. e dom. das 16 
às 19.00 (até 13/5). 

Mostra de Pintura 
Colombiana, Gal. de 
São Bento, Rua do 
Machadinho, 1. Das 
11,30 às 13 e das 
15.00 às 20.30. En- 
cerra ao dom. e se- 
gunda de manhã (até 
14/5). 

Pedro Ramos, 
ecultura. Espaço 
A/Clube 50, R. S. Ma- 
mede. De 3.8 a 
6.a/17.30 às 20.00, 
sáb,/15.00 às 20.00 
(até 13/5). 

Rogério Amarai, 
pintura, Gal. Ana Isa- 
bel, R. da Emenda, 
111 (até 10/5). 
Sérgio Pombo, pintu- 
ra, Gal. Altamira, Av. 
5 de Outubro, 35 (até 
17/5). 

AÍbino Moreira, 
pintura. Gal. Vantag, 
R. Júlio Dinis, 764. 
De 3." a dom./15.30 
às 19.30, PORTO. 

Artistas do Norte 
de Portugal, Museu 
Nac. Soares dos 
Reis, R. D. Manuel II, 
PORTO. 

Paulo Hernâni, de- 
senhos, na Gal. S. 
Pedro (Amarante), 
até 11/5, PORTO. 

Ingo Kuhl, pintura. 
Centro Cultural de S. 

iLourenço. AL- 
MANSIL. 

Greuze, desenha- 
dor do século XVIII, 
fac-similes, na Gal. 
da Casa Museu dos 
Patudos, das 15.00 
às 18.00, encerra às 
segundas (até 18/5). 
ALPIARÇA. 

João do Carmo, 
desenho e pintura. 
De 4.8 a 2.a/16,30 às 
21.00, Birre Centro, 
CASCAIS. 

Luis Camacho, 
pintura. Gal. Alfarro- 
ba, Trav. Visconde da 
Luz, 7. De 2.8 a 
sáb./15.00 às 19.30, 
até 13/5, CASCAIS. 

Arte Popular 
Ucraniana. Museu 
Nac. Machado Castro 
(até 11/5) COIMBRA. 

Os Mais Belos 
Castelos de Portu- 
gal, colectiva de pin- 
tura, na Gal. de Arte 
do Casino. ESTORIL. 

Carlos Lança, pin- 
tura. Museu de 
ÉVORA. 

Construção Mo- 
derna em Ambientes 
Históricos na Euro- 
pa, no Museu Munici- 
pal de Etnografia (até 
18/5). PÓVOA DE 
VARZIM. 

...e ainda! 

Ópera 
O Teatro Nacional 

de São Carlos conti- 
nua a sua (emporada 
1985/1986 de ópera. 
No dia 14, às 20 ho- 
ras, realiza-se a pri- 
meira representação 
da ópera de Giusep- 
pe Verdi, Attila. 

Bailado 
A Companhia de 

Dança de Lisboa 
continua, até dia 11, 
com espectáculos 
diários no Teatro Mu- 
nicipal de S. Luiz. 
Do programa dos es- 
pectáculos, que co- 
meçam às 21.30, faz 
parte a reposição do 
bailado Oásis, Entre 
Amigos e Insónia. 
Em estreia estará 
Blues For The Night 
Howls. 

Música 
Prosseguem os 

10.° Encontros Gul- 
benkian de Música 
Contemporânea. 

Dia 8, no auditório 
2 da Fundação Gul- 
benkian, Vinko Glo- 
bokar interpreta 

«Mon Corps Est De- 
venu Un Trombone», 

Dia 9, às 18.30, no 
Grande Auditório, ac- 
tuação do Ensemble 
Alternance, sob di- 
recção de Luca Pfaff, 

No dia 10, também 
no Grande Auditório 
mas às 21.30, actua- 
ção do Coro Gulben- 
kian e Conjunto Ins- 
trumental, sob a di- 
recção do maestro 
Diego Masson. 

No dia 11, às 21.30 
no Grande Auditório, 
actuação do grupo 
New Phonic Art, que 
também actua no dia 
12, às 21.30, na dis- 
coteca «Loucuras». 

Ainda no dia 12, 
mas no Grande Audi- 
tório e com começo 
às 18.30, Oficina 
Musical dirigida por 
Álvaro Salazar. 

No dia 13 é a vez 
dos Metals de Lis- 
boa actuarem a partir 
das 18.30 no Grande 
Auditório. 

No dia 14 e tam- 
bém no Grande Audi- 
tório, às 18.00, con- 
certo pelo Grupo de 
Música Contemporâ- 
nea de Lisboa, sob a 

direcção de Jorge 
Peixinho. 

Festival 
Branco 

Música portuguesa 
dos séculos XVI a 
XVIII e do cancioneiro 
popular, interpretada 
pelo Coral Polypho- 
nia dirigido por Ma- 
nuel Teixeira: dia 10 
às 18.00 na Igreja 
Matriz de Pena- 
macor. 

No Teatro da Gra- 
ça, em Lisboa, Moe- 
da Noise. Dia 11 às 
21.30. 

Balanço de 10 anos de actividade criadora, 
o presente livro coloca à disposição do leitor 
uma história, com a evocação de factos, 
alguns porventura já esquecidos, 
outros pouco conhecidos e uma análise 
crítica de obras e acontecimentos relevantes 
e nos quais se materializou a renovação 
cultural que acompanhou o 25 de Abril. 
E constitui também uma obra de referência 
indispensável para todos os que 
se interessam pela nossa vida artística, 
literária e cultural actual. 

Tempoi 
Fim de Semana 
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Segundo a previsão do Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica, no próximo fim-de-se- 
mana haverá céu pouco nublado ou limpo e pe- 
quena subida de temperatura. 

Os Trovante 
em Lisboa 

e Porto 

Com um novo es- 
pectáculo e canções 
de um novo disco, os 
Trovante voltam ao 
Coliseu de Lisboa, 
esta semana, para 
dois espectáculos. 
Nos dias 9 e 10 (sex- 
ta e sábado), com iní- 
cio às 22 horas. Pre- 
ço: desde 650$00. 

No Porto (Coliseu) 
os espectáculos reali- 
zam-se, no mesmo 
horário, nos dias 14 e 
15. 

Bienal 
Universitária 

Até dia 11 prosse- 
gue em Coimbra a 
Bienal Universitária 
de Coimbra. Partici- 
pam dez grupos de 
teatro universitário de 
Portugal, Polónia, Itá- 
lia, França, Holanda, 
Espanha, Dinamarca, 
Alemanha Federal e 
Brasil. 

Em espectáculos 
musicais participam 
António Pinho Var- 
gas, David Gausden, 
o grupo cabo-verdia- 
no Sossabe, o Grupo 
de Música Antiga da 
Tuna Académica de 
Coimbra, a Academia 
Monteverdi e o instru- 
mentista polaco Kacz- 
marek. 

Vários espaços da 
cidade são palco para 
manifestações cultu- 
rais integradas no 
certame. Além das di- 
versas faculdades, 
realizam-se iniciativas 
no Museu Machado 
de Castro, na capela 
da Universidade, na 
igreja de Santiago, na 
Praça Velha, na Pra- 
ça da República e no 
Centro de Recreio e 
Cultura Norton de 
Matos. 

Festa da 
Árvore 

O Centro Cultural 
Roque Gameiro pro- 
move a Festa da Ár- 
vore na Amadora. A 
abrir o certame have- 
rá exibição de filmes 
sobre o meio ambien- 
te. nas instalações do 
Centro Cultural. 

Cinema 
O ABC-CIneclube 

inicia o ciclo dedicado 
aos Monty Python, no 
dia 9, às 18.45 no 
Estúdio 444. O filme 
exibido será «A Vida 
de Brian». 

Ao mesmo tempo 
que abre um novo ci- 
clo, outro há que se 
fecha. É na Socieda- 
de Portuguesa de Au- 

tores, às 18.30 do dia 
13, que se encerra o 
ciclo sobre o Novo 
Cinema Alemão, com 
«Malou» da cineasta 
Jeanine Meerapfel. 

«O Direito 
no Sée. XXI» 

Numa segunda 
sessão dedicada ao 
25.° aniversário do 
primeiro voo humano 
no Cosmos, a realizar 
hoje, às 21 horas, na 
Casa do Alentejo, 
será discutido e sub- 
metido a aprovação 
um documento sobre 
«O Direito no Séc. 
XXI», a apresentar à 
reunião do Fórum In- 
ternacional da Fede- 
ração dos Trabalha- 
dores Científicos, 
marcada para Julho 
em Moscovo. 

São promotores da 
sessão a cooperativa 
de actividade científi- 
ca «Diálogo» e o mo- 
vimento »A Defesa 
da Natureza». 

Semana 
Transmontana 

Estão a decorrer 
na Interlivro — à li- 
vraria CDL na R. Pe- 
dro Nunes, 9 — as 
Jornadas de Cultura 
Transmontana, que 
se prolongam até 24 
de Maio. Sempre ao 
fim da tarde — 18.30 
— filmes, debates, 
encontros com gente 
da cultura que é (ou 
sabe) de Trás-os- 
-Montes. Amanhã, 
sexta, é o Dia do 
Cinema. 



4 8/5/86 • PStoaiUet/Agenda 

♦ 

Tchernobyl: uma grande 

manobra de desinformação 

O leitor terá hoje perante si uma sequência de recortes de «O 
Século», jornal especializado em desinformação 
anticomunista. Àcerca do desastre na central atómica de 
Tchernobyl, «O Século» foi exemplar (mas não único pois 
quase toda a imprensa diária embarcou no mesmo barco): 
explorou a fundo a possibilidade de desinformar o que se lhe 
oferecia. Por exemplo, ignorando o comunicado oficial do 
governo soviético que desde o início deu o número de mortos 
(2) e feridos exacto, «O Século» inventou 2 mil, 3 mil e até 10 
mil mortos! 
Para que fique registado; «O Século» mentiu, diária e 
descaradamente, com todos os dentes que tem na redacção. 

30 de Abril 
«Acidente na União Soviéti- 
ca — Nuclear mata dois mil 
— Ar português está 
normal 

O desastre da central nuclear 
de Chernobyl causou pelo me- 
nos dois mil mortos, revelou uma 
residente de Kiev, que acrescen- 
tou; "Há muitas mais pessoas 
hospitalizadas, sofrendo os efei- 
tos das radiações". 

Prossegue, entretanto, a retira- 
da de milhares de residentes na 
área atingida. 

Outra pessoa, residente na re- 
gião, afirma que autocarros idos 
de Kiev, dois aviões e um heli- 
cóptero participaram na retirada 
de residentes em Pripyat, onde 
se localiza o reactor. 

Os mortos não foram sepulta- 
dos nos cemitérios normais, mas 
na aldeia de Pirogov, onde são 
habitualmente enterrados des- 
perdícios radioactivos. 

(...) 
Pryplat, a aldeia mártir 

A população residente na zona 
de segurança de um raio de trin- 

ta quilómetros teria sido evacua- 
da a tempo? Os peritos duvidam 
e o Kremlin não dá elementos 
que desfaçam a suspeita de que 
Prypiat se tornou em aldeia 
mártir. 

Em 1980 contava com 30 mil 
habitantes. 

(...) 

Dez mil mortos previstos 

O acidente está a provocar 
uma vaga de apreensão nos paí- 
ses vizinhos da URSS, que po- 
derão ser gravemente atingidos 
pela nuvem de detritos radioacti- 
vos originados pelo desastre, A 
rapidez com que o Kremlin deu a 
notícia do acidente, bem como o 
facto de estar a pedir auxílio a 
vários países estrangeiros, leva 
os observadores a pensar que o 
desastre assumiu (ou poderá as- 
sumir) proporções muito graves. 
Um cientista alemão-federal afir- 
mou já que o desastre poderá 
causar, ao longo da próxima 
década, cerca de dez mil mortes 
em consequência de cancro 
no pulmão entre os residentes 
num raio de acção de 500 qui- 

lómetros em volta da central 
sinistrada. Moscovo continua 
entretanto a procurar tranquilizar 
a opinião pública mundial, no- 
meadamente a dos países seus 

.vizinhos, asseverando que a si- 
tuação se encontra sob controlo 
e que foi este o primeiro aciden- 
te do género registado na 
URSS.» 

1 de Maio 
«Catástrofe nuclear 
soviética ameaça Europa. 
Segundo reactor já está 
a arder 

O núcleo de um segundo 
reactor da central nuclear russa 
de Chernobyl já se fundiu — afir- 
mam fontes ocidentais em Mos- 
covo, Bona e Washington. 

No sábado, o coração do 
reactor encetou o processo de 
fusão e no domingo, enquanto 
as equipas russas tentavam re- 
solver o problema, foi destruído 
por uma explosão química. Uma 
densa coluna de fumo sai da 
central, que continua a libertar 
matéria radioactiva. 

As mesmas fontes, que se 
apoiam, designadamente, num 
filme projectado pela televisão 
russa, confirmam que o incêndio 
no primeiro reactor ainda não 
está extinto: densas colunas de 
fumo saem da central. 

O balanço da catástrofe as- 
cende já a milhares de mortes — 
3000 segundo elementos recolhi- 
dos em Kiev, 

(...) 
Cresce a Inquietação. 
Poderá o acidente 
de Chernobyl 
ser mais grave ainda? 

Enquanto que a URSS man- 
tém um pesado véu de segredo 
sobre as reais circunstâncias do 
desastre nuclear, a comunidade 
mundial interroga-se sobre as 
consequências. Na Polónia, na 
Suécia, na Finlândia, na Dina- 
marca, na Noruega, os níveis de 

radioactividade sâo elevados, e 
em Washington pensa-se que o 
pior pode ainda estar para ser 
revelado. 

Os meios de comunicação 
continuam a ser literalmente 
inundados por telexes e notícias, 
provenientes dos quatro cantos 
do globo, e relativos ao desastre 
da central nuclear soviética de 
Chernobyl, próxima da histórica 
cidade de Kiev. Na primeira linha 
de preocupações está o destino 
da nuvem radioactiva, formada 
após a fusão do reactor nuclear: 
pensou-se no início que ela po- 
deria chegar a zonas da América 
Latina ou da Europa do Sul, mas 
crê-se agora que vogará pelas 
regiões polares, pela Escandiná- 
via, e outra vez pelo norte da 
URSS. 

Pode dizer-se que um difuso 
pânico se abateu sobre as gran- 
des capitais europeias, e em 
Washington a Câmara dos Re- 
presentantes continua a seguir a 
situação através de uma comis- 
são especial. Enquanto Moscovo 
pedia auxílio a técnicos escandi- 
návos e os EUA se ofereciam 
para toda a ajuda possível, es- 
pecialistas em Bona confirma- 
vam que o acidente se deve ter 
devido à explosão de reactor, e 
que o facto adquiria «máxima 
gravidade». 

(...) 
A preocupação mundial é 

manifestada ainda no facto de a 
cimeira dos países desenvolvi- 
dos, em Tóquio, ter incluído o in- 
cidente de Chernobyl na sua 
agenda, e pelo recrudescer das 
críticas aos reactores atómicos 
por parte de políticos e militantes 
da Alemanha Ocidental e do 
Japão. 

Regislaram-se até hoje cerca 
de 17 acidentes graves em cen- 
trais nucleares, Vários dos quais 
libertaram nuvens de partículas 
radioactivas. O problema com os 
reactores soviéticos é que não 
se conhece exactamente o seu 
modus operandi.» 

3 de Maio 
«A catástrofe nuclear 
de Chernobyl 

O acidente de Chernobyl conti- 
nua a aumentar a onda de in- 
quietação na Europa Ocidental - 
e um pouco por todo o mundo 
surgem protestos, pedidos de 

aTV 

RTP, reactor da reacção 

Raramente temos assistido, pela televisão, a uma operação 
desinformativa de tão grande envergadura e montada com to- 
dos os matadores. 

Refiro-me ao acidente na central nuclear de Chernobyl. 
O alarmismo atingiu proporções de autêntica lavagem ao 

cérebro. A questão em si mesma transformou-se, praticamente 
desde o seu início, numa campanha anti-soviética. 

Um dos pontos mais significativos da campanha foi a infor- 
mação de que, no acidente, tinha havido dois mil mortos. Sei 
que a atoarda- fora lançada por outros meios de comunicação 
e se baseava — pasmem!!! — em declarações de «uma resi- 
dente em Kiev»... 

Ou seja: a responsabilidade era transferida para um anóni- 
mo sem outra característica que não fosse... residir em Kiev 
que por acaso, e ainda por cima, se situa a 15Ó quilómetros 
de Chernobyl... 

Ora os responsáveis da RTP não podem, não devem ser a 
tal ponto irresponsáveis. A televisão não deve seguir os pro- 
cessos doutros meios de comunicação exactamente porque 
ela é... televisão. A grandeza de uma mentira é directamente 
proporcional à grandeza do meio utilizado. Por tal razão é que 
uma forma de deontologia consultodinariamente observada em 
todas as estações obriga à máxima circunspecção no trata- 
mento de certas matérias. 

Pois, meus amigos, a tal história dos dois mil e da «resi- 
dente em Kiev» foi propalada em diversos noticiários da RTP... 

Mas outras fontes foram utlizadas pela televisão portugue- 
sa — particularmente de origem americana e as mais das 
vezes baseadas nos serviços secretos americanos! 

É certo que, mais tarde, essas «informações» acabaram 

por ser desmentidas, mas o mal estava feito. Aliás, só os 
ingénuos pensam que um desmentido, que leva alguns segun- 
dos, pode destruir os efeitos de vários dias de desinformação. 
E as agências da guerra-fria e as centrais da guerra-psicológi- 
ca (de CIA à cabeça) sabem isso na perfeição. 

Os espectadores assistiram, com as reacções mais diver- 
sas, ao comportamento pivot do telejornal que se mostrava 
agastado com a atitude calma, lúcida e esclarecedora de um 
cientista que denunciava o alarmismo propalado. Quero crer 
que o citado jornalista não agia por qualquer preconceito políti- 
co: ele estaria também sendo vítima da vertigem desinformati- 
va que o rodeava... 

Por várias vezes se mencionou a ausência de notícias pro- 
venientes da União Soviética. Neste aspecto, há a considerar 
duas faces. 

Em primeiro lugar, a informação na URSS náo se baseia 
em fúrias de sensacionalismos que contribuem (sabemo-lo por 
experiência própria) para o descrédito dos meios de comuni- 
cação. 

Por outro lado, o que no ocidente em geral e na RTP em 
particular se censurava era que a URSS não confirmasse as 
«informações» já propaladas! Era inadmissível que a URSS 
falasse em dois mortos quando todo o mundo «sabia» que 
eram milhares... 

A partir de certa altura a informação soviética provou ser a 
correcta e a própria televisão se fez eco disso. A sementeira 
anti-soviética fora diabólica, mas, ao fim, saiu prestigidada a 
União Soviética, foi a sua informação quem mereceu a con- 
fiança de todo o mundo. 

A mentira acaba por se voltar contra quem a usa. É dos 
livros. E da vida, 

■ Ulisses 

esclarecimento, interrogações e 
a condenação generalizada do 
silêncio de Moscovo. 
Níveis de radioactividade 
sobem em quase toda 
a Europa 

Ao contrário do que se 
passa na Europa, 
aviões russos na Portela 
sem controlar 
radioactividade 

(...) 
Depois de asseverarem que o 

aumento da radiação originado 
pelo acidente de Chernobyl não 
constitui motivo para alarme, os 
especialistas europeus criticaram 
as autoridades soviéticas pela 
"escassez de informações facul- 
tadas sobre a tragédia,,. 

Os peritos da Comissão Euro- 
peia confirmara a existência na 
CEE de planos de emergência 
em caso de acidentes semelhan- 
tes, mas acrescentaram que o 
importante "é evitar que esse 
tipo de acidentes ocorra." 

5 de Maio 
«Espectro de Chernobyl 
ainda não foi afastado 
rigorosas medidas de 
precaução continuam a ser 
tomadas em vários países 

(...) 
O governo soviético convidou 

o director da Agência Internacio- 
nal de Energia Atómica (IAEA), 
Hans Blix, e dois destacados es- 
pecialistas em energia nuclear e 
segurança a deslocarem-se a 
Moscovo - anunciou ontem a 
agência, cuja sede é em Viena. 

O convite foi feito em ligação 
com o acidente ne central nu- 
clear soviética de Chernobyl. 

Os três convidados partem 
hoje para a capital soviética, se- 
gundo um comunicado da agên- 
cia, que defende a utilização de 
energia nuclear para fins pací- 
ficos.» 

6 de Maio 

«Até a China treme com 
acidente de Chernobyl. 
Segurança nuclear 
preocupa o mundo 

(...) • 
Congressistas 
americanos receiam 
acidente nuclear 

O congressista norte-america- 
no Edward Markey revelou on- 
tem que a segurança das cen- 
trais do seu país diminui de ano 
para ano, não sendo de excluir a 
eventualidade de, no futuro, vir a 
acontecer um importante aciden- 
te nuclear nos EUA. 

Markey, representante demo- 
crata pelo Estado de Massa- 
chussets, fez a afirmação ao tor- 
nar pública uma lista das 10 
mais graves violações das re- 
gras de segurança nuclear, for- 
necida pela subcomissão das 
Regras Nucleares (NRC), que é 
a subcomissão de Energia da 
Câmara dos Representantes. 

De acordo com o referido rela- 
tório, o ano de 85 foi o pior, 
quanto à falta de segurança, de- 
pois do acidente na central de 
Three Mile Island, em 1979. 

Uma outra fonte, a organiza- 
ção antinuclear "Criticai Mass 
Energy Project", animada por 
Ralph Nader, revelou também 
que cada central nuclear norte- 
-americana registou, em média, 
33 acidentes no ano de 1985, o 
que constitui um aumento de 
13% em relação a 1984, 

A mesma organização, que 
cita um estudo sobre "violação 
das regras de segurança" comu- 
nicado à NCR, afirma que os 
problemas de segurança nas 
centrais nucleares dos EUA têm 
vindo a agravar-se desde 79 e 
defende a desactivação de todos 
os reactores nucleares existen- 
tes no país.» 

Damas 
LI - 8 de Maio de 1986 
PROPOSIÇÃO N.» 51 

Por Bonfilho Augusto Gomes - Vila 
Viçosa 

«Vida Mundial Ilustrada», 2.111.1944 
Pr.: 5-(18)-31 
Br.: 9-19-(24)-28 
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Jogam as brancas o ganham 
JOGO N.° 51 

Campeonato Nacional - Apura- 
mento 

Setúbal, 13 de Abril de 1986 
(2.0 Jogo) 

Br: Jorge Gomes Fernandes 
Pr.: Hermínio Medalha da Silva 
1. 12-15, 23-20; 2. 10-14, 22-18; 3. 

5-10, 28-23; 4. 7-12, 20-16; 5. 3-7, 32- 
-28; 6. 1-5, 21-17; 7, 14:21, 25:18; 8. 
10-14, 26-21; 9. 15-19, 29-26; 10. 12- 
-15, 27-22; 11. 6-10, 30-27; 12. 8-12, 
24-20; 13. 15:24, 22:8; 14. 9-13, 18:9: 
15. 14-19, 23:14; 16. 11:25, 28-23; 17. 
10-14, 17-13; 18. 7-11, 16-12; 19. 25- 
-29, 26-21; 20. 29-19, 12-7; 21. 19:32, 
13-10; 22. 14-19, 10:1;23. 11-15, 1:23; 
24. 32:25, 7-3; 25. 25-14, 3-17; 26. 14- 
-19, 17-21; 27.19-10, 21 -11; 28.15-20, 
11-21; 29. 10-19, 21-17 Empate. 

GOLPE N.o 51 
Por Amadeu de Almeida 

(Em jogo contra José Pedrosa de Ma- 
galhães/Porto, 21.1V.1942) 

1. 11-14, 22-18; 2. 6-11, 23-20; 3. 
12-15, 20-16; 4. 2-6, 28-23; 5. 14-19, 
23:14; 6. 10:19, 32-28; 7. 5-10? Per- 
dente! J. Pr. G. (Br. 1-3-4-6-7-8-9-10- 
-11-15-19 Pr. 16-18-21-24-25-26-27- 
-28-29-30-31 J. Pr. G.) 

SOLUÇÕES 
N.° 51 (B.A.G.): 9-13 e 19-22 e 24- 

-2 6 2:31 + 
Golpe N.0 51 (A. de A.): 7. ..„ 18- 

-14; 8. 11:18, 21:5; 9. 1:10, 16-12; 10. 
7:16, 24-20; 11. 16:32, 31-28; 12. 
32:23, 27:2=D G. Pr. 

A. de M. M. 

Xadrez 
LI - 8 de Maio de 1986 

PROPOSIÇÃO N." 51 
Por R. A. Batchelo 

1.0 Prémio OUR OWN Composers, 
«The Problemist», 1964. 

Pr. (6): Pé6-Cs.a2, h1-Bç3-Td5- 
-Ré4. 

Br. (6): P.ç4-Cs,é2, g4-Tf3-Dd8- 
-Rg2. 

1 il I 
1 íh* 
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A B C D E F G H 
Mate em dois lances 

JOGO N." 51 
Torneio de Bruxelas/Abril, 1986 

Br. J. Tlmman 
Pr. A, Miles 
1. d4, Cf6; 2. ç4,ó6; 3. Cf3,b6; 4. 

Cç3,Bb4; 5. Bg5,Bb7; 6. é3,h6; 7. 
Bh4,g5; 8. Bg3,Cé4; 9. Dç2,B:ç3+; 10. 
b:ç3,C:g3; 11. f:g3,g4; 12. Ch4,Dg5; 
13. Dd2,Cc6; 14. Bd3,Tg8; 15, 0- 
-O.Ré?; 16. Tf4,Taf8; 17. Taf1,h5; 18. 
Df2,Cd8; 19, Tf6,Té8; 20. é4,d6; 21. 
Ç5,b:ç5: 22, Bb5,Téf8; 23. é5,ç:d4; 
24. ç;d4,ç6: 25. Bd3,d:é5; 26. 
Cg6+,Rd7; 27. C:f8+,T;f8; 28. d5,é:d5; 
29. Dç5,Ré8; 30, TflfS e as Pretas 
abandonaml 

SOLUÇÃO DO LI 
Chave; 
1. Dç7 (ameaça: 2. Df4 mate) 
1 Té5; 2. Cf6 mate 
1 Bé5; 2. Dh7 mate 
1 Tf5: 2. Té3 mate 

A. de M. M. 


